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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
RESOLUÇÃO INSS N° 640, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera a Resolução n° 185/PRES/INSS, de 15 de março de 2012. 
 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto n° 9.104, de 24 de julho de 2017, 
RESOLVE: 
Art. 1° Fica alterada a Resolução n° 185/PRES/INSS, de 15 de março de 2012, publicada no Diário 
Oficial da União n° 53, de 16 de março de 2012, Seção 1, pág. 168, incluindo-se o inciso I ao art. 2°, e 
renumerando-se os demais: 
"Art. 2° ... 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao185_inss_2012.php


 

  6 

 

I - para benefícios com renda mensal de até dois salários mínimos e idade do titular a contar de 70 
(setenta) anos, o percentual de desconto será de 10% (dez por cento); 
II - para benefícios com renda mensal de até seis salários mínimos e idade do titular menor do que 21 
(vinte e um) anos e a contar de 53 (cinquenta e três) anos, o percentual de desconto será de 20% 
(vinte por cento); 
III - para benefícios com renda mensal de até seis salários mínimos e idade do titular igual ou maior 
que 21 (vinte e um) anos e inferior a 53 (cinquenta e três) anos, o percentual de desconto será de 
25% (vinte e cinco por cento); e 
IV - para benefícios cuja renda mensal seja acima de seis salários mínimos, o percentual de desconto 
será de 30% (trinta por cento), independente da idade do titular do benefício." (NR) 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
FRANCISCO PAULO SOARES LOPES 

 
RESOLUÇÃO NORMATIVA CNIg N° 026, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018 - (DOU de 
02.04.2018) 
Disciplina a concessão de autorização de residência para fins de trabalho para realização 
de estágio profissional ou intercâmbio profissional. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante da estrutura básica do Ministério do Trabalho e 
no exercício da competência de formular a política de imigração laboral, na forma disposta na Lei n° 

13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das atribuições que lhe confere o Decreto n° 840, de 

22 de junho de 1993 e o Decreto n° 9.199, de 20 de novembro de 2017, 
RESOLVE: 
Art. 1° O Ministério do Trabalho poderá conceder autorização de residência para fins de trabalho, 
com ou sem vínculo empregatício no Brasil, a imigrante que venha para participar de programa de 
intercâmbio profissional com entidade empregadora estabelecida no País, nos termos do art. 38, §§ 

1° e 2°, inciso VIII e do art. 147, §§ 1° e 2°, inciso VIII, do Decreto n° 9.199, de 2017. 
Parágrafo único. Considera-se intercâmbio profissional, para efeito desta Resolução Normativa, a 
experiência de aprendizado sócio-laboral internacional realizada em ambiente de trabalho, com 
vistas ao aprimoramento da formação acadêmica inicial ou continuada, objetivando a troca de 
conhecimentos e experiências culturais e profissionais. 
Art. 2° A autorização de residência prévia para emissão do visto temporário será concedida pelo 
Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
I - comprovante de matrícula em curso de graduação ou pós-graduação ou certificado de conclusão 
inferior a 01 (um) ano; 
II - contrato de trabalho temporário a tempo parcial ou integral com o imigrante ou bolsa de estágio 
profissional; 
III - termo de compromisso entre o imigrante e a entidade empregadora, com participação de 
entidade brasileira de intercâmbio interveniente, quando cabível, onde constem os termos do 
programa de intercâmbio; e 
IV - outros documentos previstos na Resolução Normativa n° 01, de 01 de dezembro de 2017, do 
Conselho Nacional de Imigração (CNIg). 
Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 01 (um) ano, não renovável. 
Art. 3° Ao imigrante matriculado em curso de graduação ou pós-graduação em instituição de ensino 
no exterior, no período de férias letivas, que pretenda trabalhar em entidade empregadora 
estabelecida no País, poderá ser concedida pelo Ministério do Trabalho, autorização de residência 
prévia para emissão do visto temporário, por até 90 (noventa) dias, improrrogáveis, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_13502_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_13502_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto840_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto840_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art38
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art38_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art38_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art38_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art38_p2_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p2_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_001_2017.php
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I - comprovante de matrícula em curso de graduação ou pós-graduação com no mínimo 360 horas, 
no exterior; 
II - contrato de trabalho por prazo determinado, a tempo parcial ou integral, celebrado pela empresa 
requerente e o imigrante; e 
III - outros documentos previstos na Resolução Normativa n° 01, de 2017, do CNIg. 
Parágrafo único. O trabalho a que se refere o caput não se vincula à realização de estágio ou 
intercâmbio profissional. 
Art. 4° Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida autorização de 
residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, §§ 1° e 2°, inciso VIII, do Decreto n° 

9.199, de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 2°. 
Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será de até 01 (um) ano, não renovável. 
Art. 5° Não se aplicam os preceitos desta Resolução Normativa a imigrante em estágio educacional 
exigido para conclusão do curso superior e em férias-trabalho, nos termos do art. 148 do Decreto n° 

9.199, de 2017. 
Art. 6° Ficam revogadas as Resoluções Normativas n° 94, de 16 de março de 2011 e n° 103, de 16 de 

maio de 2013. 
Art. 7° Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA 
Presidente do Conselho 

 
DECRETO N° 9.329, DE 04 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 05.04.2018) 
Altera o Anexo ao Decreto n° 84.134, de 30 de outubro de 1979, que regulamenta a Lei n° 
6.615, de 16 de dezembro de 1978. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4° da Lei n° 6.615, de 16 de dezembro de 1978, 
DECRETA: 
Art. 1° O Decreto n° 84.134, de 30 de outubro de 1979, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 8° O atestado de que trata o inciso III do caput do art. 7° poderá ser fornecido por: 
I - entidade pública ou serviço social autônomo que tenha por objetivo promover a formação ou o 
treinamento de pessoal especializado necessário às atividades de radiodifusão; 
II - entidade sindical representativa dos trabalhadores da categoria profissional; 
III - entidade sindical patronal do setor econômico; ou 
IV - empresa que englobe em seu objeto social as atividades descritas no Anexo. 
..." (NR) 
Art. 2° O Anexo ao Decreto n° 84.134, de 30 de outubro de 1979, passa a vigorar na forma do Anexo a 
este Decreto. 
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 4 de abril de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
HELTON YOMURA 

ANEXO 
(Anexo ao Decreto n° 84.134, de 30 de outubro de 1979) 

QUADRO DAS FUNÇÕES EM QUE SE DESDOBRAM AS ATIVIDADES E OS SETORES DA 
PROFISSÃO DE RADIALISTA A QUE SE REFERE O ART. 4° 

ATIVIDADE SETORES DENOMINAÇÃO DESCRIÇÃO 

Administração - Controlador de 
operações 

Planeja, desenvolve e executa a gestão de 
recursos técnicos, financeiros e humanos e lidera 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_001_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p2_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art148
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs11/resolucao_094_cni_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs13/resolucao103_cni_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs13/resolucao103_cni_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6615_1978.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6615_1978.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto84134_1979.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto84134_1979.asp#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto84134_1979.asp#art8_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto84134_1979.asp#art8_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto84134_1979.asp#art8_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto84134_1979.asp#art8_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto84134_1979.asp#anx
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto84134_1979.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto84134_1979.asp#anx
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto84134_1979.asp#anx
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto84134_1979.asp
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as equipes de tecnologia, a fim de alcançar as 
metas estabelecidas. 

Produção 

Autoria Autor-roteirista 
Desenvolve roteiros a partir de obras originais ou 
adaptações para a realização de programas ou 
séries de programas. 

Direção 

Diretor artístico ou 
de produção 

Responsável pela execução dos programas e pela 
supervisão do processo de recrutamento e 
seleção do pessoal necessário à produção, 
principalmente quanto à escolha dos produtores e 
dos coordenadores de programas, os quais, 
depois de prontos, serão disponibilizados ao 
diretor de programação. 

Diretor de 
programação 

Responsável final pela transmissão dos 
programas da emissora, com vistas à sua 
qualidade e à adequação dos horários de 
transmissão. 

Diretor de 
programas 

Responsável pelo planejamento e pela condução 
das gravações e pelo gerenciamento das equipes 
e dos recursos, de forma a atender os planos de 
gravação definidos. 

Produção 

Continuísta 
Planeja e controla a continuidade lógica das 
cenas, os personagens, a caracterização, a 
ambientação e a cenografia. 

Diretor de imagens 
(TV) 

Garante o andamento das cenas e das matérias 
nos programas gravados ou ao vivo, seleciona as 
imagens e os efeitos, participa das definições de 
desenho de câmera e dimensionamento de 
equipamentos e direciona o enquadramento e a 
movimentação das câmeras. 

Analista musical 

Realiza a pesquisa musical, seleciona o repertório, 
cadastra os áudios para a elaboração da 
programação musical, organiza as playlists, cria os 
filtros em função do perfil de audiência e monta e 
implementa a programação musical gerada para a 
execução. 

Produtor de rádio e 
TV 

Produz programas de rádio e televisão de 
qualquer gênero, inclusive telenoticioso ou 
esportivo. 

Interpretação Coordenador de 
elenco 

Responsável pela convocação e pela orientação 
de elenco, pela distribuição do material aos atores 
e aos figurantes e pelas providências e pelos 
cuidados exigidos pelo elenco que não sejam de 
natureza artística. 

Dublagem Operador de 
dublagem 

Responsável pela coordenação ou pela execução 
da atividade de dublagem de filmes e produções 
estrangeiras. 

Locução Comunicador 

Apresenta, pelo rádio ou pela televisão, noticiosos, 
programas e eventos, realiza entrevistas e faz 
comentários das pautas, com apoio e operação de 
equipamentos de conteúdo audiovisual em 
diversas mídias, e presta informações técnicas 
relativas à produção e aos temas abordados. 

Caracterização Figurinista Cria e desenha as roupas necessárias à produção 
e supervisiona a sua confecção. 

Cenografia 
Cenotécnico 

Responsável pela construção e pela montagem 
dos cenários, de acordo com as especificações 
determinadas pela produção. 

Cenógrafo Desenvolve o projeto do cenário de acordo com o 
conceito artístico do projeto de cenografia definido. 

Técnica Direção Supervisor técnico 

Responsável pelo bom funcionamento dos 
equipamentos em operação necessários às 
emissões, gravações, transporte e recepção de 
sinais e transmissões de uma emissora de rádio 
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ou televisão. 

Tratamento e 
registros sonoros 
ou audiovisuais 

Sonoplasta 

Planeja, desenvolve e executa o desenho sonoro 
de uma produção e opera os equipamentos de 
áudio para assegurar a concepção e a narrativa do 
produto. 

Controlador de 
programação 

Acompanha e realiza as operações de seleção, 
checagem e comutação de canais de alimentação 
relativas à grade de programação, monitora a sua 
evolução e as suas necessidades de ajustes, 
prepara os mapas de programação e estabelece 
os horários e a sequência da transmissão, 
inclusive quanto à inserção adequada dos 
comerciais. 

Operador de 
controle mestre 

(master) 

Opera o controle mestre, seleciona, checa e 
comuta diversos canais de alimentação, conforme 
os roteiros de programação e os comerciais, e faz 
as adaptações de conteúdo necessárias para a 
exibição. 

Editor de mídia 
audiovisual 

Formata a narrativa do produto por meio de 
imagens e áudio, em apoio ao processo de 
finalização e preparação das mídias. 

Iluminador 

Monta, prepara e opera os sistemas de 
iluminação, cria os setups nas mesas de comando 
de iluminação e acerta o posicionamento de 
refletores e luminárias no set de gravação. 

Assistente de 
operações 

audiovisuais 

Executa a montagem, transporta os recursos e 
apoia a operação de captação de áudio ou 
imagem e a iluminação. 

Operador de 
câmera 

Prepara e opera o equipamento de captação de 
imagens, por meio de diversas tecnologias, realiza 
os enquadramentos, além dos ajustes de foco e 
níveis de qualidade de áudio. 

Operador de mídia 
audiovisual 

Prepara e opera os equipamentos de gravação, 
exibição e reprodução de conteúdo audiovisual em 
diversas mídias e armazena os conteúdos de 
forma apropriada para utilização posterior. 

Técnico de 
sistemas 

audiovisuais 

Realiza o planejamento dos recursos necessários, 
a configuração dos sistemas e a operação de 
plataformas utilizadas na produção, no arquivo e 
na transmissão de programas para garantir a 
operacionalidade de sua gravação e exibição. 

  

 
PORTARIA MF N° 012, DE 29 DE MARÇO DE 2018 - (DOU de 02.04.2018) 
VALOR MÉDIO DA RENDA MENSAL DO TOTAL DE BENEFÍCIOS PAGOS PELO INSS EM 
MARÇO 
 
O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe foram 
delegadas pelo art. 1°, inciso I, da Portaria n° 38 de 29 de janeiro de 2018 do Ministério da Fazenda e 
tendo em vista no disposto no § 2° do art. 25 da Portaria n° 6.209 do Ministério da Previdência Social, 

de 16 de dezembro de 1999, 
RESOLVE: 
Art. 1° Estabelecer que, para o mês de março de 2018, o valor médio da renda mensal do total de 
benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS é de R$ 1.224,08 (um mil e duzentos 
e vinte e quatro reais e oito centavos). 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p-ant/portaria6209_mpas_1999.php#art25_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p-ant/portaria6209_mpas_1999.php#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p-ant/portaria6209_mpas_1999.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p-ant/portaria6209_mpas_1999.php
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Art. 2° O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as 
providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
MARCELO ABI-RAMIA CAETANO 

 
1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI N° 13.641, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para tipificar o crime 
de descumprimento de medidas protetivas de urgência. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° Esta Lei altera a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para tipificar o 
crime de descumprimento de medidas protetivas de urgência. 
Art. 2° O Capítulo II do Título IV da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), passa 
a vigorar acrescido da seguinte Seção IV, com o seguinte art. 24-A: 
"Seção IV 
Do Crime de Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência 
Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência 
Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência previstas nesta Lei: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos. 
§ 1° A configuração do crime independe da competência civil ou criminal do juiz que deferiu as 
medidas. 
§ 2° Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial poderá conceder fiança. 
§ 3° O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras sanções cabíveis." 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 3 de abril de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
TORQUATO JARDIM 
GUSTAVO DO VALE ROCHA 

 
LEI N° 13.643, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Regulamenta as profissões de Esteticista, que compreende o Esteticista e Cosmetólogo, e 
de Técnico em Estética. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° Esta Lei regulamenta o exercício das profissões de Esteticista, que compreende o Esteticista e 
Cosmetólogo, e de Técnico em Estética. 
Parágrafo único. Esta Lei não compreende atividades em estética médica, nos termos definidos 
no art. 4° da Lei n° 12.842, de 10 de julho de 2013. 
Art. 2° O exercício da profissão de Esteticista é livre em todo o território nacional, observadas as 
disposições desta Lei. 
Art. 3° Considera-se Técnico em Estética o profissional habilitado em: 
I - curso técnico com concentração em Estética oferecido por instituição regular de ensino no Brasil; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei11340_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei11340_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12842_2013.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12842_2013.php
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II - curso técnico com concentração em Estética oferecido por escola estrangeira, com revalidação de 
certificado ou diploma pelo Brasil, em instituição devidamente reconhecida pelo Ministério da 
Educação. 
Parágrafo único. O profissional que possua prévia formação técnica em estética, ou que comprove o 
exercício da profissão há pelo menos três anos, contados da data de entrada em vigor desta Lei, terá 
assegurado o direito ao exercício da profissão, na forma estabelecida em regulamento. 
Art. 4° Considera-se Esteticista e Cosmetólogo o profissional: 
I - graduado em curso de nível superior com concentração em Estética e Cosmética, ou equivalente, 
oferecido por instituição regular de ensino no Brasil, devidamente reconhecida pelo Ministério da 
Educação; 
II - graduado em curso de nível superior com concentração em Estética e Cosmética, ou equivalente, 
oferecido por escola estrangeira, com diploma revalidado no Brasil, por instituição de ensino 
devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação. 
Art. 5° Compete ao Técnico em Estética: 
I - executar procedimentos estéticos faciais, corporais e capilares, utilizando como recursos de 
trabalho produtos cosméticos, técnicas e equipamentos com registro na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa); 
II - solicitar, quando julgar necessário, parecer de outro profissional que complemente a avaliação 
estética; 
III - observar a prescrição médica ou fisioterápica apresentada pelo cliente, ou solicitar, após exame 
da situação, avaliação médica ou fisioterápica. 
Art. 6° Compete ao Esteticista e Cosmetólogo, além das atividades descritas no art. 5° desta Lei: 
I - a responsabilidade técnica pelos centros de estética que executam e aplicam recursos estéticos, 
observado o disposto nesta Lei; 
II - a direção, a coordenação, a supervisão e o ensino de disciplinas relativas a cursos que 
compreendam estudos com concentração em Estética ou Cosmetologia, desde que observadas as 
leis e as normas regulamentadoras da atividade docente; 
III - a auditoria, a consultoria e a assessoria sobre cosméticos e equipamentos específicos de estética 
com registro na Anvisa; 
IV - a elaboração de informes, pareceres técnico-científicos, estudos, trabalhos e pesquisas 
mercadológicas ou experimentais relativos à Estética e à Cosmetologia, em sua área de atuação; 
V - a elaboração do programa de atendimento, com base no quadro do cliente, estabelecendo as 
técnicas a serem empregadas e a quantidade de aplicações necessárias; 
VI - observar a prescrição médica apresentada pelo cliente, ou solicitar, após avaliação da situação, 
prévia prescrição médica ou fisioterápica. 
Art. 7° O Esteticista, no exercício das suas atividades e atribuições, deve zelar: 
I - pela observância a princípios éticos; 
II - pela relação de transparência com o cliente, prestando-lhe o atendimento adequado e 
informando-o sobre técnicas, produtos utilizados e orçamento dos serviços; 
III - pela segurança dos clientes e das demais pessoas envolvidas no atendimento, evitando exposição 
a riscos e potenciais danos. 
Art. 8° O Esteticista deve cumprir e fazer cumprir as normas relativas à biossegurança e à legislação 
sanitária. 
Art. 9° Regulamento disporá sobre a fiscalização do exercício da profissão de Esteticista e sobre as 
adequações necessárias à observância do disposto nesta Lei. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 3 de abril de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
TORQUATO JARDIM 
GUSTAVO DO VALE ROCHA 
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LEI N° 13.644, DE 04 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 05.04.2018) 
Altera a Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, para dispor sobre o horário de 
retransmissão obrigatória do programa oficial dos Poderes da República pelas emissoras 
de radiodifusão sonora. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° O art. 38 da Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 38. ... 
... 
e) as emissoras de radiodifusão sonora são obrigadas a retransmitir, diariamente, no horário 
compreendido entre as dezenove horas e as vinte e duas horas, exceto aos sábados, domingos e 
feriados, o programa oficial de informações dos Poderes da República, ficando reservados sessenta 
minutos ininterruptos, assim distribuídos: vinte e cinco minutos para o Poder Executivo, cinco 
minutos para o Poder Judiciário, dez minutos para o Senado Federal e vinte minutos para a Câmara 
dos Deputados; 
... 
§ 4° O programa de que trata a alínea e do caput deste artigo deverá ser retransmitido sem cortes, 
com início: 
I - às dezenove horas, horário oficial de Brasília, pelas emissoras educativas; 
II - entre as dezenove horas e as vinte e duas horas, horário oficial de Brasília, pelas emissoras 
educativas vinculadas aos Poderes Legislativos federal, estadual ou municipal, nos dias em que 
houver sessão deliberativa no plenário da respectiva Casa Legislativa. 
§ 5° Os casos excepcionais de flexibilização ou dispensa de retransmissão do programa serão 
regulamentados pelo Poder Executivo. 
§ 6° As emissoras de radiodifusão sonora são obrigadas a veicular, diariamente, às dezenove horas, 
exceto aos sábados, domingos e feriados, inserção informativa sobre horário de retransmissão do 
programa de que trata a alínea e do caput deste artigo." (NR) 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 4 de abril de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
TORQUATO JARDIM 
GILBERTO KASSAB 

 
RESOLUÇÃO CMED N° 001, DE 09 DE MARÇO DE 2018 - (DOU de 29.03.2018) 
Dispõe sobre a forma de definição do Preço Fabricante (PF) e do Preço Máximo ao 
Consumidor (PMC) dos medicamentos em 31 de março de 2018, estabelece a forma de 
apresentação do Relatório de Comercialização à Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos - CMED, disciplina a publicidade dos preços dos produtos farmacêuticos e 
define as margens de comercialização para esses produtos. 
 
A SECRETARIA EXECUTIVA FAZ SABER QUE O CONSELHO DE MINISTROS DA CÂMARA DE REGULAÇÃO 
DO MERCADO DE MEDICAMENTOS, no uso das competências que lhe conferem os incisos 

I, II, V, X e XIII do artigo 6° da Lei n° 10.742, de 6 de outubro de 2003 e os incisos II e X do artigo 2° e 
o inciso I do artigo 4°, ambos do Decreto n° 4.766, de 26 de junho de 2003 e em obediência ao 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4117_1962.asp#art38
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4117_1962.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4117_1962.asp#art38
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4117_1962.asp#art38_e
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4117_1962.asp#art38_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4117_1962.asp#art38_p4_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4117_1962.asp#art38_p4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4117_1962.asp#art38_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4117_1962.asp#art38_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp#art6_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp#art6_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp#art6_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp#art6_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp#art6_x
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp#art6_xiii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/03/decreto4766_2003.asp#art2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/03/decreto4766_2003.asp#art2_x
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/03/decreto4766_2003.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/03/decreto4766_2003.asp#art4_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/03/decreto4766_2003.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/03/decreto4766_2003.asp
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disposto no artigo 4°, caput e parágrafos 1° a 8° da Lei n° 10.742, de 2003, no Decreto n° 4.937, de 

29 de dezembro de 2003 e no artigo 5° da Resolução CMED n° 1, de 23 de fevereiro de 2015 e, 
CONSIDERANDO: 
A Resolução CMED n° 1, de 23 de fevereiro de 2015, retificada pela Resolução CMED n° 5, de 12 de 
novembro de 2015, que estabelece os critérios de composição de fatores para o ajuste de preços de 
medicamentos; 
O Comunicado n° 14, de 22 de agosto de 2017, que divulgou o índice de concentração de mercado 
por subclasse terapêutica para o estabelecimento dos três níveis do Fator Z; 
O Comunicado n° 21, de 21 de novembro de 2017, que definiu, para o ano de 2018, o Fator de 
Produtividade (Fator X) em 0,75% (zero vírgula setenta e cinco por cento); 
A publicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) em 09 de março de 2018, acumulando uma taxa de 2,84% (dois vírgula oitenta e 
quatro por cento), no período compreendido entre março de 2017 e fevereiro de 2018; 
O Comunicado n° 02, de 06 de março de 2018, que definiu, para o ano de 2018, o Fator de Ajuste de 
Preços Relativos Entre Setores (Fator Y) em 0% (zero por cento); 
Deliberou expedir a seguinte 
RESOLUÇÃO: 
Art. 1° As empresas produtoras de medicamentos poderão ajustar os preços de seus medicamentos 
em 31 de março de 2018, nos termos desta Resolução. 
Parágrafo único. O ajuste de preços de medicamentos, de que trata o caput, terá como referência o 
mais recente Preço Fabricante - PF publicado na lista de preços constante da página da CMED no sítio 
eletrônico da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa): www.anvisa.gov.br. 
Art. 2° O ajuste de preços de medicamentos, de que trata o art. 1°, é baseado em um modelo de teto 
de preços calculado com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, em um 
fator de produtividade, em uma parcela de fator de ajuste de preços relativos intrassetor e em uma 
parcela de fator de ajuste de preços relativos entre setores, conforme definidos na Resolução CMED 
n° 1, de 23 de fevereiro de 2015, retificada pela Resolução CMED n° 5, de 12 de novembro de 2015. 
Parágrafo único. Para o ano de 2018, o ajuste máximo de preços permitido será o seguinte: 
I - Nível 1: 2,84% (dois vírgula oitenta e quatro por cento); 
II - Nível 2: 2,47% (dois vírgula quarenta e sete por cento); e 
III - Nível 3: 2,09% (dois vírgula zero nove por cento). 
Art. 3° Para fazerem jus ao ajuste de preços, as empresas produtoras de medicamentos deverão 
apresentar à Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), até 31 de março de 2018, 
Relatório de Comercialização, a ser preenchido de acordo o Manual de Instrução do SAMMED, 
disponível no sítio eletrônico da ANVISA. 
§ 1° A Secretaria-Executiva poderá solicitar documentos ou informações adicionais para confirmação 
de dados ou esclarecimento de dúvidas surgidas a partir da apresentação do Relatório de 
Comercialização. 
§ 2° As informações contidas no Relatório de Comercialização serão objeto de tratamento 
confidencial, na forma da lei. 
Art. 4° O Preço Máximo ao Consumidor - PMC será obtido por meio da divisão do Preço Fabricante 
(PF) pelos fatores constantes da tabela abaixo, observadas as cargas tributárias do ICMS praticadas 
nos Estados de destino e a incidência da contribuição para o PIS/Pasep e COFINS, conforme o 
disposto na Lei n° 10.147, de 21 de dezembro de 2000. 

ICMS Lista Positiva Lista Negativa Lista Neutra 
0% 0,723358 0,745454 0,740214 
12 0,723358 0,748624 0,742604 
17 0,723358 0,750230 0,743812 
17,5 0,723358 0,750402 0,743942 
18 0,723358 0,750577 0,744072 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp#art4%C2%A71
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp#art4%C2%A78
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/03/decreto4937_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/03/decreto4937_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10147_2000.asp
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19 0,723358 0,750932 0,744339 
20 0,723358 0,751296 0,744613 

Parágrafo único. Nos Estados de destino onde a carga tributária do ICMS for diferente das previstas 
na tabela citada no caput, o Preço Máximo ao Consumidor (PMC) deverá ser calculado de acordo 
com os fatores de conversão divulgados em Comunicado da Secretaria-Executiva. 
Art. 5° As unidades produtoras e as de comércio atacadista ou intermediário repassarão, 
obrigatoriamente, às unidades varejistas, a diferença de alíquota de ICMS entre o estado de origem e 
o de destino, bem como colocarão os produtos CIF no destinatário. 
Art. 6° As empresas produtoras deverão dar ampla publicidade aos preços de seus medicamentos, 
por meio de publicações especializadas de grande circulação, não podendo ser superior aos preços 
publicados pela CMED no sítio eletrônico da Anvisa. 
Art. 7° As unidades de comércio varejista deverão manter à disposição dos consumidores e dos 
órgãos de defesa do consumidor as listas dos preços de medicamentos atualizadas, calculados nos 
termos desta Resolução. 
Parágrafo único. A divulgação do PMC, de que trata o caput, deverá contemplar os diferentes preços 
decorrentes da incidência das cargas tributárias de ICMS praticadas nos estados de destino. 
Art. 8° O PF e o PMC, obtidos a partir dos cálculos previstos nesta Resolução, serão expressos com 
duas casas decimais com arredondamento a partir da terceira casa decimal, conforme disposto no 
item "7. Arredondamento de Dado Numérico", da publicação "Normas de Apresentação Tabular" do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
Art. 9° A apresentação do Relatório de Comercialização, de que trata o artigo 3° desta Resolução, é 
obrigatória a todas as empresas detentoras de registro de medicamentos, independente da aplicação 
do ajuste de preços e a sua recusa ou omissão sujeitará as empresas às sanções previstas na Lei n° 

10.742, de 6 de outubro de 2003. 
Parágrafo único. A empresa autorizada a realizar importação de medicamentos deve também 
apresentar relatório de comercialização com os dados de faturamento e quantidade vendida, por 
apresentação. 
Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
LEANDRO PINHEIRO SAFATLE 
Secretário Executivo 

 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAC N° 004, DE 27 DE MARÇO DE 2018 
(Disponibilizado na página da Receita Federal, em “Agenda Tributária”) 
Divulga a Agenda Tributária do mês de abril de 2018. 
 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso II do art. 334do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, 
DECLARA: 
Art. 1° Os vencimentos dos prazos para pagamento dos tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e para apresentação das principais declarações, demonstrativos e 
documentos exigidos por esse órgão, definidas em legislação específica, no mês de abril de 2018, são 
os constantes do Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE). 
§ 1° Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos constantes do Anexo Único a este 
ADE deverão ser antecipados ou prorrogados de acordo com a legislação de regência. 
§ 2° O pagamento referido no caput deverá ser efetuado por meio de: 
I - Guia da Previdência Social (GPS), no caso das contribuições sociais previstas nas alíneas 

“a”, “b” e “c” do parágrafo único doart. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições 
instituídas a título de substituição e das contribuições devidas, por lei, a terceiros; ou 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10742_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art334_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art334
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
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II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), no caso dos demais tributos 
administrados pela RFB. 
§ 3° A Agenda Tributária será disponibilizada na página da RFB na Internet no endereço eletrônico 
<http://rfb.gov.br>. 
Art. 2° As referências a "Entidades financeiras e equiparadas", contidas nas discriminações da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, dizem respeito às pessoas jurídicas de que trata o § 

1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 3° Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em atividade 
no ano do evento, a pessoa jurídica extinta, incorporadora, incorporada, fusionada ou cindida deverá 
apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal) até o 15° 
(décimo quinto) dia útil do 2° (segundo) mês subseqüente ao do evento. 
Parágrafo único. A obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, na forma prevista no caput, 
não se aplica à incorporadora nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, 
estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
Art. 4° Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em atividade 
no ano do evento, a pessoa jurídica extinta, incorporadora, incorporada, fusionada ou cindida deverá 
apresentar o Demonstrativo do Crédito Presumido do IPI (DCP) até o último dia útil: 
I - do mês de março, para eventos ocorridos no mês de janeiro do respectivo ano-calendário; ou 
II - do mês subseqüente ao do evento, para eventos ocorridos no período de 1° de fevereiro a 31 de 
dezembro; 
Art. 5° No caso de extinção, decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total, a pessoa 
jurídica extinta deverá apresentar a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), relativa 
ao respectivo ano-calendário, até o último dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do evento. 
Parágrafo único. A Dirf, de que trata o caput, deverá ser entregue até o último dia útil do mês de 
março quando o evento ocorrer no mês de janeiro do respectivo ano-calendário. 
Art. 6° Na hipótese de saída definitiva do País ou de encerramento de espólio, a Dirf de fonte 
pagadora pessoa física, relativa ao respectivo ano-calendário, deverá ser apresentada: 
I - no caso de saída definitiva do Brasil, até: 
a) a data da saída do País, em caráter permanente; ou 
b) 30 (trinta) dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses 
consecutivos de ausência, no caso de saída do País em caráter temporário; 
II - no caso de encerramento de espólio, no mesmo prazo previsto para a entrega, pelos demais 
declarantes, da Dirf relativa ao ano-calendário. 
Art. 7° A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada até o último dia útil do mês de abril do 
ano-calendário subseqüente ao: 
I - da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados, que tenha 
transitado em julgado até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subseqüente ao da 
decisão judicial; 
II - da lavratura da escritura pública de inventário e partilha; 
III - do trânsito em julgado, quando este ocorrer a partir de 1° de março do ano-calendário 
subseqüente ao da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados. 
Art. 8° A Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que tenha permanecido na 
condição de residente no Brasil, deverá ser apresentada: 
I - no ano-calendário da saída, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao 
da saída definitiva, bem como as declarações correspondentes a anos-calendário anteriores, se 
obrigatórias e ainda não entregues; 
II - no ano-calendário da caracterização da condição de não-residente, até o último dia útil do mês de 
abril do ano-calendário subsequente ao da caracterização. 
Parágrafo único. A pessoa física residente no Brasil que se retire do território nacional deverá 
apresentar também a Comunicação de Saída Definitiva do País: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
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I - a partir da data da saída e até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente, se 
esta ocorreu em caráter permanente; ou 
II - a partir da data da caracterização da condição de não-residente e até o último dia do mês de 
fevereiro do ano-calendário subsequente, se a saída ocorreu em caráter temporário. 
Art. 9° No caso de incorporação, fusão, cisão parcial ou total, extinção decorrente de liquidação, a 
pessoa jurídica deverá apresentar a Declaração sobre a Opção de Tributação de Planos 
Previdenciários (DPREV), contendo os dados do próprio ano-calendário e do ano-calendário anterior, 
até o último dia útil do mês subseqüente ao de ocorrência do evento. 
Art. 10. Nos casos de extinção, fusão, incorporação e cisão total da pessoa jurídica, a Declaração de 
Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob) de Situação Especial deverá ser apresentada até o 
último dia útil do mês subseqüente à ocorrência do evento. 
Art. 11. No recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes de Reclamatória Trabalhista 
sob os códigos 1708, 2801, 2810, 2909 e 2917, deve-se considerar como mês de apuração o mês da 
prestação do serviço e como vencimento a data de vencimento do tributo na época de ocorrência do 
fato gerador, havendo sempre a incidência de acréscimos legais. 
§ 1° Na hipótese de não reconhecimento de vínculo, e quando não fizer parte da sentença 
condenatória ou do acordo homologado a indicação do período em que foram prestados os serviços 
aos quais se refere o valor pactuado, será adotada a competência referente, respectivamente, à data 
da sentença ou da homologação do acordo, ou à data do pagamento, se este anteceder aquelas. 
§ 2° O recolhimento das contribuições sociais devidas deve ser efetuado no mesmo prazo em que 
devam ser pagos os créditos encontrados em liquidação de sentença ou em acordo homologado, 
sendo que nesse último caso o recolhimento será feito em tantas parcelas quantas as previstas no 
acordo, nas mesmas datas em que sejam exigíveis e proporcionalmente a cada uma. 
§ 3° Caso a sentença condenatória ou o acordo homologado seja silente quanto ao prazo em que 
devam ser pagos os créditos neles previstos, o recolhimento das contribuições sociais devidas deverá 
ser efetuado até o dia 20 do mês seguinte ao da liquidação da sentença ou da homologação do 
acordo ou de cada parcela prevista no acordo, ou no dia útil imediatamente anterior, caso não haja 
expediente bancário no dia 20 . 
Art. 12. Nos casos de extinção, cisão total, cisão parcial, fusão ou incorporação, a Declaração de 
Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) deverá ser entregue até o último dia do mês 
subseqüente ao do evento, exceto nos casos em que essas situações especiais ocorram no 1° 
(primeiro) quadrimestre do ano-calendário, hipótese em que a declaração deverá ser entregue até o 
último dia do mês de junho. 
Parágrafo único. Com relação ao ano-calendário de exclusão da Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) do Simples Nacional, esta deverá entregar a Defis, abrangendo os fatos 
geradores ocorridos no período em que esteve na condição de optante, até o último dia do mês de 
março do ano-calendário subseqüente ao de ocorrência dos fatos geradores. 
Art. 13. Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a Escrituração 
Contábil Digital (ECD) deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, 
incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento. 
§ 1° A obrigatoriedade de entrega da ECD, na forma prevista no caput, não se aplica à incorporadora 
nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle 
societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
§ 2° Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a 
abril do ano da entrega da ECD para situações normais, o prazo de que trata o caput será até o 
último dia útil do mês de maio do referido ano. 
Art. 14. Nas hipóteses em que o empresário individual tenha sido extinto, a Declaração Anual 
Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) relativa à situação especial deverá 
ser entregue até: 
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I - o último dia do mês de junho, quando o evento ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-
calendário; 
II - o último dia do mês subsequente ao do evento, nos demais casos. 
Art. 15. A EFD-Contribuições será transmitida mensalmente ao Sistema Público de Escrituração 
Digital (Sped) até o 10° (décimo) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao que se refira  a 
escrituração, inclusive nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial. 
Art. 16. A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será transmitida anualmente ao Sped até o último dia útil 
do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira. 
§ 1° Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECF deverá ser 
entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras, até o 
último dia útil do 3° (terceiro) mês subsequente ao do evento. 
§ 2° A obrigatoriedade de entrega da ECF, na forma prevista no § 1°, não se aplica à incorporadora, 
nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle 
societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
§ 3° Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a 
abril do ano-calendário, o prazo de que trata o § 1° será até o último dia útil do mês de julho do 
referido 
Art. 17. Excepcionalmente, fica prorrogado o prazo de entrega da e-Financeira relativa a fatos 
geradores ocorridos no 2° (segundo) semestre de 2017, até o último dia útil de junho de 2018.  
Art. 18. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação na Internet. 
Assinado digitalmente 
FREDERICO IGOR LEITE FABER 
ANEXO ÚNICO 

 
COMUNICADO BACEN N° 31.830, DE 29 DE MARÇO DE 2018 - (DOU de 02.04.2018) 
Divulga a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) para o segundo trimestre de 2018. 
 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, em cumprimento ao disposto no art. 6° da Resolução n° 4.645, de 16 

de março de 2018, divulga que a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), de que trata o art. 2° da Lei n° 

9.365, de 16 de dezembro de 1996, a vigorar no período de 1° de abril a 30 de junho de 2018, é 
fixada em 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento ao ano). 
LUIZ DONIZETE FELICIO 
Chefe  
Em exercício 

 
CONVÊNIO ICMS N° 018, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Convênio ICMS 16/15, que autoriza a conceder isenção nas operações internas 
relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de 
Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa n° 482, de 2012, da 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975 e nos termos do art. 199do Código Tributário Nacional (Lei 5.l72, de 25 

de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O inciso I do § 1° da cláusula primeira do Convênio ICMS 16/15, de 22 de abril de 
2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ADE-CODAC-04-2018.pdf
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_bacen_4645_2018.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_bacen_4645_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_bacen_4645_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9365_1996.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9365_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9365_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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"I - aplica-se somente à compensação de energia elétrica produzida por microgeração e minigeração 
definidas na referida resolução, cuja potência instalada seja, respectivamente, menor ou igual a 75 
kW e superior a 75 kW e menor ou igual a 1 MW; ". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao 
da ratificação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 019, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Autoriza o Estado do Ceará a conceder redução na base de cálculo do ICMS nas prestações 
de serviços de comunicação. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ,na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado do Ceará autorizado a conceder redução de base de cálculo do ICMS 
nas prestações internas de serviços de comunicação, em até 75% (setenta e cinco por cento), desde 
que o contribuinte, cumulativamente, atenda as seguintes condições: 
I - esteja enquadrado na CNAE principal sob o n°: 
1a) 6110-8/03 (serviços de comunicação multimídia - SCM); ou 
2b) 6110-8/01 (serviços de telefonia fixa comutada - STFC); ou 
3c) 6141-8/00 (operadoras de televisão por assinatura por cabo); 
II - esteja enquadrado como pequena operadora, com um número de assinantes inferior a 5% (cinco 
por cento) da base total de assinantes no Brasil, de acordo com dados oficiais da ANATEL, isolada ou 
conjuntamente com outras operadoras do mesmo grupo econômico nos termos da Resolução n° 
2/2012, de 29 de maio de 2012, do CADE; 
III - possua sede no Estado do Ceará; 
IV - comprove geração de empregos diretos no Estado do Ceará. 
§ 1° O reconhecimento do benefício de que trata esta cláusula obedecerá ao disposto em 
regulamentação específica do Estado do Ceará. 
§ 2° Ao contribuinte que possuir as características previstas no caput desta cláusula, observado o seu 
§ 1°, poderá ser concedido ainda, diferimento do ICMS incidente sobre as operações de importação e 
do diferencial de alíquotas nas operações interestaduais para os bens indicados no Anexo Único 
deste convênio. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

ANEXO ÚNICO 
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CONVÊNIO ICMS N° 020, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Concede isenção do ICMS às operações internas, nos Estados do Amapá, Amazonas, Ceará 
e Roraima, com micro ônibus e vans, para utilização como transporte complementar de 
passageiros. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as saídas internas nos Estados do Amapá, Amazonas, Ceará 
e Roraima, bem como o diferencial de alíquotas devido nas saídas interestaduais a eles destinadas, 
promovidas por estabelecimento fabricante ou por seus revendedores autorizados, de micro ônibus 
e vans para o transporte complementar de passageiros, quando destinados a motoristas 
profissionais, associados à cooperativa de transporte complementar de passageiros detentora de 
permissão de linhas de transportes concedidas pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN 
dos Estados do Amapá, Amazonas, Ceará e Roraima, desde que, cumulativa e comprovadamente: 
I - o adquirente: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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a) exerça, há pelo menos 1 (ano), a atividade de condutor de transporte complementar de 
passageiros, em micro ônibus ou van veículo de sua propriedade; 
b) não tenha adquirido, nos últimos dois anos, veículo com isenção ou redução da base de cálculo do 
ICMS outorgada à categoria; 
II - o benefício correspondente seja transferido para o adquirente do veículo, mediante redução no 
seu preço. 
Parágrafo único. As condições previstas no inciso I do caput, não se aplicam, nas hipóteses das 
alíneas: 
I - "a", nos casos de ampliação do número de vagas, nos limites estabelecidos em concorrência 
pública, dos Estados do Amapá, Amazonas, Ceará e Roraima; 
II - "b", quando ocorra a destruição completa do veículo ou seu desaparecimento. 
Cláusula segunda A isenção prevista neste convênio aplica-se inclusive às saídas promovidas pelos 
estabelecimentos fabricantes ou por seus revendedores autorizados destinadas a motorista 
profissional Microempreendedor Individual (MEI) assim considerado nos termos do § 3° do art. 18-A 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e inscrito no CNPJ com o CNAE: 
I - 4921-3/02 Transporte Rodoviário Coletivo de Passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em 
região metropolitana; 
II - 4922-1/01: Transporte Rodoviário Coletivo de Passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal, 
exceto em região metropolitana. 
Cláusula terceira Nas operações amparadas pelo benefício previsto neste convênio, não será exigido 
o estorno do crédito fiscal de que trata o art. 21 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 
1996. 
Cláusula quarta O benefício previsto neste convênio não alcança os acessórios opcionais, que não 
sejam equipamentos originais do veículo adquirido. 
Cláusula quinta A alienação do veículo adquirido com a isenção a pessoa que não satisfaça os 
requisitos e as condições estabelecidas na cláusula primeira, sujeitará o alienante ao pagamento do 
tributo dispensado, monetariamente corrigido. 
Cláusula sexta Na hipótese de fraude, considerando-se como tal, também, a não observância do 
disposto no inciso I da cláusula primeira, o tributo, corrigido monetariamente, será integralmente 
exigido com multa e juros moratórios, previstos na legislação própria de cada Estado. 
Cláusula sétima Para aquisição de veículo com o benefício previsto neste convênio, o interessado 
deverá apresentar requerimento instruído com os seguintes documentos: 
I - declaração fornecida pelo órgão do poder público concedente ou órgão representativo da 
categoria, comprobatória de que exerce atividade de condutor autônomo complementar de 
passageiros , em veículo de sua propriedade na categoria de micro ônibus ou van; 
II - cópias de Documentos Pessoais, Carteira Nacional de Habilitação e Comprovante de Residência; 
III - cópia de documentação que comprove a condição de transportador complementar de 
passageiros Microempreendedor Individual (MEI) do interessado, quando enquadrado nessa 
situação. 
Parágrafo único. Na hipótese do parágrafo único da cláusula primeira, o interessado deverá juntar ao 
requerimento a Certidão de Baixa do Veículo, prevista em resolução do Conselho Nacional de 
Trânsito (CONTRAN), no caso de destruição completa do veículo ou certidão da Delegacia de Furtos e 
Roubos ou congênere, no caso de furto ou roubo. 
Cláusula oitava Para aquisição de veículo com o benefício previsto neste convênio deverá, ainda, o 
interessado: 
I - obter declaração, em três vias, probatória de que exerce atividade de condutor de passageiros em 
transporte complementar e já a exercia na data prevista na alínea "a" do inciso I da cláusula primeira, 
na categoria de micro ônibus ou van, conforme o caso; 
II - entregar as três vias da declaração ao revendedor autorizado, juntamente com o pedido do 
veículo. 
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Cláusula nona Os revendedores autorizados, além do cumprimento das demais obrigações previstas 
na legislação de cada Estado, deverão: 
I - mencionar, na nota fiscal emitida para entrega do veículo ao adquirente, que a operação é 
beneficiada com isenção do ICMS, nos termos deste convênio, e que, nos primeiros dois anos, o 
veículo não poderá ser alienado sem autorização do Fisco; 
II - encaminhar, mensalmente, às Secretarias Estaduais de Fazenda dos Estados do Amapá, 
Amazonas, Ceará e Roraima, juntamente com a declaração referida no inciso I da cláusula oitava, 
informações relativas a: 
a) endereço do adquirente e seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério 
da Fazenda - CPF; 
b) número, série e data da nota fiscal emitida e dos dados identificadores do veículo vendido; 
III - conservar, em seu poder, a segunda via da declaração e encaminhar a terceira ao DETRAN, onde 
será licenciado o veículo, para que se proceda à matrícula do veículo nos prazos estabelecidos na 
legislação de cada Estado. 
Cláusula décima Os estabelecimentos fabricantes ficam autorizados a promover as saídas dos 
veículos com o benefício previsto neste convênio, mediante encomenda dos revendedores 
autorizados, desde que, em 120 (cento e vinte) dias, contados da data daquela saída, possam 
demonstrar perante o fisco de cada Estado o cumprimento do disposto no inciso II da cláusula 
anterior, por parte daqueles revendedores. 
Cláusula décima primeira Os estabelecimentos fabricantes deverão: 
I - quando da saída de veículos amparada pelo benefício instituído neste convênio, especificar o valor 
a ele correspondente; 
II - até o último dia de cada mês, elaborar relação das notas fiscais emitidas no mês anterior, nas 
condições da cláusula precedente, indicando a quantidade de veículos e respectivos destinatários 
revendedores, separadamente por unidade da Federação; 
III - anotar na relação referida no inciso anterior, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as informações 
recebidas dos estabelecimentos revendedores, mencionando: 
a) nome, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF e 
endereço do adquirente final do veículo; 
b) número, série e data da nota fiscal emitida pelo revendedor; 
IV - conservar à disposição das Secretarias Estaduais de Fazenda, pelo prazo previsto em suas 
legislações para a guarda de documentos fiscais, os elementos referidos nos incisos anteriores. 
§ 1° Quando o faturamento for efetuado diretamente pelo fabricante, deverá este cumprir, no que 
couber, as obrigações cometidas aos revendedores. 
§ 2° A obrigação aludida no inciso III poderá ser suprida por relação elaborada no prazo ali previsto e 
contendo os elementos indicados separadamente por unidade da Federação. 
§ 3° Poderá o fisco arrecadar as relações referidas nesta cláusula e os elementos que lhe serviram de 
suporte, para as verificações que se fizerem necessárias. 
Cláusula décima segunda As unidades federadas constantes na cláusula primeira poderão, ainda, 
condicionar a obtenção do benefício previsto neste convênio a regras de controle, na forma que 
dispuserem em suas legislações. 
Cláusula décima terceira As unidades federadas constantes na cláusula primeira poderão firmar 
protocolo, disciplinando as formas de controle e fiscalização necessárias à sua aplicação. 
Cláusula décima quarta Aplicam-se às disposições deste convênio às operações com veículos 
fabricados nos países integrantes do tratado do MERCOSUL. 
Cláusula décima quinta Este convênio entra em vigor a partir da data da publicação de sua ratificação 
nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de outubro de 2020, para as 
montadoras, e até 31 de dezembro de 2020, para as concessionárias. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 



 

  23 

 

José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 021, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Convênio ICMS 95/12, que dispõe sobre a concessão de redução de base de 
cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias 
que especifica. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira A cláusula segunda-A do Convênio ICMS 95/12, de 28 de setembro de 2012, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Cláusula segunda-A Ficam os Estados do Rio Grande do Sul, Goiás, Minas Gerais e São Paulo 
autorizados a não exigirem o estorno do crédito fiscal, nos termos do art. 21 da Lei Complementar n° 
87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que trata este convênio.". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de primeiro dia do segundo mês subsequente ao 
da ratificação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 022, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Dispõe sobre a inclusão do Estado de Santa Catarina nas disposições do Convênio ICMS 
170/17, que autoriza a redução de multas e demais acréscimos legais do ICMS incidente 
sobre valorescobrados a título de assinatura mensal pelas prestadoras de serviços de 
telefonia. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina incluído nas disposições do Convênio ICMS 170/17, 
de 23 de novembro de 2017. 
Cláusula segunda O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 170/17 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Cláusula primeira Ficam os Estados do Paraná e de Santa Catarina autorizados a reduzir multas e 
demais acréscimos legais, relativos ao não pagamento do ICMS incidente sobre valores cobrados a 
título de assinatura mensal pelas prestadoras de serviços de telefonia, independentemente da 
franquia de minutos concedida ou não ao usuário, decorrente de prestações de serviços de 
comunicação cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2016, constituídos ou 
não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, observadas as condições e limites 
estabelecidos neste convênio.". 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 023, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Autoriza a remissão e a anistia de créditos tributários decorrentes de não retenção do 
ICMS a título de substituição tributária na remessa de autopeças ao Estado do Tocantins 
nos casos em que especifica. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado do Tocantins autorizado a remitir e a anistiar créditos tributários, 
cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2017, constituídos ou não, inscritos 
ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, decorrentes de remessa de autopeças por fornecedores 
situados em estados signatários do Protocolo ICMS 97/10, de 9 de julho de 2010, a destinatários no 
estado do Tocantins que sejam beneficiários da Lei Estadual 1.201/00, de 29 de dezembro de 2000. 
Parágrafo único. O disposto no caput fica condicionado à comprovação do recolhimento da parcela 
do imposto a título de substituição tributária pelo destinatário da mercadoria nos termos da 
legislação estadual. 
Cláusula segunda O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de 
importância já recolhida. 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp


 

  25 

 

Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 024, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Autoriza os Estados do Amazonas e Goiás a conceder redução da base de cálculo do ICMS 
no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos 
similares. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Ficam os Estados do Amazonas e de Goiás autorizados a concederem, na forma e 
condições estabelecidas em suas legislações, redução de base de cálculo de ICMS de forma que a 
carga tributária seja equivalente a aplicação do percentual de 7% (sete por cento) sobre o valor do 
fornecimento de refeições promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares, assim 
como no fornecimento interno promovido por empresas preparadoras de refeições coletivas, 
excetuando, em qualquer das hipóteses, o fornecimento ou a saída de bebidas. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao 
da ratificação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 025, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Convênio ICMS 76/98, que autoriza a conceder isenção do ICMS às operações 
internas e interestaduais com pescados criados em cativeiros. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados da cláusula primeira do Convênio ICMS 76/98, de 
18 de setembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação: 
I - o caput: 
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"Cláusula primeira Ficam os Estados do Amapá, Amazonas, Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Pará, Pernambuco, Rondônia, Roraima e Tocantins autorizados a conceder isenção do 
ICMS às saídas internas e interestaduais dos seguintes pescados, criados em cativeiro, sejam frescos, 
resfriados ou congelados, bem como suas carnes e partes in-natura:"; 
II - o inciso IV: 
"IV - jatuarana (matrinchã);". 
Cláusula segunda Ficam acrescentados os incisos V, VI e VII à cláusula primeira do Convênio ICMS 
76/98, com a seguinte redação: 
"V - curimatã (curimatá); 
VI - caranha; 
VII - piau.". 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente à 
ratificação, exceto quanto à adesão dos Estados do Amapá e Tocantins. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 026, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos 
e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e 
Municipal. 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os itens 3 e 96 do Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
" 
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". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao 
de sua ratificação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 027, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Convênio ICMS 129/04, que autoriza unidades federadas a conceder isenção nas 
saídas de bens e mercadorias recebidas em doação, efetuadas pela organização não-
governamental "AMIGOS DO BEM - Instituição Nacional Contra a Fome e a Miséria no 
Sertão Nordestino", convalida procedimentos e autoriza a dispensa de imposto. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICMS 129/04, de 10 de 
dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. O disposto nesta cláusula se aplica, também: 
I - às prestações de serviços de transporte, quando a responsabilidade pelo pagamento do imposto 
tenha sido atribuída à beneficiária; e 
II - ao diferencial de alíquotas nas entradas interestaduais destinadas à entidade referida no caput, 
quando aplicável.". 
Cláusula segunda O parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 129/04, de 10 de 
dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. O disposto nesta cláusula se aplica, também: 
I - às prestações de serviços de transporte, quando a responsabilidade pelo pagamento do imposto 
tenha sido atribuída à beneficiária; e 
II - ao diferencial de alíquotas nas entradas interestaduais das mercadorias de que trata o caput, 
quando aplicável.". 
Cláusula terceira Ficam os Estados de Alagoas, Ceará, Pernambuco e São Paulo autorizados a 
convalidar procedimentos e a não exigir o imposto incidente nas operações descritas no parágrafo 
único da cláusula primeira e no parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 129/04, com 
redação dada por este convênio, ocorridas anteriormente à data de início da produção de efeitos 
deste convênio. 
Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
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Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 028, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Dispõe sobre a adesão dos Estados do Amazonas e Paraná ao Convênio ICMS 100/01, que 
autoriza os Estados que identifica a revogar, em relação ao serviço de transporte 
dutoviário, o crédito presumido de ICMS previsto no Convênio ICMS 106/96, que dispõe 
sobre concessão de crédito presumido nas prestações de serviços de transporte. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 

25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Ficam os Estados do Amazonas e Paraná incluídos nas disposições do Convênio 
ICMS 100/01, de 28 de setembro de 2001. 
Cláusula segunda Os dispositivos a seguir relacionados do Convênio ICMS 100/01 passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
I - a ementa: 
"Autoriza os Estados que identifica a revogar, em relação ao serviço de transporte dutoviário, o 
crédito presumido de ICMS previsto no Convênio ICMS 106/96, que dispõe sobre concessão de 
crédito presumido nas prestações de serviços de transporte."; 
II - o caput da cláusula primeira: 
"Cláusula primeira Ficam os Estados do Amazonas, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná e Rio 
Grande do Norte autorizados a revogar, em relação ao serviço de transporte dutoviário, o crédito 
presumido de ICMS previsto no Convênio ICMS 106/96, de 13 de dezembro de 1996.". 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao 
da ratificação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 029, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Convênio ICMS 115/03, que dispõe sobre a uniformização e disciplina a emissão, 
escrituração, manutenção e prestação das informações dos documentos fiscais emitidos 
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em via única por sistema eletrônico de processamento de dados para contribuintes 
prestadores de serviços de comunicação e fornecedores de energia elétrica. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ,na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Os dispositivos adiante indicados do Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 
2003, passam a vigorar com as seguintes redações: 
I - o item 2.1.2 do Anexo Único: 
"2.1.2 Numerar os documentos fiscais em ordem crescente e consecutiva de 000.000.001 a 
999.999.999, de forma contínua, sem intervalo ou quebra de sequência de numeração, devendo ser 
reiniciada a numeração, em novo volume de mesmo modelo, série e período de apuração, quando 
atingido este limite;" 
II - o item 4.1.3 do Anexo Único: 
"4.1.3. Tamanho do registro: 425 bytes para o arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL, 287 bytes 
para o arquivo de DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL, 331 bytes para o 
arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL e 1.335 bytes para o arquivo CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO, 
acrescidos de CR/LF (Carriage Return/Line Feed) ao final de cada registro;"; 
III - o item 5.2.4.1.5 do Anexo Único: 
"5.2.4.1.5. Nas hipóteses de situação "R" ou "C", deve ser preenchido o campo 34 - "Informações 
Adicionais" (item 5.2.5.10)." 
IV - o item 5.2.5.2 do Anexo Único: 
"5.2.5.2. Campo 26 - Em se tratando de plano de prestação de serviço telefônico corporativo, familiar 
ou similares, informar o número do terminal telefônico principal do plano. Informar a localidade de 
registro e o número no formato "LLNNNNNNNN", onde "LL" é o código da localidade e 
"NNNNNNNN", o número de identificação do terminal telefônico principal. No caso de número de 
identificação do terminal com 9 (nove) dígitos, utilizar o formato "LLNNNNNNNNN". Para planos 
individuais e nota fiscal modelo 6, o campo deve ser preenchido com brancos. A seguir, exemplo 
hipotético de preenchimento dos campos dos registros mestre referentes a um plano corporativo 
composto por 4 terminais telefônicos, sendo que o primeiro é o terminal principal e os demais 
terminais vinculados. O quinto registro refere-se a um terminal telefônico de plano individual, não 
relacionado com os anteriores: 

 
V - o item 8.1 do Anexo Único: 
"8.1. Para cada volume, o Programa Validador de Arquivos criará um arquivo de controle e 
identificação, que será composto por um único registro, com as seguintes informações: 
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" 
VI - o item 8.2 do Anexo Único: 
"8.2. Observações 
8.2.1. Identificação do Estabelecimento Informante: 
8.2.1.1. Campo 01 - CPNJ, no formato 99.999.999/9999-99; 
8.2.1.2. Campo 02 - Inscrição Estadual, no formato utilizado pela unidade federada; 
8.2.1.3. Campo 03 - Razão Social ou Denominação; 
8.2.1.4. Campo 04 - Endereço completo; 
8.2.1.5. Campo 05 - CEP, no formato 99999-999; 
8.2.1.6. Campo 06 - Bairro; 
8.2.1.7. Campo 07 - Município; 
8.2.1.8. Campo 08 - Sigla da unidade da federação; 
8.2.2. Identificação da pessoa responsável pelas informações; 
8.2.2.1. Campo 09 - Nome; 
8.2.2.2. Campo 10 - Cargo; 
8.2.2.3. Campo 11 - Telefone de contato, no formato LL-NNNNNNNNN, totalizando 12 posições, 
podendo conter 1 (um) espaço em branco à direita quando o telefone for de 8 dígitos; 
8.2.2.4. Campo 12 - E-mail de contato; 
8.2.3. Informações relativas ao Arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL; 
8.2.3.1. Campo 13 - Quantidade de registros do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL; 
8.2.3.2. Campo 14 - Quantidade de documentos fiscais cancelados; 
8.2.3.3. Campo 15 - Data de emissão do primeiro documento fiscal; 
8.2.3.4. Campo 16 - Data de emissão do último documento fiscal; 
8.2.3.5. Campo 17 - Número do primeiro documento fiscal; 
8.2.3.6. Campo 18 - Número do último documento fiscal; 
8.2.3.7. Campo 19 - Somatório do Valor Total (campo 14 do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO 
FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados; 
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8.2.3.8. Campo 20 - Somatório da BC ICMS (campo 15 do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL), 
não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados; 
8.2.3.9. Campo 21 - Somatório do ICMS (campo 16 do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL), não 
incluir os valores dos documentos fiscais cancelados; 
8.2.3.10. Campo 22 - Somatório das Operações isentas ou não tributadas (campo 17 do arquivo 
MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados; 
8.2.3.11. Campo 23 - Somatório dos Outros valores que não compõem a BC do ICMS (campo 18 do 
arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados; 
8.2.3.12. Campo 24 - Nome do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL; 
8.2.3.13. Campo 25 - Indicador do Status do arquivo: normal (N) ou substituto (S); 
8.2.3.14. Campo 26 - Código de autenticação digital obtido através da aplicação do algoritmo MD5 
(Message Digest 5) no arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL; 
8.2.4. Informações relativas ao arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL: 
8.2.4.1. Campo 27 - Quantidade de registros do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL; 
8.2.4.2. Campo 28 - Quantidade de registro de Item de Documento Fiscal cancelados; 
8.2.4.3. Campo 29 - Data de emissão do primeiro documento fiscal; 
8.2.4.4. Campo 30 - Data de emissão do último documento fiscal; 
8.2.4.5. Campo 31 - Número do primeiro documento fiscal; 
8.2.4.6. Campo 32 - Número do último documento fiscal; 
8.2.4.7. Campo 33 - Somatório do Total (campo 18 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não 
incluir os valores dos itens cancelados; 
8.2.4.8. Campo 34 - Somatório dos Descontos (campo 19 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), 
não incluir os valores dos itens cancelados; 
8.2.4.9. Campo 35 - Somatório dos Acréscimos e Despesas Acessórias (campo 20 do arquivo ITEM DE 
DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados; 
8.2.4.10. Campo 36 - Somatório da BC ICMS (campo 21 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), 
não incluir os valores dos itens cancelados; 
8.2.4.11. Campo 37 - Somatório do ICMS (campo 22 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não 
incluir os valores dos itens cancelados; 
8.2.4.12. Campo 38 - Somatório das Operações isentas ou não tributadas (campo 23 do arquivo ITEM 
DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados; 
8.2.4.13. Campo 39 - Somatório dos Outros valores que não compõem a BC do ICMS (campo 24 do 
arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados; 
8.2.4.14. Campo 40 - Nome do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL; 
8.2.4.15. Campo 41 - Indicador do Status do arquivo: normal (N) ou substituto (S); 
8.2.4.16. Campo 42 - Código de autenticação digital obtido através da aplicação do algoritmo MD5 
(Message Digest 5) no arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL; 
8.2.5. Informações relativas ao arquivo DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO 
FISCAL; 
8.2.5.1. Campo 43 - Quantidade de registros do arquivo DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO 
DOCUMENTO FISCAL; 
8.2.5.2. Campo 44 - Nome do arquivo Dados Cadastrais do Destinatário do Documento Fiscal; 
8.2.5.3. Campo 45 - Indicador do Status do arquivo: normal (N) ou substituto (S); 
8.2.5.4. Campo 46 - Código de autenticação digital obtido através da aplicação do algoritmo MD5 
(Message Digest 5) no arquivo DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL; 
8.2.6. Informações de Controle: 
8.2.6.1. Campo 47 - Versão do programa Validador utilizado para gerar o arquivo de CONTROLE E 
IDENTIFICAÇÃO; 
8.2.6.2. Campo 48 - Chave de Controle do Recibo de Entrega; 
8.2.6.3. Campo 49 - Quantidade de Advertências encontradas na validação; 
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8.2.6.4. Campo 50 - Ano e mês da referência de apuração do ICMS, no formato AAMM; 
8.2.6.5. Campo 51 - Modelo do documento fiscal; 
8.2.6.6. Campo 52 - Série do documento fiscal; 
8.2.6.7. Campo 53 - Número sequencial do volume do arquivo Mestre; 
8.2.6.8. Campo 54 - Situação e versão do arquivo (N01 = Normal, S01 = 1° substituto, S02 = 2° 
substituto, ...); 
8.2.6.9. Campo 55 - Nome do arquivo compactado, para transmissão via TED; 
8.2.6.10. Campo 56 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.11. Campo 57 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.12. Campo 58 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.13. Campo 59 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.14. Campo 60 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.15. Campo 61 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.16. Campo 62 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.17. Campo 63 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.18. Campo 64 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.19. Campo 65 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.20. Campo 66 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.21. Campo 67 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.22. Campo 68 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.23. Campo 69 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.24. Campo 70 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.25. Campo 71 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.26. Campo 72 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.27. Campo 73 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.28. Campo 74 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.29. Campo 75 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.30. Campo 76 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.31. Campo 77 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.32. Campo 78 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.33. Campo 79 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.34. Campo 80 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.35. Campo 81 - Brancos - reservado para uso futuro; 
8.2.6.36. Campo 82 - Código de autenticação digital obtido através da aplicação do algoritmo MD5 
(Message Digest 5) de 128 bits na cadeia de caracteres formada pelos campos 01 a 81." 
Cláusula segunda O item 5.2.5.2.1 fica acrescentado ao Anexo Único do Convênio ICMS 115/03, de 
12 de dezembro de 2003, com a seguinte redação: 
"5.2.5.2.1 Nos casos de planos de prestação de serviço telefônico corporativo, familiar ou similares, 
em substituição ao procedimento estabelecido no item 5.2.5.2 para emissão de um documento fiscal 
para cada terminal desse plano, a prestadora de serviço poderá emitir um único documento fiscal 
para o terminal principal englobando o valor total do plano (corporativo, familiar ou similar), desde 
que as demais informações inerentes aos terminais vinculados ao terminal principal sejam 
apresentadas em arquivo distinto, conforme leiaute estabelecido no Ato Cotepe 74/2017.". 
Cláusula terceira Fica revogado inciso VI da cláusula segunda do Convênio ICMS 115/03. 
Cláusula quarta Ficam convalidados os procedimentos relativos à entrega dos arquivos de que trata o 
Manual de Orientação, Anexo Único, do Convênio ICMS 115/03, com as alterações introduzidas por 
este convênio, no período de 1° de janeiro de 2017 até a data de início de vigência deste convênio. 
Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 
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Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 030, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Convênio ICMS 55/05, que dispõe sobre os procedimentos para a prestação pré-
paga de serviços de telefonia. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no § 1° do art. 12 e 
na alínea "b" do inciso III do art. 11 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996 e 
nos arts. 102 e 199 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), resolve 
celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O § 1° da cláusula primeira do Convênio ICMS 55/05, de 1° de julho de 2005, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 1° Para os fins do disposto no inciso II, no momento da disponibilização dos créditos deverá ser 
enviado ao usuário o link de acesso à nota fiscal, que deverá ser emitida pelo valor total carregado.". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 031, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Convênio ICMS 201/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade da geração e entrega 
de arquivos eletrônicos de controle auxiliar para contribuintes prestadores de serviços de 
comunicação que emitem seus documentos fiscais nos termos do Convênio ICMS 115/03. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art12_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art11_iii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art11_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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Cláusula primeira Os dispositivos adiante indicados do Convênio ICMS 201/17, de 15 de dezembro de 
2017, passam a vigorar com as seguintes redações: 
I - o inciso I do §1ª da cláusula primeira: 
"I - Arquivo de Carregamento de Créditos em Terminais Telefônicos Pré-pagos, contendo 
informações obtidas diretamente da plataforma de controle de créditos, devendo espelhar os 
valores totais das recargas realizadas;"; 
II - o § 2° da cláusula primeira: 
"§ 2° O arquivo previsto no inciso I do §1° poderá ser dispensado, a critério de cada Unidade 
Federada, quando os documentos fiscais emitidos corresponderem exatamente aos valores das 
recargas realizadas."; 
III - cláusula terceira: 
"Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de julho de 2018."; 
IV - os itens adiante indicados do Anexo Único do Convênio ICMS 201/07, passam a vigorar com as 
seguintes redações: 
a) o item 3.3: 
"3.3 O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, 
classificadas em ordem crescente de data e CPF/CNPJ: 

 
b) o item3.4.1: 
"3.4.1 Campo 01 - Informar a data do carregamento do crédito, no formato DDMMAAAA;" 
c) o item3.4.5: 
"3.4.5 Campo 05 - Informar o valor total da recarga com 2 decimais;" 
d) o item3.4.6: 
"3.4.6 Campo 06 - Informar o CNPJ do estabelecimento (supermercado, banco, farmácia, loja própria, 
etc., ou a própria operadora) que vendeu o crédito para o usuário utilizar em seu terminal telefônico. 
Se não houver, preencher com zeros;" 
e) o item3.4.7: 
"3.4.7 Campo 07 - Informar o nome/razão do estabelecimento (supermercado, banco, farmácia, loja 
própria, etc., ou a própria operadora) que vendeu o crédito para o usuário utilizar em seu terminal 
telefônico. Se não houver, preencher com brancos;" 
f) o item 3.4.8: 
"3.4.8 Campo 08 - Informar o CNPJ do responsável pelo repasse dos valores à operadora, se essa 
responsabilidade for do terceiro intermediário que abasteça o ponto de venda, ou seja, de um 
distribuidor de créditos. Se os créditos forem adquiridos da própria prestadora, preencher com 
zeros;" 
g) o item3.4.9: 
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"3.4.9 Campo 09 - Informar o nome/razão social do responsável pelo repasse dos valores à 
operadora, se essa responsabilidade for do terceiro intermediário que abasteça o ponto de venda, ou 
seja, de um distribuidor de créditos, informado no campo 08. Se os créditos forem adquiridos da 
própria prestadora, preencher com brancos;" 
h) o item 3.4.12: 
"3.4.12 Campo 12 - Informar o valor total da dedução automática por antecipação de crédito, com 2 
decimais, caso tenha ocorrido. Este campo deve ser preenchido nos casos em que a prestadora tenha 
antecipado crédito a ser descontado da próxima recarga do usuário. Nos demais casos, preencher 
com zeros;" 
i) o item 3.4.13: 
"3.4.13 Campo 13 - Informar o valor total da taxa por antecipação de crédito, com 2 decimais, caso 
haja. Este campo deve ser preenchido caso a prestadora do serviço de telecomunicação cobre uma 
taxa de serviço pela antecipação de crédito a ser descontado da próxima recarga do usuário. Nos 
demais casos, preencher com zeros;" 
j) o item 3.4.14: 
"3.4.14 Campo 14 - Informar o valor total da multa por atraso na recomposição da antecipação de 
crédito, com 2 decimais, caso tenha ocorrido. Este valor refere-se à multa cobrada pela prestadora 
de serviço de telecomunicação nos casos em que o usuário do serviço solicitou uma antecipação de 
crédito e não realizou nova recarga até a data estabelecida pela prestadora. Nos demais casos, 
preencher com zeros." 
k) o item 4.1.1: 
"4.1.1 O arquivo será gerado mensalmente, exceto se dispensado pela Unidade Federada, por 
modelo e série de documento fiscal, e conterá as informações das faturas emitidas no período." 
l) o item 4.4.1: 
"4.4.1 Campo 01 - Informar o CPF ou CNPJ do destinatário da nota fiscal informada nos campos 14 a 
18;" 
m) o item 4.4.10: 
"4.4.10 Campo 10 - No caso de emissão de documento fiscal e fatura dentro da mesma unidade 
federada, informar "1" para receita/desconto próprio, e "2" para receita/desconto de terceiros. No 
caso de faturamento centralizado em outra Unidade Federada, informar "1" em relação aos itens 
cujo documento fiscal e fatura foram emitidos pelo mesmo CNPJ, e informar "2" quando o CNPJ 
emitente da fatura for diferente do emitente do documento fiscal;" 
Exemplo de como preencher os campos 6, 8, 10 e 11 das duas situações descritas no campo 10. 
Note-se que os demais campos também deverão ser preenchidos normalmente. 
Exemplo 1: Um serviço de telefonia e uma doação. Fatura e documento fiscal emitidos dentro da 
mesma unidade federada pelo CNPJ 11.111.111/1111-11 
Itens: 
a) plano de telefonia (prestado pelo CNPJ 11.111.111/1111-11 ) 
b) doação criança esperança (CNPJ 22.222.222/2222-22) 
Registro 1: 
Campo 6: 001 
Campo 8: plano de telefonia 
Campo 10: 1 
Campo 11: 0000000000000 
Registro 2: 
Campo 6: 002 
Campo 8: doação criança esperança 
Campo 10: 2 
Campo 11: 2222222222222 
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Exemplo 2: Fatura com 3 serviços, da prestadora X cujo faturamento é centralizado em outra unidade 
federada. A Matriz da Prestadora X de GO tem CNPJ 11.111.111/1111-11, e a Filial de SC tem CNPJ 
22.222.222/2222-22. A fatura é emitida pela Matriz em GO. 
Itens: 
a) plano de telefonia A (prestado pela Matriz GO, CNPJ 11.111.111/1111-11) 
b) plano de telefonia B (prestado pela Filial SC, CNPJ 22.222.222/2222-22). 
c) doação criança esperança (CNPJ 33.333.333/3333-33) 
- O arquivo entregue a GO: 
Registro 1: 
Campo 6: 001 
Campo 8: plano de telefonia A 
Campo 10:1 
Campo 11: 0000000000000 
Registro 2: 
Campo 6: 002 
Campo 8: plano de telefonia B 
Campo 10: 2 
Campo 11: 2222222222222 
Registro 3: 
Campo 6: 003 
Campo 8: doação criança esperança 
Campo 10: 2 
Campo 11: 33333333333333 
- O arquivo entregue a SC 
Registro 1: 
Campo 6: 001 
Campo 8: plano de telefonia A 
Campo 10:2 
Campo 11: 1111111111111 
Registro 2: 
Campo 6: 002 
Campo 8: plano de telefonia B 
Campo 10:1 
Campo 11: 0000000000000 
Registro 3: 
Campo 6: 003 
Campo 8: doação criança esperança 
Campo 10: 2 
Campo 11: 33333333333333 
n) o item 4.4.11: 
"4.4.11 Campo 11 - Preencher somente se o campo 10 for preenchido com "2". Nos demais casos, 
preencher com zeros. No caso de emissão de documento fiscal e fatura dentro da mesma unidade 
federada, informar o CNPJ do terceiro. No caso de faturamento centralizado em outra Unidade 
Federada, informar o CNPJ do terceiro, assim considerado em relação à UF que recebe o arquivo, 
conforme exemplo do campo 10;" 
o) o item 4.4.12: 
4.4.12 Campo 12 - Preencher somente se o campo 10 for preenchido com "2". Nos demais casos, 
preencher com zeros. No caso de emissão de documento fiscal e fatura dentro da mesma unidade 
federada, informar a razão social do terceiro. No caso de faturamento centralizado em outra 
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Unidade Federada, informar a razão social do terceiro, assim considerado em relação à UF que 
recebe o arquivo, conforme exemplo do campo 10;" 
Cláusula segunda Ficam convalidados os atos praticados em conformidade com o disposto no 
Convênio ICMS 201/17 a partir de 1° de fevereiro de 2017 até o início de vigência deste convênio. 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir 1° de julho de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 032, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Dispõe sobre a adesão do Estado do Espírito Santo ao Convênio ICMS 57/17, que autoriza a 
concessão de isenção do ICMS na importação de medicamento destinado a tratamento da 
Atrofia Muscular Espinal - AME, quando realizada por pessoa física. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado do Espírito Santo incluído nas disposições do Convênio ICMS 57/17, 
de 16 de maio de 2017. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 033, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Dispõe sobre a adesão dos Estados do Paraná, Santa Catarina e São Paulo ao Convênio 
ICMS 181/17, que autoriza a dilação de prazo de pagamento do ICMS e autoriza a remissão 
e a anistia de créditos tributários do ICMS, constituídos ou não, decorrentes da dilação de 
prazo de pagamento do imposto. 
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O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Ficam os Estados do Paraná, Santa Catarina e São Paulo incluídos nas disposições 
do Convênio ICMS 181/17, de 23 de novembro de 2017. 
Cláusula segunda O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 181/17, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Paraná, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe 
autorizados a dilatar o prazo de pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, em até 90 (noventa) 
dias da ocorrência do fato gerador, nos termos da legislação de cada unidade federada.". 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 034, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Dispõe sobre a adesão do Estado do Rio de Janeiro ao Convênio ICMS 150/02, que autoriza 
o Estado do Tocantins a conceder isenção do ICMS, para alimentação alternativa 
(multimistura). 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio de Janeiro incluído nas disposições do Convênio ICMS 150/02, 
de 13 de dezembro de 2002. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 
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CONVÊNIO ICMS N° 035, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Convênio ICMS 190/17, que dispõe, nos termos autorizados na Lei Complementar 
n° 160, de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos tributários, constituídos ou 
não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
instituídos em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2° do art. 155 da 
Constituição Federal, bem como sobre as correspondentes reinstituições. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e na Lei Complementar n° 160, de 7 de agosto de 2017, resolve 
celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O caput da cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro 
de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se o § 5°: 
"Cláusula décima terceira Os Estados e o Distrito Federal podem aderir aos benefícios fiscais 
concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da mesma região, na forma das cláusulas 
nona e décima, enquanto vigentes.". 
Cláusula segunda Fica acrescido o § 5° à cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/17, com a 
seguinte redação: 
"§ 5° Na hipótese da unidade federada que concedeu originalmente o benefício fiscal não vier a 
reinstituí-lo o Estado ou o Distrito Federal aderente deverá revogar os atos relativos ao benefício 
fiscal objeto da adesão.". 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação no Diário 
Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 036, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Estabelece parâmetros de regime especial para a 12ª Feira Internacional do Artesanato, 
que será realizada no Distrito Federal de 13 a 22 de abril de 2018. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Distrito Federal autorizado a instituir regime especial de fiscalização, 
apuração e pagamento do ICMS para as vendas efetuadas na 12ª Feira Internacional do Artesanato, 
que será realizada, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, nos dias 13 a 22 de abril de 2018. 
Cláusula segunda O regime especial de que trata a cláusula primeira poderá ser efetivado por meio 
de Termo de Acordo de Regime Especial, celebrado entre o expositor ou o responsável pelo evento, 
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em nome destes, e a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal ou por ato do Secretário de Fazenda 
do Distrito Federal, que poderá: 
I - dispensar a inscrição do expositor no Cadastro Fiscal do Distrito Federal, bem como da emissão 
das respectivas notas fiscais e das demais obrigações acessórias, nas seguintes hipóteses: 
a) seja pessoas físicas; 
b) não seja contribuintes do ICMS; 
c) seja estabelecido ou domiciliado no exterior. 
II - O valor do ICMS que cada expositor deverá recolher poderá ser estimado: 
a) pelo valor das mercadorias vendidas por ele declarado; 
b) pelo valor indicado nas notas fiscais de aquisição; 
c) pela área do stand de venda. 
Parágrafo único. Na hipótese do regime especial de que trata o caput ser celebrado com o 
responsável pelo evento, este será o responsável solidário pelo pagamento do ICMS devido ao 
Distrito Federal pelos expositores. 
Cláusula terceira O ICMS pago para o Distrito Federal poderá ser deduzido de cobrança adicional 
realizada pelo estado onde o expositor for inscrito. 
Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 037, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Convênio 188/17, que dispõe sobre benefícios fiscais do ICMS nas operações e 
prestações relacionadas à construção, instalação e operação de Centro Internacional de 
Conexões de Voos - HUB, e de aquisição de querosene de aviação. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 

n° 24, de 7 de janeiro de 1975 e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 

25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira O caput da cláusula quinta do Convênio ICMS 188/17, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Cláusula quinta Ficam os Estados de Alagoas Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Paraíba, 
Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Sergipe autorizados a 
conceder redução de base de cálculo na saída interna de QAV, promovida por distribuidora de 
combustível com destino a consumo de empresa de transporte aéreo de carga ou de pessoas, 
observadas as disposições, condições e requisitos previstos em ato normativo da própria unidade 
federada.". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
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Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina -Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 
AJUSTE SINIEF N° 001, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar 
da Nota Fiscal Eletrônica. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto o disposto no art. 199 
do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
AJUSTE 
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados, do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
I - cláusula terceira: 
"Cláusula terceira A NF-e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido no MOC, por meio de 
software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte, observadas as seguintes formalidades:"; 
II - cláusula quinta: 
"Cláusula quinta A transmissão do arquivo digital da NF-e deverá ser efetuada via Internet, por meio 
de protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de software desenvolvido ou adquirido 
pelo contribuinte."; 
III - § 4° da cláusula décima terceira: 
"§ 4° A transmissão poderá ser realizada por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo 
contribuinte."; 
IV - § 4° da cláusula décima terceira-A: 
"§ 4° A transmissão poderá ser realizada por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo 
contribuinte.". 
Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 
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AJUSTE SINIEF N° 002, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Dispõe sobre as remessas de mercadorias destinadas a demonstração e mostruário. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 168ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
AJUSTE 
Cláusula primeira As operações com mercadorias destinadas a demonstração e mostruário devem 
observar o disposto neste ajuste. 
Cláusula segunda Considera-se demonstração a operação pela qual o contribuinte remete 
mercadorias a terceiros, em quantidade necessária para se conhecer o produto. 
Cláusula terceira Considera-se operação com mostruário a remessa de amostra de mercadoria, com 
valor comercial, a empregado ou representante, com o objetivo de estes apresentarem o produto 
aos seus potenciais clientes. 
§ 1° Não se considera mostruário aquele formado por mais de uma peça com características 
idênticas, tais como: mesma cor, mesmo modelo, espessura, acabamento e numeração diferente. 
§ 2° Na hipótese de produto formado por mais de uma unidade, tais como: meias, calçados, luvas, 
brincos, somente é considerado como mostruário se composto apenas por uma unidade das partes 
que o compõem. 
Cláusula quarta Fica suspenso o imposto incidente na saída de mercadoria remetida para 
demonstração, inclusive com destino a consumidor ou usuário final, condicionado ao retorno da 
mercadoria ao estabelecimento de origem em até 60 (sessenta dias), contados da data da saída. 
§ 1° O disposto no caput abrange, inclusive, o recolhimento do imposto correspondente à diferença 
entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual, previsto no Convênio ICMS 
93/15, de 17 de setembro de 2015. 
§ 2° A suspensão compreende, também, a saída da mercadoria promovida pelo destinatário em 
retorno ao estabelecimento de origem. 
§ 3° O imposto suspenso nos termos desta cláusula deve ser exigido, conforme o caso, no momento 
em que ocorrer: 
I - a transmissão da propriedade; 
II - o decurso do prazo de que trata o caput sem que ocorra a transmissão da propriedade ou o 
retorno da mercadoria, sujeitando-se o recolhimento espontâneo à atualização monetária e aos 
acréscimos legais, na forma prevista no § 1° da cláusula quinta. 
Cláusula quinta Na saída de mercadoria a título de demonstração, promovida por estabelecimento 
contribuinte, deve ser emitida Nota Fiscal, sem destaque do valor do imposto, que deve conter, além 
dos demais requisitos, as seguintes indicações: 
I - como natureza da operação: Remessa para Demonstração; 
II - no campo do CFOP: o código 5.912 ou 6.912; 
III - no campo relativo às Informações Adicionais, as expressões: "Mercadoria remetida para 
demonstração" e "Imposto suspenso nos termos do Ajuste SINIEF 02/18". 
§ 1° Ocorrendo o decurso do prazo de que trata o inciso II do § 3° da cláusula quarta, o remetente 
deve emitir outra Nota Fiscal, com destaque do imposto, se devido, que além dos demais requisitos, 
deve conter: 
I - no campo de identificação do destinatário: os dados do adquirente; 
II - a referência da chave de acesso da Nota Fiscal original; 
III - a expressão "Emitida nos termos da cláusula quinta do Ajuste SINIEF 02/18". 
§ 2° Se devido, o recolhimento do imposto, com atualização monetária e acréscimos legais, relativo: 
I - à operação própria do remetente, deve ser realizado por guia de recolhimento definida pela 
respectiva unidade federada de origem da operação; 
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II - à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual, na hipótese 
de o destinatário ser consumidor final, deve ser feito: 
a) em conformidade com o disposto na cláusula quarta do Convênio ICMS 93/15, quando se tratar de 
não contribuinte do ICMS; 
b) na forma definida na legislação da unidade federada de destino, quando se tratar de contribuinte 
do ICMS. 
Cláusula sexta O estabelecimento que receber, em retorno, de pessoa natural ou jurídica não 
contribuinte ou não obrigada à emissão de documentos fiscais, mercadoria remetida para 
demonstração, nos termos do caput da cláusula quinta, deve emitir Nota Fiscal relativa à mercadoria 
que retorna: 
I - se dentro do prazo previsto na cláusula quarta, sem destaque do imposto, que, além dos demais 
requisitos, deve conter: 
a) como natureza da operação: Retorno de mercadoria remetida para Demonstração; 
b) o campo CFOP: o código 1.913 ou 2.913; 
c) a referência da chave de acesso da Nota Fiscal prevista na cláusula quinta; 
d) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão: "Imposto suspenso nos termos da 
cláusula quarta do Ajuste SINIEF 02/18"; 
II - se decorrido o prazo previsto na cláusula quarta, com destaque do imposto, aplicando-se a 
mesma base de cálculo e a mesma alíquota constante da Nota Fiscal de que trata o § 1° da cláusula 
quinta, contendo as informações ali previstas. 
§ 1° Eventual recolhimento do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do 
Estado destinatário e a alíquota interestadual, nos termos da alínea "a" do inciso II do § 1° da 
cláusula quinta, deve ser objeto de recuperação nos moldes previstos pela legislação da respectiva 
unidade federada. 
§ 2° A Nota Fiscal de que trata essa cláusula deve acompanhar a mercadoria em seu retorno ao 
estabelecimento de origem. 
Cláusula sétima O estabelecimento contribuinte ou qualquer outro obrigado à emissão de Nota Fiscal 
que remeter, em retorno ao estabelecimento de origem, mercadoria recebida para demonstração, 
deve emitir Nota Fiscal: 
I - se dentro do prazo previsto na cláusula quarta, sem destaque do imposto, que, além dos demais 
requisitos, deve conter: 
a) como natureza da operação: Retorno de Demonstração; 
b) no campo do CFOP: o código 5.913 ou 6.913; 
c) a referência da chave de acesso da Nota Fiscal pela qual tiver recebido a mercadoria em seu 
estabelecimento; 
d) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão: "Imposto suspenso nos termos da 
cláusula quarta do Ajuste SINIEF 02/18"; 
II - se decorrido o prazo previsto na cláusula quarta, com destaque do imposto, aplicando-se a 
mesma base de cálculo e a mesma alíquota constante da Nota Fiscal de que trata o § 1° da cláusula 
quinta, contendo as informações ali previstas. 
Cláusula oitava Na transmissão da propriedade de mercadoria remetida para demonstração a 
qualquer pessoa natural ou jurídica não-contribuinte ou não obrigada à emissão de documentos 
fiscais, sem que tenha retornado ao estabelecimento de origem, o estabelecimento transmitente 
deve: 
I - emitir Nota Fiscal, sem destaque do imposto, identificada como de entrada de mercadoria, que, 
além dos demais requisitos, deve conter: 
a) como natureza da operação: "Entrada Simbólica em Retorno de Mercadoria remetida para 
Demonstração"; 
b) no campo do CFOP: o código 1.949 ou 2.949; 
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c) a referência das chaves de acesso da Nota Fiscal emitida por ocasião da remessa para 
demonstração; 
d) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão: "Imposto suspenso nos termos da 
cláusula quarta do Ajuste SINIEF 02/18"; 
II - emitir Nota Fiscal, com destaque do valor do imposto, que, além dos demais requisitos, deve 
conter: 
a) no campo de identificação do destinatário: os dados do adquirente; 
b) o CFOP adequado à venda; 
c) a referência da chave de acesso da nota fiscal da remessa para demonstração; 
d) no campo relativo às Informações Adicionais: "Transmissão da Propriedade de mercadoria 
remetida para Demonstração". 
Cláusula nona Na transmissão da propriedade de mercadoria remetida para demonstração a 
estabelecimento contribuinte ou qualquer outro obrigado à emissão de Nota Fiscal, sem que tenha 
retornado ao estabelecimento de origem, deve-se observar as seguintes disposições: 
I - o estabelecimento adquirente deve emitir Nota Fiscal, sem destaque do valor do imposto, que, 
além dos demais requisitos, deve conter: 
a) no campo de identificação do destinatário: os dados do estabelecimento de origem; 
b) como natureza da operação: "Retorno Simbólico de Mercadoria em Demonstração"; 
c) CFOP 5.949 ou 6.949; 
d) a referência da chave de acesso da Nota Fiscal pela qual tiver recebido a mercadoria em seu 
estabelecimento; 
e) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão: "Imposto suspenso nos termos do 
Ajuste SINIEF 02/18"; 
II - o estabelecimento transmitente deve emitir Nota Fiscal, com destaque do imposto, se devido, 
que, além dos demais requisitos, deve conter: 
a) no campo de identificação do destinatário: os dados do adquirente; 
b) o CFOP adequado à venda, com destaque do valor do imposto; 
c) a referência da chave de acesso da nota fiscal emitida por ocasião da remessa para demonstração; 
d) no campo relativo às Informações Adicionais: "Transmissão da Propriedade de mercadoria 
remetida para Demonstração". 
Cláusula décima Fica suspenso o imposto incidente na saída de mercadoria remetida para 
mostruário, condicionado ao retorno da mercadoria ao estabelecimento de origem em até 90 
(noventa dias), contados da data da saída, podendo ser prorrogado por igual período a critério da 
unidade federada. 
Parágrafo único. O disposto no caput abrange, inclusive, o recolhimento do imposto correspondente 
à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual, previsto no 
Convênio ICMS 93/15, de 17 de setembro de 2015. 
Cláusula décima primeira Na saída de mercadoria a título de mostruário, o contribuinte dever emitir 
Nota Fiscal indicando como destinatário o seu empregado ou representante, sem destaque do 
imposto, que, além dos demais requisitos, deve conter: 
I - no campo natureza da operação: Remessa de Mostruário; 
II - no campo do CFOP: o código 5.912 ou 6.912; 
III - no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão: "Imposto suspenso nos termos do 
Ajuste SINIEF 02/18". 
Parágrafo único. O trânsito de mercadoria destinada a mostruário, em todo o território nacional, 
deve ser efetuado com a Nota Fiscal prevista no caput desde que a mercadoria retorne ao 
estabelecimento de origem no prazo previsto nesta cláusula. 
Cláusula décima segunda O disposto na cláusula décima primeira, aplica-se, ainda, na hipótese de 
remessa de mercadorias a serem utilizadas em treinamentos sobre o uso das mesmas, desde que a 
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mercadoria retorne ao estabelecimento de origem no prazo previsto na cláusula décima, que, além 
dos demais requisitos, deve conter: 
I - no campo de identificação do destinatário: os dados do próprio remetente; 
II - como natureza da operação: Remessa para Treinamento; 
III - no campo do CFOP: o código 5.912 ou 6.912; 
IV - no campo relativo às Informações Adicionais, o endereço dos locais de treinamento e a 
expressão: "Imposto suspenso nos termos do Ajuste SINIEF 02/18". 
Cláusula décima terceira No retorno das mercadorias remetidas a título de mostruário ou 
treinamento, o contribuinte deve emitir Nota Fiscal relativa à entrada das mercadorias, que, além 
dos demais requisitos, deve conter: 
I - no campo de identificação do destinatário: os dados do próprio emitente; 
II - como natureza da operação: Retorno de Mostruário ou Retorno de Treinamento; 
III - no campo do CFOP: o código 1.913 ou 2.913; 
IV - a referência da chave de acesso da nota fiscal emitida por ocasião da remessa para mostruário ou 
treinamento; 
V - no campo relativo às Informações Adicionais, o endereço dos locais de treinamento e a 
expressão: "Imposto suspenso nos termos do Ajuste SINIEF 02/18". 
Cláusula décima quarta O disposto neste ajuste aplica-se, no que couber, às operações: 
a) com mercadorias isentas ou não tributadas; 
b) efetuadas por contribuintes optantes do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples Nacional". 
Cláusula décima quinta Fica revogado o Ajuste SINIEF 08/08, de 4 de julho de 2008. 
Cláusula décima sexta Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do 1° dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques 
Caniso, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - 
José Ricardo de Freitas Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides 
Filho, Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno 
Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, 
Minas Gerais - João Alberto Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, 
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, 
Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
AJUSTE SINIEF N° 003, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Concede tratamento diferenciado às operações de circulação e prestações de serviço de 
transporte de gás natural por meio de gasoduto. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ E O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL,na 168ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na Lei n° 11.909, de 04 de março de 
2009, e no Decreto n° 7.382, de 2 de dezembro de 2010, resolve celebrar o seguinte 
AJUSTE 
CAPÍTULO I 
DO TRATAMENTO DIFERENCIADO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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Cláusula primeira Fica concedido tratamento diferenciado para cumprimento de obrigações 
tributárias relacionadas às operações de circulação e prestações de serviço de transporte de gás 
natural por meio de gasoduto, nos termos deste ajuste. 
§ 1° O tratamento diferenciado dispensado às operações de circulação e prestações de serviço de 
transporte de gás natural aplica-se às operações e prestações realizadas pelos estabelecimentos dos 
remetentes, destinatários e prestadores de serviços de transporte, que operarem por meio 
gasoduto, localizados nos Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe. 
§ 2° Para a fruição do tratamento diferenciado, devem ser observadas as definições dos pontos de 
recebimento e de entrega do gás natural, conforme previsão contratual ou de acordo com a 
programação logística notificada aos transportadores pelos remetentes ou destinatários do gás 
natural, nos termos da Lei n° 11.909, de 4 de março de 2009 e do Decreto n° 7.382, de 2 de 
dezembro de 2010. 
§ 3° O tratamento diferenciado previsto no caput desta cláusula se aplica aos estabelecimentos dos 
contribuintes remetentes, destinatários e prestadores de serviços de transporte situados nas 
unidades federadas relacionadas no § 1° que operarem por meio de gasoduto, devidamente 
credenciados e relacionados em Ato COTEPE/ICMS. 
Cláusula segunda A fruição do tratamento diferenciado fica condicionada à entrega regular das 
informações relativas às operações e movimentações de gás natural em gasoduto, utilizando-se de 
Sistema de Informação (SI), aprovado pela Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS -, 
o qual será custeado pelos prestadores de serviço de transporte dutoviário para a unidade da 
Federação gestora do SI com a finalidade de disponibilizar as informações relativas as operações e 
prestações de serviços de transporte de gás natural no gasoduto. 
§ 1° As informações de que trata o caput deverão abranger todos os parâmetros essenciais das 
operações e prestações de serviço de transporte de gás natural, tais como: 
I - identificação do remetente; 
II - identificação do transportador; 
III - ponto de recebimento; 
IV - identificação do destinatário; 
V - ponto de entrega; 
VI - volume e quantidade de energia do gás natural comercializados/movimentados; 
VII - base de cálculo, alíquota e valor do imposto, do produto e do serviço de transporte; 
VIII - volume e quantidade de energia do Gás Natural transportado de acordo com a medição nos 
pontos de recebimento e entrega dos transportadores; 
IX - volume e quantidade de energia do gás natural utilizado no sistema de transporte (GUS). 
§ 2° Ao serem disponibilizadas no SI, as informações consideram-se validadas para todos os efeitos 
fiscais, devendo os arquivos eletrônicos que compõem o conjunto de informações serem assinados 
digitalmente de acordo com as Normas da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil 
pelo contribuinte ou por seu representante legal. 
§ 3° No SI deverá ser observada a conciliação entre as Notas Fiscais Eletrônicas e os respectivos 
Conhecimentos de Transporte Eletrônicos. 
§ 4° O SI disponibilizará os dados brutos dos medidores nos pontos de recebimento e de entrega do 
Gás Natural transportado. 
§ 5° Ato COTEPE/ICMS aprovará o manual de instrução contendo as orientações para o atendimento 
ao disposto no caput e no §§ 1°, 2°, 3° e §4°, sem prejuízo dos demais documentos exigidos na 
legislação vigente, ressalvado o disposto na cláusula vigésima primeira. 
Cláusula terceira A emissão dos documentos fiscais relativos às operações de circulação e prestações 
de serviço de transporte dutoviário de gás natural será realizada com base nas quantidades de gás 
natural, efetivamente medidas nos pontos de recebimento e de entrega, solicitadas pelos 
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remetentes e destinatários, e confirmadas pelos prestadores de serviço de transporte dutoviário de 
gás natural, de acordo com previsão contratual. 
§ 1° As quantidades de gás natural de que trata o caput serão expressas em unidade de energia, 
devendo ser observada a uniformidade da grandeza utilizada nos documentos fiscais - notadamente 
entre a NFe e os respectivos CTes - assim como os seguintes requisitos: 
I - no campo "Informações Complementares de Interesse do Contribuinte" dos documentos fiscais 
deverão ser indicados claramente o volume medido em m³ (metro cúbico), o poder calorífico 
superior estabelecido no contrato e o Fator de Ajuste do Poder Calorífico Superior, que compreende 
a divisão entre a média ponderada dos valores de poder calorífico superior medidos e o poder 
calorífico superior de referência previsto no contrato. 
II - No campo "Informações Complementares de Interesse do Contribuinte", as informações de que 
tratam o inciso I deverão ser apresentados no seguinte formato: *** AJUSTE SINIEF 03/18; M3: XXX; 
FATOR PCS: XXX; PCR: XXX. ***, onde: 
a) M3: metros cúbicos medidos; 
b) FATOR PCS: o fator de ajuste do poder calorífico superior com 10 (dez) casas decimais; 
c) PCR: poder calorífico superior de referência do contrato; 
III - o SI a que se refere a cláusula segunda deverá dispor das quantidades em m³, m³ na condição de 
referência de 9.400 kcal/m³ e MMBTU (milhões de British Thermal Unit), inclusive para perdas, 
estoques e outras informações a serem disponibilizadas pelos prestadores de serviço de transporte 
de gás natural; 
IV - para fins do SI a que se refere a cláusula segunda, o poder calorífico de 9.400 kcal/m³ equivale a 
0,0373021790 MMBTU/m³. 
§ 2° Para efeitos de tributação das operações e das prestações de serviço de transporte dutoviário de 
gás natural deverão ser considerados os pontos de recebimento e de entrega assim como os 
respectivos valores econômicos previstos em contrato, independentemente do fluxo físico do gás no 
gasoduto. 
§ 3° Os documentos fiscais relativos às operações de circulação e prestações de serviço de transporte 
dutoviário de gás natural, definidas neste ajuste, poderão ser emitidos mensalmente, de forma 
englobada, até o 5° dia útil do mês subsequente ao do fato gerador, sem prejuízo do recolhimento 
do ICMS relativo a esse fato gerador na data prevista na legislação. 
§ 4° Na emissão dos documentos fiscais, deverá ser observada a vinculação entre as NF-es e os 
respectivos CT-es através do registro da chave de acesso destes nas NF-es associadas - ainda que em 
prazo superior ao previsto no § 3° desta cláusula, sob formato de registro de evento conforme 
previsto no Manual de Orientação do Contribuinte da NF-e, desde que não ultrapasse o 15° dia útil 
do mês subsequente ao fato gerador. 
Cláusula quarta O tratamento diferenciado de que trata a cláusula primeira não dispensa a 
obrigatoriedade: 
I - do prestador de serviço de transporte por gasoduto, em relação às demais obrigações tributárias 
previstas na legislação das unidades federadas de que trata a cláusula primeira; 
II - de cumprimento das obrigações tributárias, principal e acessórias, relativas às respectivas 
operações de circulação e prestações de serviço de transporte de gás natural por meio do gasoduto; 
III - dos prestadores de serviço de transporte dutoviário manterem inscrição no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS em cada unidade federada relacionada no § 1° da cláusula primeira. 
Parágrafo único. No âmbito de vinculação das operações realizadas em seus territórios as unidades 
federadas relacionadas no § 1° da cláusula primeira poderão exigir a apresentação dos contratos 
comerciais pactuados entre os agentes usuários do gasoduto, com o objetivo de subsidiar a 
fiscalização do cumprimento dos procedimentos previstos neste ajuste. 
CAPÍTULO II 
DA OPERAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DUTOVIÁRIO DE GÁS NATURAL 



 

  49 

 

Seção I 
Da Contratação pelo Remetente do Gás Natural 
Cláusula quinta Na hipótese em que a prestação do serviço de transporte dutoviário for contratada 
pelo remetente do gás natural, este emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque 
do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação: 
I - como destinatário, o estabelecimento do prestador do serviço de transporte no qual se deu a 
entrada do gás natural no gasoduto (ponto de recebimento); 
II - como natureza da operação, "Remessa para Transporte por Sistema Dutoviário"; 
III - no campo CFOP, o código "5.949" ou "6.949", conforme o caso, relativo a outras saídas de 
mercadoria ou prestações de serviço não especificados; 
IV - no grupo "G Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do prestador 
dutoviário no qual se dará a entrada do gás natural no sistema. 
Parágrafo único. Na NF-e de que trata o caput, não se pode incluir os volumes de gás natural 
destinados ao uso no sistema de transporte (GUS), os quais serão objeto de NF-e emitidas 
especificamente para esse fim. 
Cláusula sexta Na saída de gás natural do gasoduto deverá ser emitida NF-e: 
I - pelo estabelecimento do prestador do serviço de transporte dutoviário, sem destaque do imposto, 
na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação: 
a) como destinatário, o estabelecimento do remetente do gás natural; 
b) como natureza da operação, "Devolução referente à saída de gás natural do Sistema Dutoviário"; 
c) no campo CFOP, o código "5.949" ou "6.949", conforme o caso, relativo a outras saídas de 
mercadoria ou prestações de serviço não especificados; 
d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e 
emitida na forma da cláusula quinta; 
II - pelo remetente, relativa à operação, com destaque de imposto, se devido. 
Parágrafo único. Na hipótese do volume de gás natural indicado na NF-e emitida, na forma do inciso 
I, corresponder a apenas parte do volume constante das NF-e, emitidas na forma da cláusula quinta, 
a NF-e prevista no inciso I deve conter, no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados 
Adicionais", o volume de gás natural correspondente às respectivas frações. 
Seção II 
Da Contratação pelo Destinatário do Gás Natural 
Cláusula sétima Na hipótese em que a prestação do serviço de transporte de gás natural por meio do 
gasoduto for contratada pelo destinatário do gás natural, será emitida NF-e, observando os demais 
requisitos previstos na legislação: 
I - pelo remetente, relativa à operação, com destaque do imposto, se devido, na qual constará, como 
destinatário, o estabelecimento adquirente do gás natural; 
II - pelo destinatário, na entrada de gás natural no gasoduto, sem destaque do imposto, na qual 
constará: 
a) como destinatário, o estabelecimento do prestador de serviço de transporte no qual se deu a 
entrada do gás natural no gasoduto (ponto de recebimento); 
b) como natureza da operação, "Remessa para Transporte por Sistema Dutoviário"; 
c) no campo CFOP, o código "5.949" ou "6.949", conforme o caso, relativo a outras saídas de 
mercadoria ou prestações de serviço não especificados; 
d) no grupo "F Identificação do Local de Retirada", o local no qual o gás natural foi disponibilizado 
pelo remetente e retirado pelo destinatário; 
e) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da NF-e relativa à operação de 
saída do estabelecimento remetente. 
Parágrafo único. Na NF-e de que trata o caput, não se pode incluir os volumes de gás natural 
destinados ao uso no sistema de transporte (GUS), os quais serão objeto de NF-e emitidas 
especificamente para esse fim. 
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Cláusula oitava Na saída do gás natural do gasoduto, deverá ser emitida NF-e, pelo estabelecimento 
do prestador de serviço de transporte dutoviário no qual se deu a entrada no gasoduto, sem 
destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação: 
I - como destinatário, o estabelecimento do adquirente do gás natural; 
II - como natureza da operação, "Devolução referente à saída de gás natural do Sistema Dutoviário"; 
III - no campo CFOP, o código "5.949" ou "6.949", conforme o caso, relativo a outras saídas de 
mercadoria ou prestações de serviço não especificados; 
IV - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e 
emitida na forma do inciso II da cláusula sétima. 
Parágrafo único. Na hipótese do volume de gás natural indicado na NF-e emitida na forma do caput 
corresponder a apenas parte do volume constante das NF-e emitidas na forma do inciso II da cláusula 
sétima, a NF-e prevista no caput deverá conter, no campo "Informações Complementares" do 
quadro "Dados Adicionais", o volume de gás natural correspondente às respectivas frações. 
Seção III 
Da Contratação de um ou mais Prestadores de Serviço de Transporte de Gás Natural e da 
Interconexão de Instalações do Gasoduto 
Cláusula nona O prestador de serviço de transporte de gás natural, por meio do gasoduto, deverá 
emitir o Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57 no qual constará, além dos 
demais requisitos previstos na legislação: 
I - como destinatário, o estabelecimento do adquirente do gás natural; 
II - como natureza da operação, "Prestação de Serviço de Transporte de Gás Natural no Sistema 
Dutoviário"; 
III - no campo CFOP, o código "5.352". "5.353", "5.354", "5.355", "5,356", "5,357", "5.932", "6.352". 
"6.353", "6.354", "6.355", "6,356", "6,357" ou "6.932", conforme o caso, relativo à Prestação de 
Serviço de Transporte. 
Cláusula décima Na hipótese da contratação de serviços de transporte, pelo remetente ou 
destinatário, em gasodutos interconectados de prestadores de serviços de transporte distintos, 
aplicar-se-ão os mesmos procedimentos de recebimento e de entrega do gás natural para cada 
prestador do serviço de transporte dutoviário contratado, e suas respectivas devoluções, nos termos 
previstos nas cláusulas quinta a oitava. 
§ 1° O disposto no caput pressupõe a celebração de contratos entre remetente ou destinatário e 
mais de um prestador de serviço de transporte. 
§ 2° O serviço de transporte a que se refere o caput será realizado pelo prestador do serviço de 
transporte, nos termos da regulação estabelecida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíves (ANP). 
Cláusula décima primeira Na hipótese em que o transporte de gás natural seja realizado por um 
único prestador de serviços de transporte dutoviário por meio de gasodutos interconectados ou 
ampliações de um gasoduto, de forma sucessiva e contígua, sendo necessária a celebração de mais 
de um contrato, o prestador de serviço deverá agregar os valores dos encargos de movimentação da 
mercadoria dos diferentes contratos em um único CT-e. 
§ 1° O disposto no caput pressupõe a celebração de diversos contratos entre um tomador, seja 
remetente ou destinatário, e um mesmo prestador de serviço de transporte dutoviário. 
§ 2° Os documentos fiscais relativos à prestação de serviço de transporte de que trata o § 1° da 
cláusula segunda serão emitidos pelo transportador para acobertar uma única prestação de serviço 
de transporte, desde o ponto de recebimento do gás nas instalações de transporte até o ponto de 
entrega da mercadoria. 
Seção IV 
Da solidariedade 
Cláusula décima segunda Os remetentes, destinatários e prestadores de serviço de transporte de que 
trata o § 1° da cláusula primeira, além das demais obrigações previstas na legislação, deverão 
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verificar se as operações nos pontos de recebimento e de entrega do gasoduto estão em 
consonância com o disposto neste ajuste. 
§ 1° Considera-se cumprida a verificação indicada no caput por meio dos seguintes procedimentos, 
por cada remetente, destinatário ou prestador de serviços, quando ele: 
I - disponibilizar as informações de sua responsabilidade referentes às operações respectivas de 
acordo com o disposto no caput da cláusula segunda; 
II - certificar-se de que os documentos fiscais que devem ser por ele recebidos para escrituração em 
sua contabilidade foram emitidos em conformidade com o disposto neste ajuste. 
§ 2° Nos casos em que o não cumprimento da verificação de que trata o inciso II do § 1° concorrer 
para o não recolhimento do imposto devido, o remetente, destinatário ou prestador de serviço 
inadimplente responderá solidariamente pelo imposto relativo ao documento fiscal que deixou de 
ser por ele recebido ou que foi recebido em desconformidade com os termos deste ajuste, salvo se 
informar, no sistema previsto no caput da cláusula segunda, a existência da irregularidade 
identificada, no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento da mercadoria. 
§ 3° Quando se tratar de erro do valor do imposto destacado no documento fiscal o procedimento 
previsto no § 2° não exime o remetente ou destinatário do cumprimento da correspondente 
legislação estadual. 
CAPÍTULO III 
DO ESTOQUE DE GÁS NO INTERIOR DOS GASODUTOS 
Cláusula décima terceira O estoque dos gasodutos compreende a soma do volume mínimo 
necessário para iniciar a movimentação do gás natural e do volume referente ao desequilíbrio 
acumulado, decorrente da diferença entre os volumes recebidos e entregues na instalação de 
transporte, durante um determinado período de tempo. 
Cláusula décima quarta O volume mínimo de gás natural necessário para iniciar a movimentação no 
gasoduto, denominado estoque mínimo, poderá ser entregue pelo contratante ou adquirido pelo 
prestador de serviço de transporte. 
Cláusula décima quinta Na hipótese do volume mínimo de gás natural ser entregue pelo contratante 
do serviço de transporte, este deverá emitir NF-e, sem destaque do imposto, na qual constará, além 
dos demais requisitos previstos na legislação: 
I - como destinatário, o estabelecimento do prestador do serviço de transporte no qual se deu a 
entrada do gás natural no gasoduto; 
II - como natureza da operação, "Remessa de gás para estoque mínimo"; 
III - no campo CFOP, o código "5.949" ou "6.949", conforme o caso, relativo a outras saídas de 
mercadoria ou prestações de serviço não especificados. 
Parágrafo único. Por ocasião da devolução do volume de gás natural recebido a título de estoque 
mínimo, o prestador do serviço de transporte emitirá NF-e, sem destaque do imposto, na qual 
constará, além dos demais requisitos previstos na legislação: 
I - como destinatário, o estabelecimento do remetente do gás natural; 
II - como natureza da operação, "Devolução de gás de estoque mínimo"; 
III - no campo CFOP, o código "5.949" ou "6.949", conforme o caso, relativo a outras saídas de 
mercadoria ou prestações de serviço não especificados. 
Cláusula décima sexta Na hipótese do estoque mínimo de gás natural ser adquirido pelos 
prestadores do serviço de transporte, haverá emissão de NF-e, pelo fornecedor do gás natural, de 
acordo com a legislação vigente. 
CAPÍTULO IV 
DAS PERDAS EXTRAORDINÁRIAS E PERDAS POR FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO NO GASODUTO 
Seção I 
Das Perdas Extraordinárias Ocorridas no Gasoduto 



 

  52 

 

Cláusula décima sétima Relativamente às perdas extraordinárias, que compreendem o gás natural 
liberado para a atmosfera devido a danos, acidentes ou mau funcionamento da instalação de 
transporte decorrentes de atos ou omissões do prestador de serviço de transporte, este deverá: 
I - apurar mensalmente as perdas extraordinárias de gás natural no gasoduto; 
II - discriminar as perdas extraordinárias de forma proporcional a cada contratante do serviço de 
transporte dutoviário, considerando os termos e condições contratuais; 
III - emitir, até o 5° dia útil do segundo mês subsequente ao evento, para cada contratante do serviço 
de transporte dutoviário, NF-e, sem destaque do imposto, na qual constará: 
a) como destinatário, o contratante do serviço de transporte dutoviário; 
b) como quantidade, aquela referente às perdas extraordinárias de gás natural no período; 
c) como valor, aquele apurado no período, considerando-se o valor unitário da NF-e que 
documentou a remessa física ou simbólica do gás natural ao gasoduto; 
d) como natureza da operação, "Devolução Simbólica do Gás Natural Perdido no Sistema Dutoviário"; 
e) no campo CFOP, o código "5.949" ou "6.949", conforme o caso, relativo a outras saídas de 
mercadoria ou prestações de serviço não especificados. 
Parágrafo único. A NF-e de que trata o inciso III do caput será emitida pelo estabelecimento do 
prestador de serviço de transporte (ponto de recebimento) indicado como destinatário pelo 
remetente da NF-e que documentou a remessa física ou simbólica do gás natural ao gasoduto. 
Cláusula décima oitava O contratante do serviço de transporte dutoviário deverá emitir, até o 5° dia 
útil do segundo mês subsequente ao evento, NF-e, com destaque do imposto, na qual constará: 
I - como destinatário, o estabelecimento do prestador do serviço de transporte; 
II - como natureza da operação "lançamento efetuado a título de baixa de estoque decorrente de 
perda, roubo ou deterioração"; 
III - no campo CFOP, o código "5.927", relativo ao lançamento efetuado a título de baixa de estoque 
decorrente de perda, roubo ou deterioração; 
IV - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e 
emitida na forma do inciso III da cláusula décima sétima. 
Seção II 
Das Perdas por Caso Fortuito ou Força Maior 
Cláusula décima nona Relativamente às perdas por caso fortuito ou força maior, que compreendam 
eventos que tenham ocorrido e permanecido fora do controle dos agentes, o prestador de serviço de 
transporte deverá: 
I - apurar mensalmente as perdas por caso fortuito ou força maior de gás natural no gasoduto; 
II - discriminar as perdas por caso fortuito ou força maior, de forma proporcional a cada contratante 
do serviço de transporte dutoviário, considerando os termos e condições contratuais; 
III - emitir, até o 5° dia útil do segundo mês subsequente ao evento, para cada contratante do serviço 
de transporte dutoviário, NF-e, sem destaque do imposto, no qual constará, além dos demais 
requisitos previstos na legislação: 
a) como destinatário, o contratante do serviço de transporte dutoviário; 
b) como quantidade, aquela apurada para a Perda por Caso Fortuito ou Força Maior; 
c) como valor, aquele apurado para a perda, considerando-se o valor unitário da NF-e que 
documentou a remessa física ou simbólica do gás natural ao gasoduto; 
d) como natureza da operação, "Devolução Simbólica do Gás Natural Perdido no Sistema Dutoviário 
por motivo de caso fortuito ou força maior"; 
e) no campo CFOP, o código "5.949" ou "6.949", conforme o caso, relativo a outras saídas de 
mercadoria ou prestações de serviço não especificados. 
Parágrafo único. A NF-e prevista no inciso III será emitida pelo estabelecimento do operador 
dutoviário (ponto de recebimento) indicado como destinatário pelo remetente da NF-e que 
documentou a remessa física ou simbólica do gás natural ao gasoduto. 
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Cláusula vigésima O contratante do serviço de transporte dutoviário deverá emitir, até o 5° dia útil 
do segundo mês subsequente ao evento, NF-e, sem destaque do imposto, na qual constará as 
informações a seguir, bem como efetuar o estorno do crédito de que trata o art. 21, IV da Lei 
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996: 
I - como destinatário, o estabelecimento do próprio contratante; 
II - como natureza da operação "lançamento efetuado a título de baixa de estoque decorrente de 
perda, roubo ou deterioração"; 
III - no campo CFOP, o código "5.927", relativo ao lançamento efetuado a título de baixa de estoque 
decorrente de perda, roubo ou deterioração; 
IV - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e 
emitida na forma do inciso III do caput da cláusula décima nona. 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Cláusula vigésima primeira No período transitório que anteceder a disponibilização do SI de que trata 
o caput da cláusula segunda, os agentes usuários do gasoduto (remetentes, destinatários e 
prestadores de serviço) deverão apresentar relatórios mensais com as informações relativas às 
operações realizadas, conforme definido em Ato COTEPE/ICMS. 
Parágrafo único. O período transitório previsto no caput se encerrará em 31 de dezembro de 2018, 
sendo que a partir de 1° de janeiro de 2019 a produção de efeitos deste ajuste fica condicionada a 
efetiva implantação do Sistema de Informação de que trata o caput da Cláusula segunda. 
Cláusula vigésima segunda Enquanto vigorarem os contratos de fornecimento de gás natural já 
celebrados, quando da publicação deste ajuste, as quantidades de gás natural de trata o caput da 
cláusula terceira serão expressas na unidade de medida prevista contratualmente. 
Cláusula vigésima terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação do Ato 
COTEPE/ICMS previsto na cláusula vigésima primeira. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Jorge Antônio Deher Rachid; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques Caniso, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - José Ricardo de Freitas 
Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, Minas Gerais - João Alberto 
Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, Paraná - Mauro Ricardo 
Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de 
Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do 
Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa 
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
AJUSTE SINIEF N° 004, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais 
MDF-e. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ E O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL, na 168ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
AJUSTE 
Cláusula primeira O parágrafo único da cláusula décima quarta do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de 
dezembro de 2010, passa a vigorar com a redação que se segue, ficando renumerado para 1°: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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"§ 1° O MDF-e pode ser encerrado de ofício pela administração tributária quando, ocorridas as 
situações descritas no caput, o contribuinte não tenha providenciado o encerramento ou, ainda, 
quando entender conveniente.". 
Cláusula segunda A cláusula décima quarta do Ajuste SINIEF 21/10 fica acrescida do § 2°, com a 
redação que se segue: 
"§ 2° Encerrado o MDF-e, a administração tributária que autorizou o evento de encerramento ou o 
tenha encerrado de ofício deverá disponibilizá-lo às unidades federadas envolvidas.". 
Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Jorge Antônio Deher Rachid; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques Caniso, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - José Ricardo de Freitas 
Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, Minas Gerais - João Alberto 
Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, Paraná - Mauro Ricardo 
Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de 
Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do 
Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa 
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 
AJUSTE SINIEF N° 005, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOU de 04.04.2018) 
Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar 
da Nota Fiscal Eletrônica. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ E O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL, na 168ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 
realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 
AJUSTE 
Cláusula primeira A cláusula nona do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, fica acrescida 
do § 14 com a seguinte redação: 
"§ 14. A critério da unidade federada, fica dispensada a impressão do Documento Auxiliar da Nota 
Fiscal Eletrônica - DANFE, no trânsito de mercadorias nas operações internas, desde que apresentado 
na forma solicitada pelo fisco.". 
Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Jorge Antônio Deher Rachid; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques Caniso, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Neiva Lúcia da Costa Nunes, Amazonas - José Ricardo de Freitas 
Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - 
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Último Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul -Cloves Silva, Minas Gerais - João Alberto 
Vizzotto, Pará - Maria Rute Tostes, Paraíba - Leonilson Lins de Lucena, Paraná - Mauro Ricardo 
Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de 
Janeiro - Fábio Rodrigo Amaral de Assunção, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do 
Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Franco Maegaki Ono, Roraima - Kleber Coutinho Josuá, Santa 
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Helcio Tokeshi. 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
RESOLUÇÃO SF N° 034, DE 04 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 05.04.2018) 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal 
do Estado de São Paulo. 
 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, 
CONSIDERANDO o disposto no inciso III do artigo 4° da Lei 12.685, de 28-08-2007, no item 

2 do regulamento anexo à Resolução SF 58, de 24-10-2008, e na alínea “a” do inciso I do artigo 4°-

B da Resolução SF 61, de 05-11-2008, 
RESOLVE: 
Artigo 1° Ficam disponibilizados para consulta no endereço eletrônico 
https://portal.fazenda.sp.gov.br os números dos bilhetes do sorteio número 113 do Programa de 
Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo. 
§ 1° Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação de todos 
os números dos bilhetes e seus respectivos titulares foram gerados os seguintes códigos “hash”: 
- Sorteio 113.1 (Pessoas Físicas e Condomínios): E7F771E-60197325937F0D757F8573424 
- Sorteio 113.2 (Entidades Filantrópicas): C55C4CBE-582B193E5784F331C35E5DE3 
§ 2° O código “hash” mencionado no Parágrafo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo 
público denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5” 
Artigo 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
RESOLUÇÃO SF N° 037, DE 04 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 05.04.2018) 
Altera a Resolução SF-106, de 29-11-2017, que divulga os valores de mercado de veículos 
usados, em unidade de moeda corrente, para efeito de lançamento do IPVA do exercício 
de 2018. 
 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto nos artigos 7° da Lei 13.296, de 23-12-2008, e 
4° da Resolução SF-106, de 29-11-2017, 
RESOLVE: 
Artigo 1° A tabela constante do Anexo I da Resolução SF-106, de 29-11-2017, passa a vigorar com os 
novos valores indicados nos Anexos I e II desta resolução, relativamente aos veículos, marca/modelo 
e ano de fabricação, especificados. 
Artigo 2° O Anexo I trata de veículos que tiveram o seu valor venal alterado pela Fundação Instituto 
de Pesquisas Econômicas - FIPE. 
Artigo 3° O Anexo II trata de veículos que na época da elaboração da tabela, contida na Resolução SF-
106, de 29-11-2017, ainda não constavam da frota do Estado de São Paulo e tiveram os seus valores 
venais incluídos. 
Artigo 4° Continuam mantidos os valores venais, relativamente aos veículos marca/modelo e ano de 
fabricação, que não foram objeto desta resolução. 
Artigo 5° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 30-11-
2017. 
Nota ECONET: os anexos estão em construção. Para acessar o conteúdo da norma publicada no DOE 
diretamente em PDF,clique aqui. 

 
RESOLUÇÃO SF N° 039, DE 05 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 06.04.2018) 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/lei/lei12685_sp_2007.asp#art4_iii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/lei/lei12685_sp_2007.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/lei/lei12685_sp_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res58_sf_2008.php#2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res58_sf_2008.php#2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res58_sf_2008.php#regulamento
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res58_sf_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res61_sf_2008.php#art4b_i_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res61_sf_2008.php#art4b_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res61_sf_2008.php#art4b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res61_sf_2008.php#art4b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/res/res61_sf_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/resolucao/Resolucao_SF-37_2018.pdf
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Fixa o montante máximo (limite global) de recursos disponíveis no exercício de 2018 para 
apoio financeiro a projetos culturais no âmbito do Programa de Ação Cultural - PAC, 
instituído pela Lei 12.268, de 20-02-2006. 
 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no item 2 do § 1° do artigo 6° da Lei 12.268, 

de 20-02-2006, e na alínea “a” do item 2 do § 1° do artigo 20 do Anexo III do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-

11-2000, 
RESOLVE: 
Artigo 1° O montante máximo (limite global) de recursos disponíveis no exercício de 2018 para serem 
destinados a apoio financeiro de projetos culturais credenciados no âmbito do Programa de Ação 
Cultural - PAC, instituído pela Lei 12.268, de 20-02-2006, fica fixado em R$ 100.000.000,00. 
Artigo 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
RESOLUÇÃO SF N° 040, DE 05 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 06.04.2018) 
Fixa o montante máximo (limite global) de recursos disponíveis no exercício de 2018 para 
apoio financeiro a projetos desportivos no âmbito do Programa de Incentivo ao Esporte, 
nos termos do § 2° do artigo 16 da Lei 13.918, de 22-12-2009. 
 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no § 2° do artigo 16 da Lei 13.918, de 22-12-
2009, e na alínea “a” do item 2 do § 1° do artigo 30 do Anexo III do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, 
RESOLVE: 
Artigo 1° O montante máximo (limite global) de recursos disponíveis no exercício de 2018 para serem 
destinados a apoio financeiro de projetos desportivos credenciados no âmbito do Programa de 
Incentivo ao Esporte, nos termos do § 2° do artigo 16 da Lei 13.918, de 22-12-2009, fica fixado em R$ 
60.000.000,00. 
Artigo 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
PORTARIA CAT N° 026, DE 29 DE MARÇO DE 2018 - (DOE de 30.03.2018) 
Altera a Portaria CAT 23/18, de 23-03-2018, que divulga valores para base de cálculo da 
substituição tributária de sorvetes e acessórios. 
 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-

A e 28-B da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41 e 43 do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-

2000, e 
CONSIDERANDO o pedido formulado pelo Sicongel - Sindicato da Indústria Alimentar de Congelados, 
Supercongelados, Sorvetes, Concentrados e Liofilizados no Estado de São Paulo, no qual consta 
indicação de preços sugeridos para determinação da base de cálculo do ICMS nas operações com 
sorvetes, e publicada através da Portaria CAT 23, de 23-03-2018, expede a seguinte 
PORTARIA: 
Artigo 1° Passam a vigorar, com os seguintes preços em reais, as linhas de produtos indicadas na 
tabela abaixo do subitem “2.1. Potes” do item “2. Linha Doméstica” do fabricante-marca “La Basque”, 
relacionadas no Anexo Único da Portaria CAT 23/18, de 23-03-2018: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg06/lei/lei12268_sp_2006.asp#art6_p1_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg06/lei/lei12268_sp_2006.asp#art6_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg06/lei/lei12268_sp_2006.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg06/lei/lei12268_sp_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg06/lei/lei12268_sp_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo3.asp#art20_p1_2_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo3.asp#art20_p1_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo3.asp#art20_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo3.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo3.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg06/lei/lei12268_sp_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art41
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art43
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/portaria/port_cat_023.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/portaria/port_cat_023.php#anx_tab2_2.1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/portaria/port_cat_023.php#anx_tab2_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/portaria/port_cat_023.php#anx_La_Basque
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/portaria/port_cat_023.php#anx
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/portaria/port_cat_023.php
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“ 
Descrição/Tipo de Produto 

Medida de cálculo 

FABRICANTES - 
MARCAS / PREÇOS 
EM REAIS Nacional ou Importado  
La Basque 

2. Linha Doméstica:      
2.1. Potes:     
Até 500,00 ml (Light)  por unidade 28,75 
De 500,01 até 1,00 l (Light) por unidade 40,25 

” (NR). 
Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-
04-2018. 

 
PORTARIA CAT N° 027, DE 04 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 05.04.2018) 
Altera a Portaria CAT 158, de 28-12-2015, que estabelece disciplina para o ressarcimento 
do imposto retido por sujeição passiva por substituição e dispõe sobre procedimentos 
correlatos. 
 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, objetivando disciplinar o ressarcimento e o 
complemento do imposto retido por sujeição passiva por substituição ou pago por antecipação, 
previstos nos artigos 265, 269, 270, 277 e 426-A do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 

45.490/00, bem como dispor sobre procedimentos correlatos, expede a seguinte 
PORTARIA: 
Artigo 1° Passa a vigorar, com a redação que se segue, o “caput” do artigo 8°-A da Portaria CAT 158, 

de 28-12-2015, mantidos os seus incisos: 
“Artigo 8°-A. Para os fatos geradores ocorridos entre 01-01-2017 e 31-12-2018, os contribuintes 
detentores de Regimes Especiais que preveem a aplicação da Portaria CAT 17, de 05-03-1999, para 
fins de apuração do ressarcimento do imposto retido por substituição tributária:” (NR). 
Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-
01-2018. 

 
COMUNICADO DA N° 022, DE 02 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 03.04.2018) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2018 para os 
débitos de ITCMD e de IPVA. 
 
A DIRETORA DE ARRECADAÇÃO, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para 
Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 30-04-2018, 
ANEXA AO COMUNICADO DA-22/18 

MÊS/ANO DO 
VENCIMENTO 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

JANEIRO 2,5644 2,4044 2,2410 2,0600 1,8554 1,7029 1,5268 1,3889 1,2681 1,1425 1,0225 0,9025 0,7818 0,6618 0,5418 0,4218 0,2928 0,1605 0,0400 
FEVEREIRO 2,5499 2,3942 2,2285 2,0417 1,8446 1,6907 1,5153 1,3789 1,2581 1,1325 1,0125 0,8925 0,7718 0,6518 0,5318 0,4118 0,2828 0,1505 0,0300 
MARÇO 2,5354 2,3816 2,2148 2,0239 1,8308 1,6754 1,5011 1,3684 1,2481 1,1225 1,0025 0,8825 0,7618 0,6418 0,5218 0,4014 0,2712 0,1400 0,0200 
ABRIL 2,5224 2,3697 2,2000 2,0052 1,8190 1,6613 1,4903 1,3584 1,2381 1,1125 0,9925 0,8725 0,7518 0,6318 0,5118 0,3914 0,2606 0,1300 0,0100 
MAIO 2,5075 2,3563 2,1859 1,9855 1,8067 1,6463 1,4775 1,3481 1,2281 1,1025 0,9825 0,8625 0,7418 0,6218 0,5018 0,3814 0,2495 0,1200   
JUNHO 2,4936 2,3436 2,1726 1,9669 1,7944 1,6304 1,4657 1,3381 1,2181 1,0925 0,9725 0,8525 0,7318 0,6118 0,4918 0,3707 0,2379 0,1100   
JULHO 2,4805 2,3286 2,1572 1,9461 1,7815 1,6153 1,4540 1,3281 1,2074 1,0825 0,9625 0,8425 0,7218 0,6018 0,4818 0,3589 0,2268 0,1000   
AGOSTO 2,4664 2,3126 2,1428 1,9284 1,7686 1,5987 1,4414 1,3181 1,1972 1,0725 0,9525 0,8318 0,7118 0,5918 0,4718 0,3478 0,2146 0,0900   
SETEMBRO 2,4542 2,2994 2,1290 1,9116 1,7561 1,5837 1,4308 1,3081 1,1862 1,0625 0,9425 0,8218 0,7018 0,5818 0,4618 0,3367 0,2035 0,0800   
OUTUBRO 2,4413 2,2841 2,1125 1,8952 1,7440 1,5696 1,4199 1,2981 1,1744 1,0525 0,9325 0,8118 0,6918 0,5718 0,4518 0,3256 0,1930 0,0700   

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/portaria/port_cat_023.php#anx_tab2_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/portaria/port_cat_023.php#anx_tab2_2.1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/portaria/port_cat_023.php#anx_tab2_2_Ate_500ml_Light
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/portaria/port_cat_023.php#anx_tab2_2_De_500_ate_1l_Light
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art265
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art269
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art270
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art277
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art426a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg15/portaria/port_cat_158.php#art8a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg15/portaria/port_cat_158.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg15/portaria/port_cat_158.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg15/portaria/port_cat_158.php#art8a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg99/port_99/portaria17_cat_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp


 

  58 

 

NOVEMBRO 2,4291 2,2702 2,0971 1,8818 1,7315 1,5558 1,4097 1,2881 1,1642 1,0425 0,9225 0,8018 0,6818 0,5618 0,4418 0,3150 0,1826 0,0600   
DEZEMBRO 2,4171 2,2563 2,0797 1,8681 1,7167 1,5411 1,3997 1,2781 1,1530 1,0325 0,9125 0,7918 0,6718 0,5518 0,4318 0,3034 0,1714 0,0500   

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao 
mês de vencimento do débito. 
Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente 
correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 
ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS. 
Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo 
indicados: 
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COMUNICADO DA N° 023, DE 02 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 03.04.2018) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2018 para os 
débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD. 
 

A DIRETORA DE ARRECADAÇÃO, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para 

Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL - 

ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 30-04-2018, ANEXA AO COMUNICADO DA-23/18 
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5 

2,
0
3
1
7 

1,
8
3
4
6 

1,
6
8
0
7 

1,
5
0
5
3 

1,
3
6
8
9 

1,
2
4
8
1 

1,
1
2
2
5 

1,
0
0
2
5 

0,
8
8
2
5 

0,
7
6
1
8 

0,
6
4
1
8 

0,
5
2
1
8 

0,
4
0
1
8 

0,
2
7
2
8 

0,
1
4
0
5 

0,
0
2
0
0 

FEVE
REIR
O 

- 

2,
3
7
1
6 

2,
2
0
4
8 

2,
0
1
3
9 

1,
8
2
0
8 

1,
6
6
5
4 

1,
4
9
1
1 

1,
3
5
8
4 

1,
2
3
8
1 

1,
1
1
2
5 

0,
9
9
2
5 

0,
8
7
2
5 

0,
7
5
1
8 

0,
6
3
1
8 

0,
5
1
1
8 

0,
3
9
1
4 

0,
2
6
1
2 

0,
1
3
0
0 

0,
0
1
0
0 

MAR
ÇO - 

2,
3
5
9
7 

2,
1
9
0
0 

1,
9
9
5
2 

1,
8
0
9
0 

1,
6
5
1
3 

1,
4
8
0
3 

1,
3
4
8
4 

1,
2
2
8
1 

1,
1
0
2
5 

0,
9
8
2
5 

0,
8
6
2
5 

0,
7
4
1
8 

0,
6
2
1
8 

0,
5
0
1
8 

0,
3
8
1
4 

0,
2
5
0
6 

0,
1
2
0
0 

  

ABRI
L - 

2,
3
4
6
3 

2,
1
7
5
9 

1,
9
7
5
5 

1,
7
9
6
7 

1,
6
3
6
3 

1,
4
6
7
5 

1,
3
3
8
1 

1,
2
1
8
1 

1,
0
9
2
5 

0,
9
7
2
5 

0,
8
5
2
5 

0,
7
3
1
8 

0,
6
1
1
8 

0,
4
9
1
8 

0,
3
7
1
4 

0,
2
3
9
5 

0,
1
1
0
0 

  

MAI
O - 

2,
3
3
3
6 

2,
1
6
2
6 

1,
9
5
6
9 

1,
7
8
4
4 

1,
6
2
0
4 

1,
4
5
5
7 

1,
3
2
8
1 

1,
2
0
8
1 

1,
0
8
2
5 

0,
9
6
2
5 

0,
8
4
2
5 

0,
7
2
1
8 

0,
6
0
1
8 

0,
4
8
1
8 

0,
3
6
0
7 

0,
2
2
7
9 

0,
1
0
0
0 

  

JUNH
O - 

2,
3
1
8
6 

2,
1
4
7
2 

1,
9
3
6
1 

1,
7
7
1
5 

1,
6
0
5
3 

1,
4
4
4
0 

1,
3
1
8
1 

1,
1
9
7
4 

1,
0
7
2
5 

0,
9
5
2
5 

0,
8
3
2
5 

0,
7
1
1
8 

0,
5
9
1
8 

0,
4
7
1
8 

0,
3
4
8
9 

0,
2
1
6
8 

0,
0
9
0
0 

  

JULH
O 

2,
4
5
6
4 

2,
3
0
2
6 

2,
1
3
2
8 

1,
9
1
8
4 

1,
7
5
8
6 

1,
5
8
8
7 

1,
4
3
1
4 

1,
3
0
8
1 

1,
1
8
7
2 

1,
0
6
2
5 

0,
9
4
2
5 

0,
8
2
1
8 

0,
7
0
1
8 

0,
5
8
1
8 

0,
4
6
1
8 

0,
3
3
7
8 

0,
2
0
4
6 

0,
0
8
0
0 

  

AGOS
TO 

2,
4

2,
2

2,
1

1,
9

1,
7

1,
5

1,
4

1,
2

1,
1

1,
0

0,
9

0,
8

0,
6

0,
5

0,
4

0,
3

0,
1

0,
0

  

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
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4
4
2 

8
9
4 

1
9
0 

0
1
6 

4
6
1 

7
3
7 

2
0
8 

9
8
1 

7
6
2 

5
2
5 

3
2
5 

1
1
8 

9
1
8 

7
1
8 

5
1
8 

2
6
7 

9
3
5 

7
0
0 

SETE
MBR
O 

2,
4
3
1
3 

2,
2
7
4
1 

2,
1
0
2
5 

1,
8
8
5
2 

1,
7
3
4
0 

1,
5
5
9
6 

1,
4
0
9
9 

1,
2
8
8
1 

1,
1
6
4
4 

1,
0
4
2
5 

0,
9
2
2
5 

0,
8
0
1
8 

0,
6
8
1
8 

0,
5
6
1
8 

0,
4
4
1
8 

0,
3
1
5
6 

0,
1
8
3
0 

0,
0
6
0
0 

  

OUT
UBR
O 

2,
4
1
9
1 

2,
2
6
0
2 

2,
0
8
7
1 

1,
8
7
1
8 

1,
7
2
1
5 

1,
5
4
5
8 

1,
3
9
9
7 

1,
2
7
8
1 

1,
1
5
4
2 

1,
0
3
2
5 

0,
9
1
2
5 

0,
7
9
1
8 

0,
6
7
1
8 

0,
5
5
1
8 

0,
4
3
1
8 

0,
3
0
5
0 

0,
1
7
2
6 

0,
0
5
0
0 

  

NOV
EMB
RO 

2,
4
0
7
1 

2,
2
4
6
3 

2,
0
6
9
7 

1,
8
5
8
1 

1,
7
0
6
7 

1,
5
3
1
1 

1,
3
8
9
7 

1,
2
6
8
1 

1,
1
4
3
0 

1,
0
2
2
5 

0,
9
0
2
5 

0,
7
8
1
8 

0,
6
6
1
8 

0,
5
4
1
8 

0,
4
2
1
8 

0,
2
9
3
4 

0,
1
6
1
4 

0,
0
4
0
0 

  

DEZE
MBR
O 

2,
3
9
4
4 

2,
2
3
1
0 

2,
0
5
0
0 

1,
8
4
5
4 

1,
6
9
2
9 

1,
5
1
6
8 

1,
3
7
8
9 

1,
2
5
8
1 

1,
1
3
2
5 

1,
0
1
2
5 

0,
8
9
2
5 

0,
7
7
1
8 

0,
6
5
1
8 

0,
5
3
1
8 

0,
4
1
1
8 

0,
2
8
2
8 

0,
1
5
0
5 

0,
0
3
0
0 

  

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao 
mês de vencimento do débito. 
Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente 
ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 
ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS. 
Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo 
indicados: 
MÊS/
ANO 
DA 
LAVR
ATUR
A DO 
AIIM 

2
0
0
0 

2
0
0
1 

2
0
0
2 

2
0
0
3 

2
0
0
4 

2
0
0
5 

2
0
0
6 

2
0
0
7 

2
0
0
8 

2
0
0
9 

2
0
1
0 

2
0
1
1 

2
0
1
2 

2
0
1
3 

2
0
1
4 

2
0
1
5 

2
0
1
6 

2
0
1
7 

2
0
1
8 

JANEI
RO - 

0,
0
1
2
7 

0,
0
1
5
3 

0,
0
1
9
7 

0,
0
1
2
7 

0,
0
1
3
8 

0,
0
1
4
3 

0,
0
1
0
8 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
5 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
6 

0,
0
1
0
9 

0,
0
1
0
0 

FEVE
REIR
O 

- 

0,
0
1
0
2 

0,
0
1
2
5 

0,
0
1
8
3 

0,
0
1
0
8 

0,
0
1
2
2 

0,
0
1
1
5 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

MAR
ÇO - 

0,
0
1
2
6 

0,
0
1
3
7 

0,
0
1
7
8 

0,
0
1
3
8 

0,
0
1
5
3 

0,
0
1
4
2 

0,
0
1
0
5 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
4 

0,
0
1
1
6 

0,
0
1
0
5 

0,
0
1
0
0 

ABRI
L - 

0,
0
1
1
9 

0,
0
1
4
8 

0,
0
1
8
7 

0,
0
1
1
8 

0,
0
1
4
1 

0,
0
1
0
8 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
6 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

MAI
O - 

0,
0
1
3
4 

0,
0
1
4
1 

0,
0
1
9
7 

0,
0
1
2
3 

0,
0
1
5
0 

0,
0
1
2
8 

0,
0
1
0
3 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
1
1 

0,
0
1
0
0 

  

JUNH
O - 

0,
0
1
2

0,
0
1
3

0,
0
1
8

0,
0
1
2

0,
0
1
5

0,
0
1
1

0,
0
1
0

0,
0
1
0

0,
0
1
0

0,
0
1
0

0,
0
1
0

0,
0
1
0

0,
0
1
0

0,
0
1
0

0,
0
1
0

0,
0
1
1

0,
0
1
0
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7 3 6 3 9 8 0 0 0 0 0 0 0 0 7 6 0 

JULH
O - 

0,
0
1
5
0 

0,
0
1
5
4 

0,
0
2
0
8 

0,
0
1
2
9 

0,
0
1
5
1 

0,
0
1
1
7 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
7 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
1
8 

0,
0
1
1
1 

0,
0
1
0
0 

  

AGOS
TO - 

0,
0
1
6
0 

0,
0
1
4
4 

0,
0
1
7
7 

0,
0
1
2
9 

0,
0
1
6
6 

0,
0
1
2
6 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
2 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
7 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
1
1 

0,
0
1
2
2 

0,
0
1
0
0 

  

SETE
MBR
O 

0,
0
1
2
2 

0,
0
1
3
2 

0,
0
1
3
8 

0,
0
1
6
8 

0,
0
1
2
5 

0,
0
1
5
0 

0,
0
1
0
6 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
1
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
1
1 

0,
0
1
1
1 

0,
0
1
0
0 

  

OUT
UBR
O 

0,
0
1
2
9 

0,
0
1
5
3 

0,
0
1
6
5 

0,
0
1
6
4 

0,
0
1
2
1 

0,
0
1
4
1 

0,
0
1
0
9 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
1
8 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
1
1 

0,
0
1
0
5 

0,
0
1
0
0 

  

NOV
EMB
RO 

0,
0
1
2
2 

0,
0
1
3
9 

0,
0
1
5
4 

0,
0
1
3
4 

0,
0
1
2
5 

0,
0
1
3
8 

0,
0
1
0
2 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
2 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
6 

0,
0
1
0
4 

0,
0
1
0
0 

  

DEZE
MBR
O 

0,
0
1
2
0 

0,
0
1
3
9 

0,
0
1
7
4 

0,
0
1
3
7 

0,
0
1
4
8 

0,
0
1
4
7 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
1
2 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
0
0 

0,
0
1
1
6 

0,
0
1
1
2 

0,
0
1
0
0 

  

 
COMUNICADO DA N° 024, DE 02 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 03.04.2018) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2018 para os 
débitos de Taxas. 
 
A DIRETORA DE ARRECADAÇÃO, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela 
Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Taxas, anexa a este comunicado. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - TAXAS - APLICÁVEIS ATÉ 30-04-2018, ANEXA 
AO COMUNICADO DA-24/18  

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 2018 
JANEIRO - 0,4218 0,2928 0,1605 0,0400 
FEVEREIRO - 0,4118 0,2828 0,1505 0,0300 
MARÇO 0,5218 0,4014 0,2712 0,1400 0,0200 
ABRIL 0,5118 0,3914 0,2606 0,1300 0,0100 
MAIO 0,5018 0,3814 0,2495 0,1200   
JUNHO 0,4918 0,3707 0,2379 0,1100   
JULHO 0,4818 0,3589 0,2268 0,1000   
AGOSTO 0,4718 0,3478 0,2146 0,0900   
SETEMBRO 0,4618 0,3367 0,2035 0,0800   
OUTUBRO 0,4518 0,3256 0,1930 0,0700   
NOVEMBRO 0,4418 0,3150 0,1826 0,0600   
DEZEMBRO 0,4318 0,3034 0,1714 0,0500   

OBS.: Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente 
correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 
ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD. 
Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo 
indicados: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php


 

  62 

 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 2018 
JANEIRO - 0,0100 0,0106 0,0109 0,0100 
FEVEREIRO - 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
MARÇO 0,0100 0,0104 0,0116 0,0105 0,0100 
ABRIL 0,0100 0,0100 0,0106 0,0100 0,0100 
MAIO 0,0100 0,0100 0,0111 0,0100   
JUNHO 0,0100 0,0107 0,0116 0,0100   
JULHO 0,0100 0,0118 0,0111 0,0100   
AGOSTO 0,0100 0,0111 0,0122 0,0100   
SETEMBRO 0,0100 0,0111 0,0111 0,0100   
OUTUBRO 0,0100 0,0111 0,0105 0,0100   
NOVEMBRO 0,0100 0,0106 0,0104 0,0100   
DEZEMBRO 0,0100 0,0116 0,0112 0,0100   

 
COMUNICADO DA N° 025, DE 02 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 03.04.2018) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2018 para os 
débitos de Multas Infracionais de Taxas. 
 
A DIRETORA DE ARRECADAÇÃO, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela 
Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Taxas, anexa a este comunicado. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL APLICÁVEIS 
ATÉ 30-04-2018, ANEXA AO COMUNICADO DA-25/18 

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM 2014 2015 2016 2017 2018 
JANEIRO - 0,4018 0,2728 0,1405 0,0200 
FEVEREIRO - 0,3914 0,2612 0,1300 0,0100 
MARÇO 0,5018 0,3814 0,2506 0,1200   
ABRIL 0,4918 0,3714 0,2395 0,1100   
MAIO 0,4818 0,3607 0,2279 0,1000   
JUNHO 0,4718 0,3489 0,2168 0,0900   
JULHO 0,4618 0,3378 0,2046 0,0800   
AGOSTO 0,4518 0,3267 0,1935 0,0700   
SETEMBRO 0,4418 0,3156 0,1830 0,0600   
OUTUBRO 0,4318 0,3050 0,1726 0,0500   
NOVEMBRO 0,4218 0,2934 0,1614 0,0400   
DEZEMBRO 0,4118 0,2828 0,1505 0,0300   

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD. 
Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo 
indicados: 

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM 2014 2015 2016 2017 2018 
JANEIRO - 0,0100 0,0106 0,0109 0,0100 
FEVEREIRO - 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
MARÇO - 0,0104 0,0116 0,0105 0,0100 
ABRIL - 0,0100 0,0106 0,0100 0,0100 
MAIO 0,0100 0,0100 0,0111 0,0100   
JUNHO 0,0100 0,0107 0,0116 0,0100   
JULHO 0,0100 0,0118 0,0111 0,0100   
AGOSTO 0,0100 0,0111 0,0122 0,0100   
SETEMBRO 0,0100 0,0111 0,0111 0,0100   
OUTUBRO 0,0100 0,0111 0,0105 0,0100   
NOVEMBRO 0,0100 0,0106 0,0104 0,0100   
DEZEMBRO 0,0100 0,0116 0,0112 0,0100   

 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php
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COMUNICADO DA N° 026, DE 02 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 03.04.2018) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2018 para os 
débitos de ICMS. 
 
A Diretora de Arrecadação, 
considerando o disposto no artigo 1° da Lei n° 10.175, de 30/12/98, o artigo 96, § 1° da lei n° 

6.374/89, com a redação dada pela lei 16.497/17, de 18/07/17, divulga que: 
I - a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este Comunicado é aplicável de 
02/04/2018 a 30/04/2018 aos débitos de ICMS; 
II - a Tabela anexa a este Comunicado não se aplica aos débitos de IPVA e de ITCMD. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ICMS - ANEXA AO COMUNICADO DA-26/18 
Fatores para vencimentos anteriores ao dia 22/12/2009 
MÊS/ANO 
DO 
VENCIMEN
TO 

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

JANEIRO 
3,62
71 

3,49
53 

3,27
23 

3,11
23 

2,94
89 

2,76
79 

2,56
33 

2,41
08 

2,23
47 

2,09
68 

1,97
60 

1,85
04 

FEVEREIRO 
3,61
71 

3,47
15 

3,25
78 

3,10
21 

2,93
64 

2,74
96 

2,55
25 

2,39
86 

2,22
32 

2,08
68 

1,96
60 

1,84
04 

MARÇO 3,60
71 

3,43
82 

3,24
33 

3,08
95 

2,92
27 

2,73
18 

2,53
87 

2,38
33 

2,20
90 

2,07
63 

1,95
60 

1,83
04 

ABRIL 
3,59
71 

3,41
47 

3,23
03 

3,07
76 

2,90
79 

2,71
31 

2,52
69 

2,36
92 

2,19
82 

2,06
63 

1,94
60 

1,82
04 

MAIO 3,58
71 

3,39
45 

3,21
54 

3,06
42 

2,89
38 

2,69
34 

2,51
46 

2,35
42 

2,18
54 

2,05
60 

1,93
60 

1,81
04 

JUNHO 3,57
71 

3,37
78 

3,20
15 

3,05
15 

2,88
05 

2,67
48 

2,50
23 

2,33
83 

2,17
36 

2,04
60 

1,92
60 

1,80
04 

JULHO 
3,56
71 

3,36
12 

3,18
84 

3,03
65 

2,86
51 

2,65
40 

2,48
94 

2,32
32 

2,16
19 

2,03
60 

1,91
53 

1,79
04 

AGOSTO 3,55
71 

3,34
55 

3,17
43 

3,02
05 

2,85
07 

2,63
63 

2,47
65 

2,30
66 

2,14
93 

2,02
60 

1,90
51 

1,78
04 

SETEMBRO 
3,54
71 

3,33
06 

3,16
21 

3,00
73 

2,83
69 

2,61
95 

2,46
40 

2,29
16 

2,13
87 

2,01
60 

1,89
41 

1,77
04 

OUTUBRO 3,53
71 

3,31
68 

3,14
92 

2,99
20 

2,82
04 

2,60
31 

2,45
19 

2,27
75 

2,12
78 

2,00
60 

1,88
23 

1,76
04 

NOVEMBR
O 

3,52
71 

3,30
29 

3,13
70 

2,97
81 

2,80
50 

2,58
97 

2,43
94 

2,26
37 

2,11
76 

1,99
60 

1,87
21 

1,75
04 

DEZEMBR
O 

3,51
71 

3,28
69 

3,12
50 

2,96
42 

2,78
76 

2,57
60 

2,42
46 

2,24
90 

2,10
76 

1,98
60 

1,86
09 

1,74
04 

Fatores para vencimentos de 22/12/2009 até 31/10/2017 
M
Ê
S
/
D
I
A 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 1
0 

1
1 

1
2 

1
3 

1
4 

1
5 

1
6 

1
7 

1
8 

1
9 

2
0 

2
1 

2
2 

2
3 

2
4 

2
5 

2
6 

2
7 

2
8 

2
9 

3
0 

3
1 

d
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http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art96
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art96_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/lei/lei_16497_2017.php
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Fatores para vencimentos a partir do mês de novembro/2017 
ANO / MÊS 
DO 
VENCIMENT
O 

Jan Fev Mar Abr Ma
i 

Ja
n 

Ju
l 

Ag
o 

Se
t 

Ou
t Nov Dez 

2017                     0,041
2 

0,035
8 

2018 0,030
0 

0,025
3 

0,020
0 

0,010
0                 

Obs.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao 
mês de vencimento do débito. Para débitos vencidos a partir de jan/99 até nov/09 e a partir de 
nov/17, quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente 
correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100 

 
COMUNICADO DA N° 027, DE 02 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 03.04.2018) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2018 para os 
débitos de Multas Infracionais do ICMS. 
 
A DIRETORA DE ARRECADAÇÃO, 
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CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, o artigo 96, § 1° da Lei 6.374/89, 
com a redação dada pelalei 16.497/17, de 18/07/17, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de 
Mora, anexa a este Comunicado, aplicáveis de 02-04-2018 a 30-04-2018 aos débitos de Multas 
Infracionais do ICMS. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL DO ICMS, 
ANEXA AO COMUNICADO DA-27/18 
MÊS/
ANO 
DA 
LAVR
ATUR
A DO 
AIIM 

2
0
0
0 

2
0
0
1 

2
0
0
2 

2
0
0
3 

2
0
0
4 

2
0
0
5 

2
0
0
6 

2
0
0
7 

2
0
0
8 

2
0
0
9 

2
0
1
0 

2
0
1
1 

2
0
1
2 

2
0
1
3 

2
0
1
4 

2
0
1
5 

2
0
1
6 

2
0
1
7 

2
0
1
8 

JANEI
RO 

0,
0
0
0
0 

3,
0
9
2
1 

2,
9
2
6
4 

2,
7
3
9
6 

2,
5
4
2
5 

2,
3
8
8
6 

2,
2
1
3
2 

2,
0
7
6
8 

1,
9
5
6
0 

1,
8
3
0
4 

1,
6
5
7
3 

1,
2
9
2
3 

0,
9
1
7
1 

0,
7
6
4
9 

0,
6
4
9
5 

0,
5
0
3
5 

0,
3
3
2
7 

0,
1
5
0
2 

0,
0
1
5
3 

FEVE
REIR
O 

0,
0
0
0
0 

3,
0
7
9
5 

2,
9
1
2
7 

2,
7
2
1
8 

2,
5
2
8
7 

2,
3
7
3
3 

2,
1
9
9
0 

2,
0
6
6
3 

1,
9
4
6
0 

1,
8
2
0
4 

1,
6
2
6
3 

1,
2
6
1
3 

0,
8
8
9
2 

0,
7
5
5
6 

0,
6
3
7
1 

0,
4
9
1
1 

0,
3
1
7
2 

0,
1
3
4
7 

0,
0
1
0
0 

MAR
ÇO 

0,
0
0
0
0 

3,
0
6
7
6 

2,
8
9
7
9 

2,
7
0
3
1 

2,
5
1
6
9 

2,
3
5
9
2 

2,
1
8
8
2 

2,
0
5
6
3 

1,
9
3
6
0 

1,
8
1
0
4 

1,
5
9
6
3 

1,
2
3
1
3 

0,
8
5
9
2 

0,
7
4
6
6 

0,
6
2
5
1 

0,
4
7
9
1 

0,
3
0
2
2 

0,
1
1
9
7 

  

ABRI
L 

0,
0
0
0
0 

3,
0
5
4
2 

2,
8
8
3
8 

2,
6
8
3
4 

2,
5
0
4
6 

2,
3
4
4
2 

2,
1
7
5
4 

2,
0
4
6
0 

1,
9
2
6
0 

1,
8
0
0
4 

1,
5
6
5
3 

1,
1
9
7
2 

0,
8
4
6
8 

0,
7
3
7
3 

0,
6
1
2
7 

0,
4
6
6
7 

0,
2
8
6
7 

0,
1
0
4
2 

  

MAI
O 

0,
0
0
0
0 

3,
0
4
1
5 

2,
8
7
0
5 

2,
6
6
4
8 

2,
4
9
2
3 

2,
3
2
8
3 

2,
1
6
3
6 

2,
0
3
6
0 

1,
9
1
6
0 

1,
7
9
0
4 

1,
5
3
5
3 

1,
1
6
4
2 

0,
8
3
7
8 

0,
7
2
8
3 

0,
6
0
0
7 

0,
4
5
4
7 

0,
2
7
1
7 

0,
0
8
9
2 

  

JUNH
O 

0,
0
0
0
0 

3,
0
2
6
5 

2,
8
5
5
1 

2,
6
4
4
0 

2,
4
7
9
4 

2,
3
1
3
2 

2,
1
5
1
9 

2,
0
2
6
0 

1,
9
0
5
3 

1,
7
8
0
4 

1,
5
0
4
3 

1,
1
3
0
1 

0,
8
2
8
5 

0,
7
1
9
0 

0,
5
8
8
3 

0,
4
3
9
2 

0,
2
5
6
2 

0,
0
7
3
7 

  

JULH
O 

3,
1
6
4
3 

3,
0
1
0
5 

2,
8
4
0
7 

2,
6
2
6
3 

2,
4
6
6
5 

2,
2
9
6
6 

2,
1
3
9
3 

2,
0
1
6
0 

1,
8
9
5
1 

1,
7
7
0
4 

1,
4
7
3
3 

1,
0
9
9
1 

0,
8
1
9
2 

0,
7
0
9
7 

0,
5
7
5
9 

0,
4
2
3
7 

0,
2
4
0
7 

0,
0
6
1
3 

  

AGO
STO 

3,
1
5
2
1 

2,
9
9
7
3 

2,
8
2
6
9 

2,
6
0
9
5 

2,
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3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 58.175, DE 03 DE ABRIL DE 2018 - (DOM de 04.04.2018) 
Acrescenta o artigo 47-A ao Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, aprovado na forma do Anexo Único do Decreto n° 53.151, de 17 de maio de 
2012. 
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, 
DECRETA: 
Art. 1° O Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado na forma do 
Anexo Único do Decreto n° 53.151, de 17 de maio de 2012, passa a vigorar acrescido do artigo 47-A, 
com a seguinte redação: 
“Art. 47-A. Quando a agência de publicidade: 
I - prestar os serviços de agenciamento de publicidade e propaganda descritos no subitem 10.08 da 
lista de serviços do “caput” do artigo 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, a base de 
cálculo será a receita bruta auferida pelo prestador do serviço, constituída pelo valor das comissões, 
inclusive das bonificações a qualquer título, honorários, "fees", criação, redação e veiculação; 
II - prestar os serviços de propaganda e publicidade descritos no subitem 17.06 da lista de serviços do 
“caput” do artigo 1° da Lei n° 13.701, de 2003, a base de cálculo será a receita bruta auferida pelo 
prestador do serviço, constituída pelo preço da produção em geral, correspondente à soma de todo 
e qualquer ingresso financeiro da operação, ainda que parte do serviço seja executado por terceiros. 
§ 1° Se a agência prestar os dois tipos de serviço ao cliente descritos nos incisos I e II do “caput” 
deste artigo, deverá apurar a base de cálculo de forma distinta para as respectivas prestações, 
emitindo Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas - NFS-e distintas. 
§ 2° O preço do serviço descrito no subitem 17.06 da lista de serviços do “caput” do artigo 1° da Lei 
n° 13.701, de 2003, quando efetivamente prestado por terceiro, não compõe a base de cálculo dos 
serviços prestados pela agência nos termos do inciso II do “caput” deste artigo, mesmo que ambos os 
tomadores reúnam-se em idêntica pessoa e seja a fatura, recibo ou documento contábil 
assemelhado emitido pelo terceiro com endereçamento aos cuidados da agência ou termo 
similar.”(NR) 
Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2018, 465° da fundação de São Paulo. 
JOÃO DORIA 
Prefeito 
CAIO MEGALE 
Secretário Municipal da Fazenda 
ANDERSON POMINI 
Secretário Municipal de Justiça 

 
RESOLUÇÃO SF N° 040, DE 05 DE ABRIL DE 2018 - (DOE de 06.04.2018) 
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Fixa o montante máximo (limite global) de recursos disponíveis no exercício de 2018 para 
apoio financeiro a projetos desportivos no âmbito do Programa de Incentivo ao Esporte, 
nos termos do § 2° do artigo 16 da Lei 13.918, de 22-12-2009. 
 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no § 2° do artigo 16 da Lei 13.918, de 22-12-
2009, e na alínea “a” do item 2 do § 1° do artigo 30 do Anexo III do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, 
RESOLVE: 
Artigo 1° O montante máximo (limite global) de recursos disponíveis no exercício de 2018 para serem 
destinados a apoio financeiro de projetos desportivos credenciados no âmbito do Programa de 
Incentivo ao Esporte, nos termos do § 2° do artigo 16 da Lei 13.918, de 22-12-2009, fica fixado em R$ 
60.000.000,00. 
Artigo 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Conheça as 28 causas mais comuns de condenação por dano moral no Brasil 
 
Publicado por Marco Antônio de Oliveira e Silveira 
 
O roteiro era o dos sonhos: praia, sol e diversão. Tudo isso em Cancun, no México. A viagem de férias 
de um casal, no entanto, não acabou como planejada e o retorno ao Brasil virou um verdadeiro 
pesadelo. 
 
Os dois foram informados de que o vôo, direto para o Brasil, estava lotado. Após uma noite no 
aeroporto, o casal embarcou em voo com conexão para os Estados Unidos. Mas, como um deles não 
tinha visto para entrar naquele país, teve de ficar detido em uma sala minúscula no aeroporto 
destinada àqueles que não possuem a documentação exigida. 
 
O casal foi separado por horas, sem notícias um do outro. Esse transtorno resultou na condenação 
por danos morais no valor de R$ 60 mil, em decisão do Superior Tribunal de Justiça. 
 
A condenação por overbooking segue a jurisprudência do STJ e figura entre as causas mais comuns 
que provocam processos por danos morais. Além disso, clonagem de cartão de crédito ou obtenção 
de senha de forma fraudulenta, protesto indevido, recusa em cobrir tratamento médico hospitalar, 
fraturas por quedas em vias públicas por problemas de má conservação e falta de iluminação ou má 
sinalização também estão no mapeamento. 
 
O levantamento que mostra as 28 causas mais comuns de condenação por dano moral no Brasil foi 
feito pelo escritório Imaculada Gordiano Sociedade de Advogados, com sede em Fortaleza. A 
pesquisa usou como base mais de 300 decisões dos Tribunais de Justiça de São Paulo, Minas Gerais, 
Bahia, Rio de Janeiro, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Paraná e também no Superior Tribunal de 
Justiça. 
 
Segundo a advogada Imaculada Gordiano, os tribunais estaduais costumam tratar o tema com mais 
cautela e lembra que até falava-se em “indústria do dano moral”, o que diminuiu. Além disso, 
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Imaculada lembra que como se trata de questão subjetiva, nem todo ato ilícito pode ocasionar dano 
moral. 
 
A consequência de um ato ilícito que provoca danos psicológicos na vítima é financeira. O valor da 
grande maioria das condenações varia entre R$ 5 mil e R$ 20 mil como no caso de protesto indevido, 
desvio de dados pessoais de clientes por trabalhadores de empresas de telefonia ou TV a cabo e 
compra de produtos que tenha, defeitos e que impedem o seu uso após a compra. 
 
Segundo especialistas, o maior valor de compensação por danos morais é de R$ 100 mil, como no 
caso de prisão ilegal. Por ter ficado preso preventivamente por 741 dias, um homem suspeito de ter 
participado do caso da “chacina de vigário geral” recebeu R$ 100 mil de indenização do estado do Rio 
de Janeiro. Os ministros do STJ classificaram o lapso temporal como “amazonicamente” superior ao 
estabelecido no Código de Processo Penal, que determina o máximo de 81 dias. 
 
No entanto, o montante da indenização pode ser maior, quando a Justiça concede o pagamento por 
outros irregularidades, como dano material. Num caso de erro médico, por exemplo, a indenização 
chegou a R$ 360 mil, quando foi reconhecida a culpa do profissional. Já omissão da esposa ao marido 
sobre a paternidade biológica do filho pode gerar indenização de R$ 200 mil no STJ. 
 
No Acre, uma revista íntima abusiva resultou em uma indenização no valor de R$ 23 mil. O caso 
aconteceu em 2004, quando a namorada de um presidiário foi visitá-lo no Complexo Penitenciário 
Dr. Francisco de Oliveira Conde. Ao entrar no presídio, a mulher foi submetida à revista pessoal 
realizada por policial feminina, após denúncia de que transportava substâncias ilegais. Ela foi 
obrigada a ficar nua na sala de revista por mais de uma hora, sem qualquer explicação da 
necessidade do procedimento. 
 
Em seguida, foi levada por viatura da polícia militar, no camburão, ao pronto-socorro local para 
realização de exames ginecológico e anal, para conferir se haviam entorpecentes em suas partes 
íntimas. Como tais exames não podem ser realizados no pronto-socorro, a mulher foi encaminhada à 
maternidade, onde foi submetida aos exames, na presença de uma policial, sendo constatado que a 
recorrente não portava qualquer substância entorpecente. O Tribunal de Justiça do Acre não aceitou 
o pedido de indenização por dano moral que só foi concedida pelo Superior Tribunal de Justiça. 
 
O novo Código de Processo Civil, em seu artigo 291, determina que o ofendido deve informar o 
quanto pretende receber a título de dano moral. Contudo, ao final do processo, caberá à Justiça 
determinar o valor devido, utilizando-se sempre de critérios objetivos para sua fixação, tomando 
como referência o binômio possibilidade de quem paga e necessidade de quem recebe, ao lado do 
cunho punitivo-pedagógico da condenação e, notadamente, da repercussão na esfera dos direitos de 
personalidade de quem foi alvo do dano causado. 
 
Leia as causas mais comuns para provocar processos por danos morais, segundo levantamento: 
 
1. Falta de cumprimento de obrigações tratadas em contrato (Essa situação vai depender da análise 
do caso concreto, pois a jurisprudência entende que o mero descumprimento contratual não é 
passível de dano moral) 
 
2. Suspensão indevida de fornecimento de energia elétrica ou água em virtude de cobranças antigas. 
(média de R$5.000,00) – STJ – AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AgRg no 
AREsp 367928 PE 2013/0228997-2 
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3. Delitos provocados por terceiros em instituições financeiras. (média de R$2.000,00 a R$5.000,00) – 
TJ-RJ – APELAÇÃO APL 00078152320138190023 RJ 0007815-23.2013.8.19.0023 (TJ-RJ) 
 
 
4. Falta de notificação do devedor na inscrição de seu nome em órgãos de proteção ao crédito ou 
inscrição indevida. (R$5.000,00) – TJ-RJ – RECURSO INOMINADO : RI 00051408920108190024 RJ 
  
5. Utilização indevida de obra artística ou violação de direito autoral.(R$4.000,00 – R$ 15.000,00) – 
STJ – AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL : AREsp 686675 
 
  
6. Exposição de conteúdo ofensivo sobre pessoas na internet ou qualquer meio de comunicação. 
.(R$5.000,00 – R$ 50.000,00) – TJ-MG – Apelação Cível : AC 10329120010189004 MG 
 
 
7. Erro médico, quando for demonstrada a culpa do profissional. (R$10.000 – R$360.000,00) – STJ 
RESP 85385 
 
 
8. Cobranças abusivas, sob ameaça, constrangedoras ou com publicidade negativa do devedor e 
protesto indevido. (R$5.000,00) – TJ-RJ – APELAÇÃO : APL 00134970720138190007 RJ 0013497-
07.2013.8.19.0007 
 
 
9. Devolução de cheque indevida ou desconto de cheque antes da data estipulada. (R$5.000,00) – TJ-
PE – Apelação : APL 49908920098170480 PE 0004990-89.2009.8.17.0480 
 
10. Recusa de crédito em razão de dados incorretos ou desatualizados. (R$5.000,00) – TJ-SP – 
Apelação : APL 586437320088260000 SP 0058643-73.2008.8.26.0000 
  
 
11. Clonagem de cartão de crédito ou obtenção de senha de forma fraudulenta. (R$2.500,00 – 
R$5.000,00) – TJ-RS – Recurso Cível : 71004398475 RS 
  
12. Assaltos no interior de agências bancárias ou em correios que exerçam atividade de banco postal 
ou em seus estacionamentos. (R$5.000,00) TJ-SP – Apelação APL 10274982620158260100 SP 
1027498-26.2015.8.26.0100 (TJ-SP) 
 
 
13. Retenção do salário de correntista para pagamento de débitos com o banco. (R$5.000,00) – TJ-CE 
– Agravo : AGV 00590200420058060001 CE 0059020-04.2005.8.06.0001 
 
 
14. Descontos em contas bancárias sem autorização do cliente. (R$2.000 – R$5.000) – TJ-RJ – 
RECURSO INOMINADO : RI 01424359220118190038 
 
 
15. Pessoa atingida por bala perdida em tentativas de roubos de malotes de dinheiro em frente a 
agências bancárias. (RS 40.000,00 – TJ-SP – Apelação : APL 01239140820088260007) 
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16. Desvio de dados pessoais de clientes por trabalhadores de empresas de telefonia ou TV a cabo. 
(R$2.000,00 – R$ 5.000,00) – 
 
 
17. Bloqueio de linhas telefônicas móveis sem aviso prévio. (R$ 5.000,00) – TJ-SC – Apelação Cível : 
AC 20140403216 
 
  
8. Compra de produtos que tenham defeitos e que impedem o seu uso após a compra. (R$5.000,00 – 
R$12.000,00) – TJ-PI – Apelação Cível : AC 00271688420118180140 PI 201300010064770 
 
 
19. Ingestão de produto alimentício impróprio para consumo em virtude de contaminação. (R$ 
3.000,00 – R$8.000,00), – TJ-PR – PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO – Recursos – Recurso Inominado 
: RI 000115674201381601540 PR 
 
 
20. Fraturas por quedas em vias públicas por problemas de má conservação, falta de iluminação ou 
má sinalização. (R$ 5.000,00) – TJ-RS – Apelação Cível : AC 70040132060 
 
 
21. Perda de compromissos em decorrência de atraso de voo ou overbooking (R$ 2.000,00 – 
R$5.000,00) – STJ – AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL : AgRg no REsp 810779 
 
  
22. Expedição de diploma sem reconhecimento pelo MEC. (R$10.000,00) TJ-SP – Apelação : APL 
10081064320148260292 SP 1008106-43.2014.8.26.0292 
 
 
23. A inclusão indevida e equivocada de nomes de médicos em guia orientador de plano de saúde. 
(R$5.000,00) STJ – RECURSO ESPECIAL : REsp 1020936 ES 2008/0001128-3. 
 
 
24. Equivocos em atos administrativos (R$1.000,00 – R$5.000,00) – TJ-PR – PROCESSO CÍVEL E DO 
TRABALHO – Recursos – Recurso Inominado : RI 000824142201481600040 PR 
 
 
25.Recusa em cobrir tratamento médico hospitalar; (R$5.000 – R$20.000,00) STJ RESP98694 
 
 
26. Revista íntima abusiva; (R$23.200,00) STJ RESP 856360 
 
 
27. Omissão da esposa ao marido sobre a paternidade biológica do (s) filho (s); (R$200.000,00) STJ 
RESP 7421137 
 
28. Pessoa ser presa erroneamente; (R$100.000,00) STJ RESP 872630 
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Sem MP, pontos polêmicos da reforma trabalhista vão depender de decisões da 
Justiça. 
 
A decisão do governo e de parlamentares de abandonar a medida provisória (MP) 808, que faz 
ajustes na reforma trabalhista, deixa no limbo a espinha dorsal na nova legislação: sua abrangência. 
O texto da MP diz que a reforma “se aplica, na integralidade, aos contratos de trabalho vigentes”. Ou 
seja, a todos, inclusive aqueles firmados antes da vigência das novas regras, em 14 de novembro de 
2017. Sem a medida, a aplicabilidade da reforma fica nas mãos do Judiciário. E, enquanto não houver 
um posicionamento claro do Tribunal Superior do Trabalho (TST), caberá aos juízes de instâncias 
inferiores tomarem a decisão livremente, o que eleva a insegurança jurídica e pode adiar os efeitos 
positivos das mudanças na CLT. 
 
Além da abrangência, a MP esclarecia e criava regras para questões importantes, como exclusividade 
e indenização, dentro das novas relações trabalhistas. 
 
No início de fevereiro, o TST criou uma comissão para tratar dessa questão. Essa equipe, formada por 
nove ministros, vai apresentar uma proposta à comissão de jurisprudência do Tribunal. Foi dado 
prazo de 60 dias para os trabalhos, mas ele pode ser ampliado diante do recesso e feriados 
ocorridos. 
 
Para o governo, já estava claro, desde a aprovação da lei, que ela se aplica a todos os contratos. Mas, 
diante da polêmica levantada por advogados trabalhistas, Ministério Público e entidades 
representativas do Judiciário, o Planalto decidiu incluir um artigo na MP para esclarecer o assunto. 
Assim, ao desistir de votar a MP, o tema continua em suspenso. 
 
Tanto para o Planalto quanto para os parlamentares que aprovaram a reforma, o mais prudente 
neste momento é deixar a proposta perder a validade, conforme antecipou o GLOBO. Isso porque o 
texto recebeu quase mil emendas, sendo a maioria delas apresentadas pela oposição, buscando 
restabelecer a legislação trabalhista e, sobretudo, a volta do imposto sindical obrigatório. 
 
— Há risco de reabrir a discussão e haver retrocesso. O nosso compromisso era enviar a MP. Os 
parlamentares decidiram segurar — disse uma fonte do governo. 
 
Pacificação por jurisprudência 
 
Na avaliação de especialistas, o impasse aumenta a insegurança, em um momento em que 
empregadores já viam a nova legislação com cautela, porque pode levar anos para que os tribunais 
cheguem a uma conclusão. 
 
— Essa dúvida será solucionada caso a caso, com a possibilidade de muita decisão divergente. Isso só 
vai ser pacificado depois de muitos anos de discussões, quando o TST se debruçar no processo e, por 
maioria, estabelecer uma jurisprudência pacificadora — afirma Otávio Pinto e Silva, sócio da área 
trabalhista do Siqueira Castro Advogados e professor da USP. 
 
A advogada Andrea Giamondo Massei Rossi, sócia do Machado Meyer, também destaca que o 
entendimento dos tribunais será decisivo. Mas lembrou que a reforma restringe o poder do 
Judiciário, ao prever que súmulas não podem “criar obrigações que não estejam previstas em lei”. 
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— Embora a reforma tenha limitado um pouco a possibilidade de a Justiça interferir na legislação, a 
jurisprudência vai definir uma série de tópicos — afirma. 
 
Caso a MP não seja votada até o dia 23 deste mês, ela perderá validade. O presidente da Câmara, 
Rodrigo Maia (DEM-RJ), disse que não pode pautar a proposta porque ainda não há nenhum texto 
elaborado pela comissão especial para tratar da matéria. Entretanto, segundo o parlamentar, a MP 
“não é necessária para garantir a validade da ampla reforma trabalhista feita no ano passado”. A 
comissão nem chegou a ser instalada. Nos bastidores, tanto Maia, quanto o provável relator, 
deputado Rogerio Marinho (PSDB-RN), teriam atuado para engavetar o texto. 
 
O governo, segundo técnicos, está em compasso de espera para decidir o que fazer a partir da 
caducidade da MP, porque isso deixaria no vácuo várias questões importantes, como perda na 
arrecadação com a retirada da base de cálculo do FGTS e da Previdência das chamadas gratificações 
de função, como chefes de departamentos, coordenadores, gerentes, diretores e demais cargos 
comissionados. A partir da caducidade da MP, já haveria perda de receita da Previdência na folha de 
maio. 
 
Os trabalhadores também podem ser prejudicados e terão de pagar 50% da remuneração no caso de 
não cumprimento de contrato intermitente. Garçons podem sair perdendo porque a reforma 
revogou por erro alguns artigos da lei da gorjeta. O governo quer aproveitar a tramitação de alguma 
MP com objetivo semelhante para incorporar artigos mais sensíveis, mas ainda não há definição. 
 
A volta às regras originais para contrato intermitente também é um ponto que preocupa 
especialistas. Uma saída, na avaliação da advogada Flávia Azevedo, sócia da área trabalhista do 
Veirano Advogados, seria editar uma nova legislação focada neste ponto: 
 
— Voltar para a redação original é um retrocesso. 
 
A provável perda de validade da medida provisória (MP) que altera a reforma trabalhista aumenta o 
grau de insegurança jurídica entre as empresas, que já estavam cautelosas em relação à nova 
legislação. A avaliação é de advogados consultados pelo GLOBO, que destacam as mudanças em 
relação ao trabalho intermitente e a incerteza sobre a validade da lei para todos os contratos como 
principais pontos de dúvida. A expectativa é que os temas só sejam resolvidos a partir de decisões da 
Justiça do Trabalho, um processo que pode demorar anos. 
 
O escritório Veirano Advogados listou pelo menos 11 pontos que devem causar dor de cabeça. Dois 
deles têm alto impacto: as mudanças nas regras dos contratos intermitentes e as regras para 
gorjetas. A do trabalho intermitente é a mais abrangente. A MP acrescentou vários artigos à 
legislação, detalhando, por exemplo, como deve ser a contribuição previdenciária para trabalhadores 
que não recebem, ao fim do mês, um salário mínimo (o que é possível, porque o trabalho pode ser 
por hora, por exemplo). Outra novidade foi a criação de uma quarentena de 18 meses para a 
recontratação de um trabalhador demitido como intermitente. 
 
— Quanto mais remendos vai fazendo ao texto original, mais insegurança se traz. Estamos falando de 
uma lei que entrou em vigor em novembro. Não tem nem seis meses de vigência e podemos ter uma 
nova MP ou um novo projeto de lei. Acho que nesse momento, o melhor seria a manutenção da MP 
ou se trabalhasse com uma nova redação modificada e focada em pontos específicos, como 
esclarecer o trabalho intermitente. Voltar para a redação original é um retrocesso — avalia Flávia 
Azevedo, sócia da área trabalhista do Veirano. 
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Outro ponto crítico é a validade dos novos contratos. A MP diz, especificamente, que as regras valem 
para “todos os contratos vigentes”, o que inclui os antigos. O texto original deixa isso implícito, na 
avaliação de especialistas. Para Otávio Pinto e Silva, sócio da área trabalhista do Siqueira Castro 
Advogados e professor da USP, esse é um dos pontos que serão decididos pelo entendimento dos 
tribunais. 
 
— A MP veio para tirar essa dúvida (sobre a validade para contratos antigos). Caindo a MP, volta a 
ficar com uma dúvida sobre a validade ou não das aplicações estabelecidas pela reforma. Essa dúvida 
será solucionada caso a caso, com a possibilidade de a gente ter muita decisão divergente. Isso só vai 
ser pacificado depois de muitos anos de discussões, quando o TST se debruçar no processo e por 
maioria estabelecer uma jurisprudência pacificadora — afirma o especialista. 
 
A advogada Andrea Giamondo Massei Rossi, sócia do Machado Meyer, também destaca que o 
entendimento dos tribunais será determinante. Mas lembrou que a própria reforma restringiu o 
poder de ação do judiciário, ao destacar que as súmulas do Tribunal Superior do Trabalho (TST) não 
podem “restringir direitos legalmente previstos nem criar obrigações que não estejam previstas em 
lei”. 
 
— Embora a reforma tenha limitado um pouco a possibilidade da Justiça do Trabalho interferir na 
legislação, acho que a jurisprudência vai definir uma série de tópicos — afirma. 
 
Pela Constituição Federal, o Congresso Nacional é obrigado a editar um decreto legislativo quando 
uma MP não é convertida em lei. O texto, no entanto, não pode ser uma nova MP. Deve se restringir 
a definir as consequências para os contratos firmados durante a vigência do texto provisório. 
 
Por isso, a expectativa dos advogados é de que, enquanto não se forma uma jurisprudência, um novo 
projeto de lei seja votado para preencher as lacunas do texto original que voltará a valer. Enquanto 
isso, preveem que empregadores continuarão cautelosos na adoção das novas regras. 
 
— É um cenário caótico. Qualquer emenda vai sair pior que o soneto. O melhor seria converter a MP 
dentro do prazo — avalia o advogado Raphael Zaroni. 
 
Fonte: O Globo, por Geralda Doca e Marcello Corrêa 

 

Veja seis regras que vão mudar (de novo) se a MP da reforma trabalhista cair. 
 
As regras do trabalho vão mudar de novo. A medida provisória (MP) que altera vários pontos da 
reforma trabalhista perderá a validade no fim de abril, caso não seja votada até o fim do mês. E o 
governo já deu sinais de que não pretende levar o texto à votação. 
 
Com isso, trechos polêmicos da lei que entrou em vigor em novembro voltam a valer, como regras 
para trabalho insalubre de gestantes, indenização por danos morais com base no salário do 
empregado e regras consideradas imprecisas sobre trabalho intermitente, uma das principais 
novidades da nova legislação. 
 
Veja abaixo os principais pontos que devem causar mais insegurança, na avaliação de especialistas 
ouvidos pelo GLOBO. 
 
TRABALHO INTERMITENTE 
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O que o texto original prevê? 
 
A maior parte das regras do novo tipo de contrato estão previstos em apenas um artigo da reforma. 
A legislação cria a figura do trabalhador intermitente, que pode ser convocado para trabalhar alguns 
dias ou horas, por exemplo. O texto original garante direito a férias, décimo terceiro e FGTS, sempre 
proporcionais ao tempo trabalhado. A lei prevê que se o trabalhador se comprometer com o serviço 
e não comparecer pagará uma multa de 50%. 
 
O que a MP alterou? 
 
O novo texto complementa as regras para esse tipo de contrato. Estabelece que um trabalhador com 
contrato convencional só pode ser demitido e recontratado como intermitente após uma quarentena 
de 18 meses. Detalha regras para contribuição ao INSS, prevendo que o empregado que não atinja 
um salário mínimo mensal (possibilidade real, já que o trabalho pode ser de apenas horas no mês) 
faça uma contribuição complementar para a Previdência, para ter direito aos benefícios do sistema. 
O texto também acaba com a multa de 50% por falta à convocação, substituindo por uma penalidade 
a ser definida em contrato. 
 
VALIDADE DA REFORMA 
 
O que o texto original prevê? 
 
A reforma trabalhista não especifica se as mudanças valem para todos os contratos, inclusive os 
celebrados antes de novembro, quando a nova lei entrou em vigor. Assim, advogados e juízes 
trabalhistas divergem sobre a aplicação das regras para todos. 
 
O que a MP alterou? 
 
Especificou que as regras da reforma trabalhista se aplicam “aos contratos de trabalho vigentes”, 
encerrando as discussões sobre o assunto. Se a MP cair, o debate é retomado. 
 
GESTANTES EM LOCAL INSALUBRE 
 
O que o texto original prevê? 
 
A mulher pode trabalhar em locais de insalubridade média ou mínima, a menos que apresente um 
atestado indicando que deva ser afastada. 
 
O que a MP alterou? 
 
Novo texto proíbe o trabalho em ambiente insalubre, a menos que a gestante apresente um 
atestado liberando o serviço. As lactantes, no entanto, ficam sob a regra prevista inicialmente pela lei 
da reforma. 
 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 
 
O que o texto original prevê? 
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Vincula o valor da indenização ao salário do trabalhador. A penalidade pode ir de três vezes até 
cinquenta vezes o último salário do empregado, dependendo da gravidade. 
 
O que a MP alterou? 
 
Vincula o valor da indenização ao teto do INSS (hoje em R$ 5.645,80). A indenização pode ser de três 
vezes a cinquenta vezes o teto. Portanto, de R$ 16,9 mil a R$ 282,2 mil, pelos valores atuais. 
 
AUTÔNOMO EXCLUSIVO 
 
O que o texto original prevê? 
 
Previa a contratação do trabalhador autônomo exclusivo, ponto criticado por advogados trabalhistas. 
 
O que a MP alterou? 
 
Proibiu a contratação por autônomo exclusivo. Nesse caso, a expectativa de advogados é que, com 
ou sem MP, empresas não adotem esse tipo de contrato. 
 
JORNADA 12 X 36 
 
O que o texto original prevê? 
 
Empregador e empregado podem combinar, por acordo individual, a jornada de 12 horas de trabalho 
por 36 horas de descanso. 
 
O que a MP alterou? 
 
Limitou o estabelecimento desse tipo de jornada por contrato individual ao setor de saúde. Para 
todos os outros, permite só por acordo coletivo, como já funcionava antes da reforma. 
 
Fonte: O Globo, por Geralda Doca e Marcello Corrêa 

 

Das ‘Águas de Março’ à insegurança jurídica da contribuição sindical. 
 
O mês de março, além de ser globalmente conhecido pela belíssima letra da música “Águas de 
Março” eternizada por Elis Regina e Tom Jobim no ano de 1972, além, claro, da belíssima 
interpretação de Frank Sinatra, também é conhecido como o mês de recolhimento da contribuição 
sindical equivalente a um (01) dia de trabalho de todos os empregados do Brasil. 
 
Com a recente reforma trabalhista (Lei 13.467/17), neste mês de março de 2017, o foco não serão as 
“águas de março que vão fechando o verão”, mas sim, a insegurança jurídica quanto ao dever das 
empresas em reter o valor contribuição sindical no fechamento da folha de pagamento. Poríamos até 
dizer “é a contribuição sindical de março que vai fechando verão com insegurança ao patrão”… 
 
A insegurança jurídica decorre do fato de que ao longo destes últimos meses, em especial, deste mês 
de março de 2017, já foram inúmeras liminares e decisões de primeiro grau determinando que o 
valor da contribuição sindical seja retido pelas empresas e repassado aos sindicados, sempre sob o 
fundamento de que “a contribuição sindical não acabou”, tivemos até mesmo a publicação de uma 
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duvidosa nota técnica do MTE. Por outro lado, há manifestações na mídia de alguns Ministros do TST, 
especial de seu atual Presidente, manifestações dos TRTs e de inúmeros juristas especializados em 
todo o país, os quais afirmam de forma categórica e sem qualquer dúvida de que, a retenção do valor 
em folha de pagamento depende da prévia e expressa autorização INDIVIDUAL de cada empregado. 
 
No meio dessa troca de fogo cruzado estão as empresas, fonte de geração de empregos e renda, 
sendo a única parte efetivamente afetada pela insegurança jurídica, pois, se realizar a retenção dos 
valores de seus empregados sem a prévia e expressa autorização individual, gerará grande 
insatisfação em seus funcionários, além de um grande passivo trabalhista e potenciais outros 
passivos. Por outro lada, se não realizar a retenção dos valores com posterior repasse aos sindicatos, 
estará sujeita às medidas judiciais que já estão sendo movida pelos sindicatos. Aparentemente é uma 
situação sem saída. 
 
Face essa situação sui geniris típica da insegurança jurídica criada pelo nosso complexo sistema legal, 
é necessário opinarmos, sempre sujeito às críticas dos especialistas no assunto. 
 
Nossa Constituição Federal apregoa de forma límpida e transparente quanto ao direito à livre 
iniciativa e à liberdade de associação sindical (Art. 8º, V, CF). No mesmo artigo da Constituição 
Federal, é igualmente claro que a assembleia geral do sindicato poderá prever a contribuição sindical 
associativa, a qual é limitada nos termos fixados pelo Supremo Tribunal Federal, ou seja, o valor 
somente será devido por àqueles que não se oponham. SMJ, na Constituição não há qualquer 
previsão quanto a definição da contribuição sindical por meio de assembleia geral. Mesmo que 
houvesse, tal retenção deve ser restrita aos empregados que não apresentem oposição, já que essa 
sempre foi a manifestação do STF, inclusive por meio de súmula vinculante. 
 
O novo artigo 611-B da CLT e seu inciso XXVI, inserido pela reforma trabalhista, determina que, 
constitui OBJETO ILÍCITO de convenção coletiva ou acordo coletivo, exclusivamente, a supressão ou a 
redução dos seguintes direitos: liberdade de associação profissional ou sindical do trabalhador, 
INCLUSIVE o direito de não sofrer, sem SUA expressa e prévia anuência,QUALQUER cobrança ou 
DESCONTO SALARIAL ESTABELECIDOS EM CONVENÇÃO COLETIVA ou acordo coletivo de trabalho.” 
Com a devida vênia de quem entende de forma diversa, nos parece que o artigo legal não deixa 
dúvida ao afirmar que é ILÍCITO o desconto de qualquer desconto salarial estabelecido em convenção 
coletiva, inclusive a contribuição sindical. Portanto, desde 11 de novembro de 2017, para que o 
desconto posso ser realizado pela empresa, o empregado deve realizar, individualmente, a prévia e 
expressa autorização. Tal medida não pode ser substituída por qualquer manifestação coletiva. 
Lembremos, trata-se de um desconto na verba salarial do empregado, sendo a empresa mero 
intermediário no repasse dos valores. 
 
Com base na simples leitura do texto legal, SMJ, resta cristalino que as empresas não estão 
autorizadas em realizar qualquer desconto em folha de pagamento referente a contribuição sindical 
a partir deste mês de março de 2018, salvo se houve a prévia e expressa autorização individualizada 
de cada empregado. 
 
Finalmente, e de forma muito sucinta, é interessante analisarmos a alegação dos sindicatos de que a 
lei da reforma trabalhista seria inconstitucional quanto a alteração da contribuição sindical. Embora a 
matéria esteja pendente de análise pelo STF, entendemos que não existe qualquer inconstitucionais. 
A alegação da inconstitucionalidade decorre de uma antiga manifestação do próprio STF no sentido 
de que a contribuição sindical teria natureza jurídica de tributo, e, portanto, somente alterável por lei 
complementar. Mas, interessante observar que os próprios sindicatos afirmam de forma categórica, 
que a contribuição sindical não acabou. Se não acabou, não há alteração legislativa. A reforma 
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trabalhista, de fato não extinguiu a contribuição, ela (a reforma) somente retirou a legalidade da 
retenção na folha de pagamento pelas empresas, ou seja, os sindicatos poderão continuar cobrando 
diretamente dos empregados, sem a intermediação das empresas. Se a questão é de simples forma 
do recolhimento dos valores, questiona-se, em que ponto está configurada a inconstitucionalidade? 
Não há! A simples alteração quanto a forma de recolhimento, tal como, a mudança de uma guia de 
recolhimento de um tributo, é ato administrativo, passível de alteração por simples instruções 
normativas, quanto mais, por uma lei ordinária. Portanto, não há inconstitucionalidade. 
 
Dada toda a insegurança jurídica sobre o caso, deve o empresário, gerador de empregos e de 
riquezas, em verdadeira análise econômica do direito (AED), decidir por qual medida será mais eficaz 
para a sua atividade econômica: (i) reter o valor em folha de pagamento, realizando o repasse aos 
sindicatos, mesmo considerando a expressa vedação legal, situação em que ficará sujeito a criação 
de passivos trabalhistas individuais, denúncias ao Ministério do Trabalho e Ações Coletivas que 
poderão ser movidas pelo Ministério Público do Trabalho, inclusive com eventual alegação de prática 
de ato criminoso; ou, (ii) não realizar a retenção dos valores de todos os empregas que não 
apresentem autorizações individuais de forma prévia e expressa, e ficar sujeito a eventual demanda 
judicial com o sindicato da categoria. 
 
(*) Rodrigo Fernandes Rebouças écoordenador dos cursos de pós-graduação em Direito do Insper. 
 
Fonte: JOTA, por Rodrigo Fernandes Rebouças 

 

BC exige que bancos registrem pagamento de boleto em espécie 
 
Norma foi publicada no DOU desta segunda-feira, 2, para prevenir lavagem de dinheiro. 
        
Foi publicada hoje no DOU a circular 3.889/18 do BC, que altera dispositivos da circular 3.461/09, 
que consolida as regras sobre os procedimentos a serem adotados na prevenção e combate ao crime 
de lavagem de dinheiro. 
 
http://www.globalframe.com.br/gf_base/empresas/MIGA/imagens/1C389E010A24388B5F5A2472B
15EF319B051_pagamento.jpg 
 
De acordo com a norma, instituições financeiras devem manter registro específico de recebimentos 
de boleto pagos com recursos em espécie e, caso recebam boleto que não seja de sua emissão, o 
banco deverá remeter à instituição emissora a informação de que o boleto foi pago em espécie. 
 
As instituições financeiras têm até 11 de março de 2019 para se adequarem. 
 
Veja a íntegra. 
CIRCULAR Nº 3.889, DE 28 DE MARÇO DE 2018 
 
Altera a Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, que consolida as regras sobre os procedimentos a 
serem adotados na prevenção e combate às atividades relacionadas com os crimes previstos na Lei 
nº 9.613, de 3 de março de 1998. 
 
A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 28 de março de 2018, com 
base nos arts. 10, inciso IX, e 11, inciso VII, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 10 e 11 da 
Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, resolve: 
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Art. 1º A Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
"Art. 9º- B As instituições financeiras devem manter registro específico de recebimentos de boleto de 
pagamento pagos com recursos em espécie. 
 
Parágrafo único. A instituição que receber boleto de pagamento que não seja de sua emissão deve 
remeter à instituição emissora a informação de que o boleto foi pago em espécie." (NR) 
 
"Art. 20- A. As instituições financeiras devem implementar até 11 de março de 2019 o registro e a 
remessa de que trata o art. 9º-B desta Circular." (NR) 
 
Art. 2º Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação. 
 
OTÁVIO RIBEIRO DAMASO 
Diretor de Regulação 

 

Escrituração Contábil é Obrigatória Para Empresa que Mantém Recursos no Exterior 
 
Instrução Normativa RFB 1.801/2018 
  
Através da Instrução Normativa RFB 1.801/2018 a Receita Federal do Brasil estipulou condição de 
obrigatoriedade da escrituração contábil. 
 
O ato em referência determina que a pessoa jurídica mantenedora de recursos no exterior fica 
obrigada a manter escrituração contábil nos termos da legislação comercial, para evidenciar, 
destacadamente, os respectivos saldos e suas movimentações, independentemente do regime de 
apuração do Imposto de Renda adotado. 
 
Segundo a norma, os recursos mantidos no exterior oriundos de exportação somente poderão ser 
utilizados para a realização de investimento, aplicação financeira ou pagamento de obrigação, 
próprios do exportador, vedada a realização de empréstimo ou mútuo de qualquer natureza. 
Fonte: Blog Guia Contábil 
Link: https://boletimcontabil.net/2018/03/27/escrituracao-contabil-e-obrigatoria-para-empresa-
que-mantem-recursos-no-exterior/ 

 

5 razões para dizer que o contador não vai desaparecer 
 
E daqui em diante, o que vai fazer com que os contadores sobrevivam à alta tecnologia? 
  
 
Autor(a): Marco Aurélio Pitta 
 
Os robôs estão virando protagonistas no dia a dia das pessoas. 
 
A tecnologia tem evoluído exponencialmente e substituindo o ser humano em várias ocasiões. 
 
Fala-se em carros autônomos em produção em massa já em 2019, só para começar...a inteligência 
artificial está cada vez mais presente. 

https://boletimcontabil.net/2018/03/27/escrituracao-contabil-e-obrigatoria-para-empresa-que-mantem-recursos-no-exterior/
https://boletimcontabil.net/2018/03/27/escrituracao-contabil-e-obrigatoria-para-empresa-que-mantem-recursos-no-exterior/
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Mas um dilema que se vive são os impactos em relação ao emprego. Ele irá acabar? 
 
Nos últimos anos, muito se falou sobre a extinção de muitas profissões ao redor do mundo. E o 
contador aparece em muitas situações. Ora, se a tecnologia conseguirá fazer um carro ou até um 
avião voar sozinho, porque não as atividades de contabilidade em uma empresa? 
 
  
 
Mas será que fazem sentido estas afirmações? O trabalho do contador é tão operacional assim que a 
sua extinção se torna tão evidente? Antes de citar vários motivos contrariando boa parte disto, não 
podemos esquecer que os contadores já viveram diversas situações parecidas e, hoje, essa profissão 
é uma das mais estratégicas dentro de uma organização. 
 
Quando os computadores se popularizaram no Brasil, os contadores, até então conhecidos como 
“guarda livros”, perderam espaço? Não, somente se adequaram à nova realidade. A invenção dos 
sistemas integrados, denominados de “ERPs” só vieram a ajudar os contadores, fazendo com que 
tenham mais tempo de análise e menos operacional. 
  
Mas, e daqui em diante, o que vai fazer com que os contadores sobrevivam à alta tecnologia? Abaixo, 
destaco cinco razões que podem trazer motivação para quem quer estudar contabilidade pensando 
no futuro: 
 
1 - A contabilidade também é estratégica. 
  
Muitos dos estudiosos que citam a profissão de contador como em “extinção” conhecem 
superficialmente essa profissão. O contador tem funções estratégicas em uma entidade. A 
informação oficial dos números financeiros é dessa área. E mesmo se um robô fizer todo o 
fechamento contábil, alguém terá que analisar, conferir e garantir que tudo está funcionando. 
 
Outro exemplo que é bom citar é em relação ao mercado de fusões e aquisições. Isso nunca vai 
acabar. E, muitos não sabem, mas o contador, nessas situações, é um dos principais atores, 
principalmente atendendo auditorias e etapas de due diligence. 
 
2 - Quem irá programar os robôs? 
 
A preparação do ambiente de TI necessita de bons programadores. Mas esses programadores têm 
conhecimento de contabilidade suficientemente? Entendo que não. Precisam de algum profissional 
técnico que conheça profundamente de contabilidade - e esse é o contador. 
 
3 - Ambiente tributário dinâmico e complexo. 
 
O contador é um dos profissionais que mais entende de tributos em uma empresa. Ele é quem apura 
os impostos e entrega as obrigações acessórias. Entendo que ambos os casos podem ser 
automatizados, mas as análises do ambiente tributário complexo que vivemos e prever seus 
impactos nas finanças de uma empresa é tarefa do contador - e dificilmente uma máquina irá fazer 
sozinha. A robotização irá ajudar, mas está longe de substituir. 
 
4 - Falta de padronização. 
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A falta de padronização de ambientes financeiros, contábeis e fiscais nas empresas irá dificultar, e 
muito, o fim da atuação dos contadores em uma organização. As interfaces entre sistemas estão 
longe de serem perfeitas - e o profissional de contabilidade tem que estar de olho nisso. 
 
5 - Todo mundo sabe interpretar os dados contábeis? 
 
  
 
Acionistas, sócios, diretores e alta administração: todo mundo entende de contabilidade e tributos? 
O tempo de dedicação de um executivo do alto escalão é cada vez mais escasso. Deixar de ter o 
contador em uma empresa que possa traduzir e facilitar os entendimentos das variações de 
resultado ou patrimônio torna-se muito arriscado. 
 
Esses são somente alguns motivos que me fazem pensar que o contador não será extinto. Ele deverá, 
sim, se adaptar a novas tecnologias e à inteligência artificial. 
  
Profissionais que só fazem atividades transacionais e operacionais deverão ficar preocupados. 
 
Mas os contadores que são estratégicos e analistas terão, sim, mais espaço e poderão cada vez mais 
atuar como verdadeiros consultores internos de uma organização. 
 
Enquanto houver empresas, entidades ou organizações, sempre precisaremos de contadores. 
 
Fonte: AdministradoresLink: http://www.administradores.com.br/noticias/cotidiano/5-razoes-para-
dizer-que-o-contador-nao-vai-desaparecer/124162/ 

 

Prazo para realização de reunião anual de sócios 
 
Por: Milena Coimbra Mazzini, João Carlos Toledo, Giedre Brajato (*) 
 
Para aquelas sociedades cujo exercício social seja encerrado em 31 de dezembro, a realização da 
reunião de sócios de que trata esse informativo deverá ser realizada até 30 de abril de 2018. 
 
Nos termos do artigo 1.078 da lei 10.406/02, os sócios das sociedades limitadas deverão se reunir ao 
menos uma vez por ano, nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, com a finalidade 
de: 
 
I – tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado 
econômico; 
 
II – designar administradores, quando for o caso; e 
 
III – tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia. 
 
O balanço patrimonial da sociedade e as contas dos administradores deverão ser postos à disposição 
dos sócios que não exerçam a administração, por escrito, e com prova do respectivo recebimento, 
com antecedência de 30 (trinta) dias à data de realização da reunião. 
 

http://www.administradores.com.br/noticias/cotidiano/5-razoes-para-dizer-que-o-contador-nao-vai-desaparecer/124162/
http://www.administradores.com.br/noticias/cotidiano/5-razoes-para-dizer-que-o-contador-nao-vai-desaparecer/124162/
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A convocação da reunião será realizada nos termos do contrato social e, em caso de omissão, 
conforme as regras previstas na legislação aplicável, sendo dispensadas as formalidades de 
convocação quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes da 
realização da reunião. 
 
Uma vez instalada a reunião, proceder-se-á à leitura dos documentos mencionados no item I acima, 
os quais serão submetidos à discussão e votação, nesta não podendo tomar parte os membros da 
administração e, se houver, os membros do conselho fiscal. 
 
A aprovação, sem ressalva, do balanço patrimonial e do resultado econômico, salvo nas hipóteses de 
erro, dolo ou simulação, exonera de responsabilidade os membros da administração e, se houver, os 
membros do conselho fiscal. 
 
Após tomadas as deliberações, faz-se necessária a lavratura da ata da reunião no Livro de Atas de 
Reunião de Sócios, que deverá ser assinada pelos membros da mesa e pelos sócios participantes da 
reunião – quantos bastem à validade das deliberações de acordo com a legislação aplicável e com o 
contrato social da sociedade. 
 
Nos termos da lei 11.638/07, aplicam-se às sociedades limitadas de grande porte, assim entendidas 
como as sociedades ou conjunto de sociedades sob controle comum que tiverem, no exercício social 
anterior, ativo total superior a R$ 240.000.000,00 ou receita bruta anual superior a R$ 
300.000.000,00, as disposições da lei 6.404/76 sobre escrituração, elaboração de demonstrações 
financeiras e obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado na Comissão de 
Valores Mobiliários. 
 
As sociedades limitadas que não se enquadrarem como sociedades de grande porte nos termos da 
lei 11.638/07 deverão apresentar declaração específica atestando que não estão sujeitas às 
exigências da citada lei. 
 
Ainda que a lei 11.638/07 não tenha estabelecido a obrigatoriedade de publicação das 
demonstrações financeiras das sociedades limitadas de grande porte, diversas juntas comerciais, 
inclusive a Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, por meio da Deliberação nº 02/15, e a 
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA, por meio do Enunciado 39, adotam o 
posicionamento de que referida publicação é obrigatória. 
 
As sociedades que se enquadrarem no conceito de sociedade limitada de grande porte e que não 
tenham pretensão de realizar a publicação de suas demonstrações financeiras como condição prévia 
ao arquivamento de ata de reunião ou assembleia de sócios que deliberar sobre aprovação de contas 
poderão se valer da impetração de Mandado de Segurança visando afastar a exigência ilegal imposta 
pelas deliberações e enunciados das respectivas juntas comerciais competentes. 
 
Para aquelas sociedades cujo exercício social seja encerrado em 31 de dezembro, a realização da 
reunião de sócios de que trata esse informativo deverá ser realizada até 30 de abril de 2018. 
 
*Milena Coimbra Mazzini é sócia no escritório Madrona Advogados 
 
*João Carlos Toledo é sócio no escritório Madrona Advogados 
 
*Giedre Brajato é advogada no escritório Madrona Advogados 
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Economia digital: é possível tributar o lucro de uma empresa que está fora do país? 
 
A União Europeia estuda mecanismos que permitam a um país tributar o lucro de empresas que 
operam na economia digital, independentemente de sua presença física na nação que recolherá o 
imposto. 
 
Imagine, por exemplo, que um consumidor argentino compre pela internet óculos de sol produzidos 
por uma empresa instalada no Brasil. O resultado dessa compra irá compor o lucro dessa empresa, 
que acabará sendo tributado pelo governo brasileiro por meio do Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ). 
 
Pois bem, o que os europeus discutem é a possibilidade de parte do lucro resultante da venda dos 
óculos ao comprador da Argentina ser tributada também pelo governo argentino. 
 
As discussões sobre esse assunto estão avançadas, segundo o professor de direito tributário João 
Félix Pinto Nogueira, que atua no International Bureau for Fiscal Documentation (IBFD). 
 
Em um primeiro momento, segundo ele, a ideia é tributar em 3% a receita bruta da empresa, até que 
se chegue a um consenso sobre como definitivamente fazer o recolhimento. 
 
“A proposta será apresentada em abril para o G-20 (grupo formado pelas 19 maiores economias do 
mundo mais a União Europeia), sendo que o relatório final tem previsão de ser aprovado em 2020”, 
disse Nogueira, durante encontro do Conselho de Altos Estudos de Finanças e Tributação (Caeft), da 
Associação Comercial de São Paulo (ACSP). 
 
A conclusão desse debate pode derrubar um dos conceitos tributários mais dogmáticos, a questão da 
territorialidade para a cobrança de impostos. 
 
Segundo Nogueira, para as autoridades fazendárias da União Europeia, esse debate está superado. A 
mudança de paradigma foi estimulada pelo crescimento da economia digital, que tem gerado 
conflitos entre onde os lucros são tributados –baseado na presença física da empresa – e onde o 
valor realmente é criado. 
 
“Os técnicos europeus consideram que quando uma empresa realiza atividades significativas numa 
jurisdição, a sua ausência física não deverá evitar que ela esteja sujeita a imposto sobre o lucro 
gerado nessa jurisdição”, disse o professor do IBFD. 
 
O QUE SERIA TRIBUTADO? 
 
Haveria um problema de bitributação caso o lucro fosse tributado na origem e no destino. Então, 
qual seria o mecanismo usado pelo país onde o valor foi criado – ainda que não exista presença física 
da empresa – para cobrar o imposto? 
 
Segundo Nogueira, a tributação de 3% recairia sobre a receita bruta gerada pela provisão de serviços 
eletrônicos que estimularam a compra no ambiente digital, como em portais de vendas ou redes 
sociais. Também sobre os espaços publicitários que permitiram a comunicação com os 
consumidores. 
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Pela proposta em análise pela União Europeia, só seriam tributados os “estabelecimentos digitais” – 
com foram definidas as empresas com presença econômica significativa, ainda que sem presença 
física – que auferirem receita pelo fornecimento dos serviços acima de determinado patamar. 
 
Os critérios apresentados são: receita acima de R$ 40 milhões no ano (ou 1 mil contratos de 
fornecimento de serviços digitais firmados) e pelo menos 100 mil consumidores no país que 
recolherá o imposto. 
 
Polêmico, o tema é tratado em âmbito dos governos europeus como uma maneira de acabar com a 
desigualdade de tributação entre as empresas tradicionais e aquelas que operam na economia 
digital. 
 
Na Europa, a tributação sobre o lucro chega a 23,2% para as empresas da economia tradicional, 
enquanto que para uma empresa que opera no e-commerce, ela varia de 8,9% a 10,1, segundo 
dados do Ecofin, uma espécie de Confaz Europeu. 
 
Fonte: Diário do comercio 

 

No Campo Bens e Direitos Qual a Área Do Imóvel Devo Colocar No IRRF 2018? 
 
O novo programa gerador da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física 2018, vem com diversas 
novidades, não são muitas, mas que estão gerando muitas dúvidas nos contribuintes, em uma noticia 
anterior falei sobre a matricula do imóvel que deve ser lançada na declaração, desta vez,  vou 
discorrer sobre uma das dúvidas que estão recorrentes a respeito do  lançamento correto da área do 
imóvel. 
 
Como trabalho com Registro de Imóveis há 23 anos, tenho orientado muitos contribuintes a respeito 
e ontem assisti a Palestra do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, Valter Aparecido Koppe, que 
confirmou minha orientação. 
 
Então vamos aos casos: 
 
1 )O Contribuinte possui um Terreno sem construção, qual a área deve colocar? 
 
Neste caso não há dúvida a área que deve ser colocada neste caso é a do terreno, essa área  consta 
na matricula geralmente  após a descrição de todo o imóvel com a frase “encerrando a área de xxx,xx 
m2. Caso não conste da matrícula pode utilizar a área que consta no IPTU. 
 
2) O Contribuinte possui um Terreno e construiu uma casa no mesmo, qual área deve colocar?  A do 
terreno? A da Casa? Somar as duas? 
 
Neste caso o Contribuinte deve colocar somente a área construída da Casa, não deve colocar a área 
do terreno e não deve somar a área do terreno com a área construída do imóvel, porque para a 
Receita Federal o Contribuinte esta declarando a Casa e não o Terreno e não existe a opção Casa e 
Respectivo Terreno. Essa área pode ser encontrada na matricula onde consta a averbação de 
construção nos casos em que a matricula foi aberta como terreno, na descrição do imóvel na 
matricula quando já existir prédio e respectivo terreno (antigamente muitas descrições de Predio na 
matricula não continham a informação mas atualmente os Registros de imóveis procuram colocar 
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quando essa informação é possível) e se não tiver na matricula pode utilizar a área construída 
constante do IPTU. 
 
Ainda aproveitando este caso vamos a um exemplo, o Contribuinte tem um terreno com 100,00 m2 e 
constrói uma casa com 50,00 m2, a área a ser lançada é a construída de 50,00m2. 
 
3) O Contribuinte possui um Apartamento, qual área deve colocar? 
 
Neste caso o Contribuinte deve colocar a área total (privativa + área comum) que consta na 
matrícula. 
 
Exemplo: O Apartamento Tipo XX sob numero XX, localizado no X andar, do Condomínio dos Amigos, 
sito a rua Mick Jagger numero 1000, no 6º Subdistrito – Brás, contendo a área real privativa de 
48,4100 m2, área de uso comum proporcional de 12,9391 m2, área real total de 61,3491 m2, 
correspondendo-lhe a fração ideal de terreno de 0,00968805. 
 
A área do apartamento a ser informada é a área real total de 61,3491 m2 (48,4100+12,9391). 
 
Cabe ressaltar que alguns apartamentos tem a área da garagem (vaga) inserida dentro da área 
privativa do apartamento e nesses apartamentos consta na descrição “cabendo-lhe ainda a vaga de  
garagem …  e se insere a área total como no exemplo. 
 
O que muitos Contribuintes muitas vezes se confundem é quando essa Vaga de Garagem, tem uma 
matricula separada do apartamento,  ou   seja,  é um imóvel  a parte, com metragens e frações 
individuais autônomas, de fato trata-se outro imóvel. 
 
Essa vaga é um    outro imóvel e deve ser informada em separado do apartamento vamos ao 
exemplo: 
 
A Vaga de Garagem sob numero XX, localizada no andar térreo do Edificio dos Amigos, com acesso 
pelo numero 177 da rua Mick Jagger, no 8º Subdistrito-Santana, contendo a aera privativa de 8,820 
m2, área comum de 2,278 m2, área total construída de 11,098 m2, correspondendo-lhe uma fração 
ideal no terreno de 0,6031% e com um coeficiente de proporcionalidade de 0,0048885. 
 
A área da vaga a ser informada é a área total de 11,098 m2 (8,820+2,278). 
 
O mesmo ocorre quando Contribuintes são proprietários de imóveis de alto padrão que tem 
depósitos como unidade autônoma separada etc… 
 
Na declaração IRPF 2018 esses campos ainda constam como não obrigatórios, mas para o próximo 
ano os mesmos serão obrigatórios, principalmente com relação a imóveis e veículos. 
 
DENIS MENDONÇA 
 
ESCREVENTE-CONTADOR DO 3º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO 
 
MBA EM CONTROLADORIA 
 
CRC/SP – 1SP-322329/O-3 
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 Fonte: Receita Federal/Lei 6.015/73 de Registros Publicos 
 
Imposto de Renda 2018: Como declarar investimentos no Tesouro Direto 
 
Quem investe no Tesouro Direto precisa fazer sua declaração de Imposto de Renda, ainda que seus 
ganhos totais fiquem abaixo das faixas estabelecidas pela Receita Federal. 
 
Assim, você deve informar ao Fisco aplicações no Tesouro a partir de R$ 140, mesmo que sua renda 
no ano passado tenha sido menor do que R$ 28.559,70 (ou R$ 2.379,98 por mês). 
 
O IR incide sobre o rendimento dos títulos do Tesouro. Ele será descontado automaticamente no 
resgate ou no vencimento desses títulos, conforme o prazo da aplicação. 
 
No caso do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais, o IR vai incidir sempre que você receber juros, 
também de acordo com o tempo em que o dinheiro permaneceu investido. 
 
As alíquotas variam de acordo com esse prazo, obedecendo a tabela a seguir: 
 
Tabela regressiva do Imposto de Renda 
 
Prazo da aplicação 
 
Alíquota do IR 
 
Até 180 dias: 22,5% 
 
De 181 a 360 dias: 20% 
 
De 361 a 720 dias: 17,5% 
 
Acima de 720 dias: 15% 
 
É necessário informar o saldo e os rendimentos de cada aplicação em sua declaração de Imposto de 
Renda 2018. Essas informações constam no Informe de Rendimentos que você recebe do seu banco 
ou corretora. 
 
Passo a passo para declarar seu IR 2018 
Saldo de aplicações no Tesouro Direto 
Os valores aplicados em títulos do Tesouro devem ser declarados na aba “Bens e Direitos”. 
 
Selecione o item “Aplicação de renda fixa (CDB, RDB e outros)”, código 45, e informe o saldo de suas 
aplicações nas datas correspondentes, conforme a imagem a seguir. Esses dados constam no Informe 
de Rendimentos que você recebeu do seu banco, corretora ou da B3 (antiga BM&FBovespa) 
Por: Mariana Congo 
Fonte: Blog.magnetis 

 

Imposto de Renda 2018: Como declarar fundos de investimento 
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Os fundos de investimento são aplicações financeiras que investem o dinheiro de seus cotistas em 
diversos tipos de ativos. 
 
Se você possui esse tipo de aplicação ou investiu em fundos no ano passado, precisa declarar essas 
informações no Imposto de Renda 2018. 
 
A tributação dos fundos de investimento é diferente de acordo com os ativos que eles possuem em 
suas carteiras. 
 
As alíquotas variam de acordo com o prazo da aplicação, mas também levam em conta o prazo de 
vencimento dos ativos na carteira do fundo. 
 
Assim, existem duas maneiras de definir como é a tributação de um fundo de investimento: 
 
·         Fundos de curto prazo: fundos cujos ativos na carteira vencem em menos de 365 dias. Alguns 
fundos de renda fixa são enquadrados nesse perfil. Eles já trazem essa informação em sua 
nomenclatura; 
 
·         Fundos de longo prazo: fundos cujos ativos na carteira vencem em um prazo superior a 365 
dias. A maioria dos fundos no mercado tem essa característica, como fundos de renda fixa e fundos 
multimercados. 
 
IMPORTANTE: Os fundos de ações, os ETFs e os Fundos de Investimento Imobiliário (FII) são exceção, 
pois não há vencimento para aplicações nesses ativos. Assim, a alíquota de IR será de 15% para 
fundos de ações e ETFs e de 20% para FIIs, independentemente do prazo da aplicação. 
 
Tributação dos fundos de investimento 
 
O IR sobre os fundos de investimento incide em dois momentos diferentes: na hora do resgate e uma 
vez a cada seis meses por meio de um mecanismo conhecido como come-cotas. Falaremos dele mais 
adiante. 
 
As alíquotas são definidas em função do prazo da aplicação e do regime de tributação do fundo, 
conforme a tabela a seguir. 
 
Tabela regressiva do Imposto de Renda – Fundos de longo prazo 
 
Prazo da aplicação 
 
Alíquota do IR 
 
Até 180 dias: 22,5% 
 
De 181 a 360 dias: 20% 
 
De 361 a 720 dias: 17,5% 
 
Acima de 720 dias: 15% 
 
Como funciona o come-cotas 
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O mecanismo conhecido como come-cotas é uma antecipação do IR sobre os fundos de 
investimento. Ele é válido para os fundos de curto e de longo prazo. 
 
O come-cotas não incide sobre fundos de ações, FIIs e ETFs. 
 
A cada semestre, no último dia útil dos meses de maio e novembro, o imposto é descontado 
considerando a menor alíquota de IR para esses fundos, ou seja, 15%. 
 
No momento da incidência do come-cotas, cada fundo realiza automaticamente um resgate parcial 
das cotas de cada investidor para pagar o imposto correspondente. 
 
Assim, quando alguém liquida suas aplicações, precisa apenas pagar a diferença entre o IR que já foi 
descontado por meio do come-cotas e a alíquota correspondente ao prazo de sua aplicação, 
conforme as tabelas acima. 
 
Se, por exemplo, um investidor deixou seu dinheiro aplicado por mais de dois anos em um fundo de 
longo prazo, já terá pago todo o IR devido. 
 
Se, em outro caso, o resgate for feito após um ano, ele terá de pagar a diferença entre a alíquota de 
15% e a de 17,5%, que é a correspondente ao prazo da aplicação de um ano. 
 
IR 2018: Como declarar saldo em fundos de investimento 
 
O valor total aplicado em fundos de investimento deve ser declarado na aba “Bens e Direitos”. 
 
É necessário declarar qualquer saldo maior que R$ 140,00 em 31 de dezembro do ano 
correspondente ao da declaração. 
 
Cada tipo de fundo tem um código diferente, de acordo com seu regime de tributação: 
 
·         Código 71: Fundos de curto prazo; 
 
·         Código 72: Fundos de longo prazo; 
 
·         Código 73: Fundos imobiliários; 
 
·         Código 74: Fundos de ações e ETFs. 
 
Clique no botão “Novo” e escolha o código de seu fundo para incluí-lo no programa ou clique em 
“Editar”, caso ele já esteja cadastrado. 
 
Consulte o seu Informe de Rendimentos e digite nos campos correspondentes a situação de seu 
saldo nas datas solicitadas, conforme a imagem a seguir: 
 
Depois desse processo, cheque o campo “Discriminação” e confira se o nome do fundo e o CNPJ do 
administrador conferem com o descrito em seu Informe de Rendimentos. 
 
Você deve declarar separadamente cada fundo existente em sua carteira. 
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Se esta for a sua primeira declaração ou as informações não estiverem descritas, basta incluí-las 
manualmente no mesmo campo. 
 
Como declarar rendimentos de fundos de investimento 
 
Os rendimentos dos fundos de investimento são declarados na aba “Rendimentos Sujeitos à 
Tributação Exclusiva/Definitiva”, no item “Rendimentos de Aplicações Financeiras”. 
Por: Mariana Congo 
Fonte: Blog.magnetis 

 

Proprietários de imóveis alugados estão na mira do Leão 
Contadores e advogados especializados em direito imobiliário recomendam muito cuidado aos donos 
de imóveis que estão alugados para que não haja discrepância na informação de rendimentos e a 
declaração acabe caindo na malha-fina. 
 
Uma das razões é que muitas vezes o locatário faz a dedução da alíquota mensalmente e paga o 
aluguel já com o valor do imposto descontado. 
 
“A Receita Federal faz um completo cruzamento das informações prestadas pelas fontes pagadoras, 
cartórios, imobiliárias e corretoras” 
 
O advogado Milton Mendes, do escritório Tavares Novos, destaca que é preciso ter muito cuidado e 
informar todos os rendimentos obtidos com aluguel ou venda de imóveis. “A Receita Federal faz um 
completo cruzamento das informações prestadas pelas fontes pagadoras, cartórios, imobiliárias e 
corretores. Qualquer omissão poderá colocar o contribuinte em malha-fina e, se houver autuação, a 
diferença do imposto será cobrada com juros e multa, o que acaba aumentando consideravelmente 
o débito”, explica o advogado. 
 
“Apenas uma pequena parte dos contribuintes faz esse pagamento mensal através de carnê-leão. A 
maioria deixa mesmo para informar o valor na declaração anual”, diz o contador Alessandro Teles. 
 
Omissão pode levar o contribuinte a cair na malha-fina 
 
Cálculo da alíquota 
 
O contador explica que há uma tabela progressiva para o cálculo do imposto, de 0% a 27,5%, a 
depender do preço do aluguel. 
 
Nas operações de venda de imóvel, a Receita Federal cobra uma alíquota de 15% sobre o lucro. Ou 
seja, uma pessoa que tenha comprado um apartamento por R$ 500 mil e o revende por R$ 600 mil 
tem que pagar 15% de imposto sobre os R$ 100 mil da diferença (R$ 15 mil, no caso). 
 
Mendes assinala que há situações em que o contribuinte dono do imóvel fica isento de tributação, 
mesmo obtendo lucro com a venda. “Por exemplo, se ele usar o valor da venda para adquirir outro 
imóvel residencial (no Brasil) no prazo máximo de 180 dias”, explica o advogado. 
 
Segundo ele, isso não afasta a obrigação de prestar contas ao Fisco sobre o negócio na declaração de 
imposto de renda anual. Quem vendeu um imóvel por até R$ 440 mil, independentemente de haver 
lucro, também está isento. E Uma decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), anunciada na última 
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quarta-feira, 21, também isentou de pagamento quem usar o valor para quitar a dívida de outro 
imóvel financiado. 
 
Sobre as receitas de aluguel, o advogado assinala que ainda que os rendimentos recebidos de 
pessoas físicas durante o ano de 2017 tenham sido isentos do imposto de renda, devem ser 
informados na declaração anual. 
 
“Caso o rendimento de aluguel esteja acima do limite de isenção, o contribuinte deve fazer o 
recolhimento mensal do imposto de renda através do programa Carnê-leão da Receita Federal e 
importar as informações para a declaração de ajuste anual”. 
 
Mendes explica que o contribuinte pessoa física tem muitas limitações para reduzir a carga tributária 
e os cruzamentos de sistema da Receita Federal acabam colocando em malha-fina boa parte dos 
contribuintes que omitem rendimentos. 
 
“Ainda assim, em alguns casos, é possível pagar menos impostos de forma legal, por exemplo, 
quando a tributação ocorre na pessoa jurídica em relação à receita de venda de imóveis em 
empresas patrimoniais”, diz. 
 
GANHO DE CAPITAL NA DECLARAÇÃO 
Alíquota - Se você efetuar a venda de um imóvel com lucro, é necessário o pagamento de IR de 15% 
sobre o “ganho de capital”, que é a diferença entre o custo de compra e o valor recebido na venda 
 
Programa - Quem vende um imóvel tem até o último dia útil do mês seguinte ao da venda para 
recolher o imposto de renda sobre a transação. Ou seja, se a venda ocorreu no mês de março, o 
imposto tem que ser pago até o último dia útil de abril. Tais dados devem ser informados na 
Declaração de Ajuste Anual de IR, importando as informações do programa GCap 
 
Download - O Programa de Apuração de Ganhos de Capital (GCap), disponível no site da Receita 
Federal do Brasil, é utilizado para recolher o imposto de renda incidente sobre o ganho de capital 
obtido com a venda de bens como imóveis. 
 
No aplicativo, existem formulários para preencher os dados da transação: informações do imóvel, 
tipo de transação (ex.: venda), data da aquisição e data da venda, o valor da alienação, se foi pago à 
vista ou a prazo, se houve benfeitorias e se o imóvel foi adquirido em partes ou datas diferentes 
 
Acréscimos - Ao valor de aquisição do imóvel pode ser acrescida a quantia gasta com a corretagem – 
caso esta tenha saído do seu bolso –, com os juros e encargos de um eventual financiamento e com o 
Imposto sobre a Transmissão de Intervivos (ITIV). 
 
Em outras cidades, o imposto se chama ITBI. É possível somar ao custo de aquisição todas as 
reformas, benfeitorias e ampliações feitas no imóvel, desde que aprovadas pela prefeitura  e 
guardados os comprovantes de pagamento (tem gente que  descarta os documentos) 
 
Fonte: David Telles 
 
http://atarde.uol.com.br/imoveis/noticias/1945444-proprietarios-de-imoveis-estao-na-mira-do-
leao?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-
+26+de+mar%E7o+de+2018+%26%23128240%3B 

 

http://atarde.uol.com.br/imoveis/noticias/1945444-proprietarios-de-imoveis-estao-na-mira-do-leao?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-+26+de+mar%E7o+de+2018+%26%23128240%3B
http://atarde.uol.com.br/imoveis/noticias/1945444-proprietarios-de-imoveis-estao-na-mira-do-leao?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-+26+de+mar%E7o+de+2018+%26%23128240%3B
http://atarde.uol.com.br/imoveis/noticias/1945444-proprietarios-de-imoveis-estao-na-mira-do-leao?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-+26+de+mar%E7o+de+2018+%26%23128240%3B
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Receita Federal publica interpretação envolvendo dedutibilidade de perdas no 
recebimento de crédito 
 
Foi publicado, no Diário Oficial da União de hoje, o Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 2, de 2018, 
que dispõe sobre as condições para dedutibilidade de perdas no recebimento de créditos 
decorrentes das atividades das pessoas jurídicas. 
 
Para fins de dedução de perdas no recebimento de créditos na apuração do Imposto sobre a Renda 
de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) , algumas pessoas 
jurídicas entendem que não precisam adotar as providências exigidas pelos arts. 9º e 10 da Lei nº 
9430, de 1996. Simplesmente esperam cinco anos contados do vencimento da dívida (operação de 
empréstimo) e fazem a dedução. 
 
O ADI esclarece que todas as condições previstas na referida Lei devem ser observadas ou as perdas 
pelo não recebimento de crédito (crédito “pobre” como chamado pelo mercado) não poderão ser 
deduzidas. 
 
Fonte: Receita Federal 
 
Mudanças no MEI chegam para melhor 
 
As recentes mudanças no MEI (Microempreendedor Individual) trouxeram e vão continuar trazendo 
diversos benefícios, uma vez que as novas regras que foram estabelecidas no ano de 2016 por meio 
da Lei Complementar entraram em vigor agora com a aprovação do Comitê Gestor do Simples 
Nacional. Para saber os impactos que isto irá causar nos seus negócios, é preciso analisar cada caso e 
avaliar pontos, como os exemplos a seguir: 
 
1) Exclusão e inclusão da lista de enquadramento como MEI 
  
 
Foram excluídos da lista do MEI: personal trainer; arquivista de documentos; contador; e técnico 
contábil. 
 
·         Passaram a ser autorizados como MEI: apicultor; cerqueiro; lLocador de bicicletas; locador de 
materiais e equipamentos esportivos; locador de motocicletas, sem condutor; locador de 
videogames; viverista; prestador de serviços de colheita; prestador de serviços de poda; prestador de 
serviços de preparação de terrenos; prestador de serviços de roçagem, destocamento, lavração, 
gradagem e sulcamento; e prestador de serviços de semeadura. 
 
O grande benefício trazido por esse aumento de atividades que podem ser incluídos no MEI é a 
formalização da prestação de serviço por todas essas pessoas. Isso porque, em muitos casos, esses 
prestadores de serviços acabam por trabalhar na informalidade, o que acarretava prejuízo para eles 
e para quem os estava contratando. Possibilitando a sua formalização como MEI, toda a atividade de 
prestação de serviços será regulada e formalizada. 
  
 
2) INCLUSÃO DO TERMO “INDEPENDENTE” EM TODAS AS OCUPAÇÕES 
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·         Todos devem ser independentes, pois o Comitê Gestor determinou o acréscimo do termo 
“independente” em todas as ocupações do MEI, o que significa que a ocupação deve ser exercida 
pelo titular do empreendimento, que não deve estar subordinado ao contratante e nem possuir 
relação de habitualidade com o mesmo. 
 
3) EXIGÊNCIA DE CERTIFICADO DIGITAL PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
 
  
·         Ainda fora determinado que a microempresa e a empresa de pequeno porte que tiver 
empregado necessitarão de certificado digital para cumprir com as obrigações da Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Informações à Previdência Social 
(GFIP) ou do eSocial. 
 
4) AUMENTO DO LIMITE DE FATURAMENTO DO MEI 
 
·         Outra alteração é o aumento do limite do faturamento de R$ 60 mil para R$ 81 mil. 
 
·         Com isso, os empreendedores que faturaram em 2017 entre R$ 60 mil e R$ 72 mil poderão 
optar pelo pagamento de uma multa sobre o excedente e permanecer enquadrados no mesmo 
regime tributário. 
 
Isso é muito bom para o Microempreendedor, pois ele não se restringirá a continuar prestando 
serviços, como o limite de faturamento foi aumentado, e ainda terá o incentivo de procurar mais 
negócios sem o medo de ser desenquadrado da condição de MEI por estourar esse limite. 
 
O novo limite traz mais conforto especialmente para os microempreendimentos que têm tendência a 
crescer. E tal como ocorreu nesta mudança, com a inclusão de 13 novas atividades, a tendência é que 
com o passar do tempo mais atividades possam ser incluídas e, com isso, o aumento de empresas 
que se formalizem. Antes os empresários enquadrados no MEI ficavam restritos ao faturamento e 
até mesmo deixavam de pegar serviço ou postergavam a emissão de nota fiscal para não serem 
desenquadrados do MEI, e com isso terem a carga tributária majorada. 
 
Apenas não vê com bons olhos por parte da Receita Federal, que estima que a entrada de novas 
empresas na modalidade, com o faturamento majorado para R$ 81 mil acarretará em queda na 
arrecadação. Isso porque, antes, essas 13 novas atividades não podiam ser MEI, e aqueles que 
faturavam mais de R$ 60 mil também não. Como o MEI é uma forma de tributação menor, isso não 
foi tão bem recebido pela Receita Federal por importar na diminuição da arrecadação dos tributos. 
Porém, aos olhos dos contribuintes, não há que se falar em qualquer perda, mas apenas em ganhos. 
 
Artigo de: 
 
Andréa Giugliani, da Giugliani Advogados 
 
Fonte: Agência Estilo Press 

 

Saiba Como Funciona a Tabela de Contribuição Mensal ao INSS 
 
A tabela de contribuição mensal poderá ser utilizada para consulta sobre as faixas de salários e 
respectivas alíquotas de incidência para o cálculo da contribuição a ser paga ao INSS. 
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As categorias de empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso possuem faixas e alíquotas 
distintas das de contribuinte individual e facultativo. 
 
Assim, para um empregado que tenha uma remuneração em março/2018 de R$ 1.850,00, o valor do 
INSS que será descontado em folha de pagamento, de acordo com as faixas de salário de 
contribuição acima, será de R$ 166,50, ou seja, R$ 1.850,00 x 9%. 
 
Para os empregados que tenham remuneração acima de R$ 5.645,80 em 2018, o valor do desconto 
em folha de pagamento será limitada a R$ 621,04 (R$ 5.645,80 x 11%). 
 
Nota: Os valores das tabelas acima foram extraídos da Portaria Ministerial MF nº 15, de 16 de janeiro 
de 2018 e terão aplicação sobre as remunerações a partir de 1º de janeiro de 2018. 
 
(*) Facultativo de baixa renda (dono de casa) – Contribuição de 5% sobre o SM 
  
A contribuição de 5% sobre o Salário-Mínimo (SM) é exclusiva ao contribuinte facultativo de baixa 
renda (dono de casa). 
 
Essa contribuição é destinada ao homem ou mulher de famílias de baixa renda e que se dedique 
exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito da sua residência e não tenha renda própria. 
 
Neste caso o contribuinte facultativo contribui mensalmente com o valor de R$ 47,70, considerando 
o SM vigente em 2018 (R$ 954,00 x 5%). 
 
Requisitos necessários para se enquadrar nesta forma de contribuição: 
 
Não possuir renda própria de nenhum tipo (incluindo aluguel, pensão alimentícia, pensão por morte, 
entre outros valores); 
Não exercer atividade remunerada e dedicar-se apenas ao trabalho doméstico, na própria residência; 
Possuir renda familiar de até dois salários mínimos. Bolsa família não entra para o cálculo; 
Estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), com situação atualizada nos 
últimos dois anos. A inscrição é feita junto ao Centro de Referência e Assistência Social (CRAS) do 
município. 
Como Contribuir: 
 
Gere a guia de recolhimento pela internet mensalmente e faça o pagamento; 
Você também pode comprar um carnê em uma papelaria e contribuir, usando o código de 
pagamento 1929; 
Benefícios a que o segurado contribuinte facultativo tem direito: 
 
 As contribuições válidas realizadas sobre 5% do salário mínimo podem ser utilizadas para os 
seguintes benefícios: 
 
Aposentadoria por idade; 
Aposentadoria por invalidez; 
Auxílio-doença; 
Auxílio-acidente; 
Auxílio-reclusão; 
Salário-maternidade . 
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Se mais tarde você decidir usar suas contribuições como facultativo de baixa renda para obter os 
benefícios abaixo, precisará pagar a diferença corrigida entre 5% e 20% (alíquota total). 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição; 
Certidão de Tempo de Contribuição – CTC. 
(**) Plano simplificado de Previdência Social – Contribuição de 11% sobre o SM 
 
  
O Plano Simplificado é uma forma de inclusão previdenciária com percentual de contribuição 
reduzido de 20% para 11%, desde que o valor pago seja igual à alíquota multiplicada pelo valor do 
salário mínimo vigente. 
 
A implementação deste plano se deu a partir da publicação da Lei Complementar n º 123/2006, com 
efeitos a partir de abril/2007 (Decreto nº 6.042/2007). 
  
Este plano se aplica exclusivamente à categoria de Contribuinte Individual, que trabalha por conta 
própria e não seja prestador de serviço à empresa ou equiparada, e também ao Facultativo, que é 
aquele que não exerce atividade. 
 
Neste caso o contribuinte individual contribui mensalmente com o valor de R$ 104,94, considerando 
o SM vigente em 2018 (R$ 954,00 x 11%). 
 
Como Contribuir: 
 
Tanto o Contribuinte Individual quanto o Facultativo poderão fazer os pagamentos neste plano desde 
que utilizem os códigos de pagamento específicos para esta alíquota de contribuição. 
 
Consulte a página Formas de contribuição e códigos de pagamento para mais informações. 
 
Benefícios a que o segurado contribuinte tem direito: 
 
As contribuições do Plano Simplificado são válidas para todos os benefícios previdenciários, exceto: 
 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição; 
Certidão de Tempo de Contribuição – CTC (expedida somente para servidores públicos concursados, 
efetivos, que estejam vinculados a Regime Próprio de Previdência Social – RPPS da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios). 
Se após o recolhimento no plano simplificado, houver interesse de contar esse tempo de 
contribuição para um dos casos acima, deverá ser feita a complementação da contribuição mensal, 
mediante o recolhimento de mais 9% sobre o valor do salário mínimo que serviu de base para o 
recolhimento, acrescido de juros moratórios. 
  
O cálculo desta diferença e a geração da guia para pagamento somente será possível em uma das 
Agências da Previdência Social. 
 
Opção de Troca de Plano Normal 
 
No plano normal o contribuinte individual ou facultativo paga 20% sobre a base de cálculo que quer 
contribuir, entre o SM R$ 954,00 (R$ 190,80) e o teto do salário de contribuição da Previdência Social 
R$ 5.645,80 (R$ 1.129,16). 
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O Contribuinte Individual e o Facultativo que pagam o INSS através do Plano normal de contribuição 
(alíquota de 20%) poderão, a qualquer momento, optar pelo pagamento neste Plano simplificado 
(alíquota de 11%), bastando alterar o código de pagamento no momento de preencher a Guia da 
Previdência Social – GPS. 
 
A mesma situação se aplica ao que estiver recolhendo neste plano simplificado e quiser voltar para o 
Plano normal. 
 
Fonte: Blog Guia TrabalhistaLink: https://trabalhista.blog/2018/03/23/saiba-como-funciona-a-tabela-
de-contribuicao-mensal-ao-inss/ 

 

TST suspende repasse de contribuição. 
 
O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), João Batista Brito Pereira, suspendeu liminar 
que obrigava as empresas Aliança Navegação e Logística e Hamburg Süd Brasil a recolher a 
contribuição sindical de empregados – que deixou de ser obrigatória com a reforma trabalhista (Lei 
nº 13.467, de 2017). 
 
A decisão foi dada em um recurso chamado “correição parcial”. O mecanismo é usado para pedir a 
correção de erros ao corregedor-geral. Na ausência dele, o pedido foi analisado pelo presidente do 
tribunal superior. 
 
As empresas alegaram que teriam prejuízos com a liminar concedida pela desembargadora Ivete 
Ribeiro, do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) de São Paulo. A decisão beneficiava o Sindicato dos 
Empregados Terrestres em Transportes Aquaviários e Operadores Portuários do Estado de São Paulo 
(Settaport). Os valores – equivalentes a um dia de trabalho de cada empregado – deveriam ser 
recolhidos sob pena de multa diária de R$ 10 mil, limitada a R$ 500 mil por empresa. 
 
De acordo com o pedido, a liminar teria efeitos “seríssimos”, como recolher os valores 
independentemente da autorização dos trabalhadores, desrespeitando o artigo 578 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), que prevê a autorização prévia. As empresas ainda argumentaram que 
eventual restituição seria “extremamente difícil, praticamente impossível”, por causa da grande 
quantidade de trabalhadores vinculados às empresas e da diversidade de valores. 
 
As alegações foram aceitas pelo presidente do TST. Na decisão liminar (processo nº 1000136-28. 
2018. 5.00.0000), o ministro afirma que o cumprimento imediato da determinação do TRT cria uma 
“lesão de difícil reparação” por impor gasto sem que tenha sido fixada qualquer garantia caso, no fim 
do processo, decida-se contra a recolhimento da contribuição. 
 
O advogado que representa as empresas, Gustavo Granadeiro Guimarães, do escritório Granadeiro 
Guimarães Advogados, destaca que o fim da obrigatoriedade da contribuição sindical foi um dos 
pontos mais polêmicos da reforma e ainda deve demorar para ser resolvido no Judiciário. Há pelo 
menos oito ações diretas de inconstitucionalidade sobre o assunto no Supremo Tribunal Federal 
(STF), que ainda não se pronunciou. 
 
O Settaport pretende recorrer da decisão. “O sindicato não consegue prestar serviços 
adequadamente sem esses valores”, afirma o advogado da entidade, Douglas Martins, 
acrescentando que a entidade pode “quebrar”. De acordo com ele, a categoria aprovou, por meio de 

https://trabalhista.blog/2018/03/23/saiba-como-funciona-a-tabela-de-contribuicao-mensal-ao-inss/
https://trabalhista.blog/2018/03/23/saiba-como-funciona-a-tabela-de-contribuicao-mensal-ao-inss/
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assembleia, o pagamento da contribuição sindical. Porém, a validade do ato não é reconhecida pelas 
empresas. 
 
Vários sindicatos recorreram à Justiça e obtiveram liminares em primeira e segunda instâncias para o 
recolhimento da contribuição, segundo o professor Ricardo Calcini. Essa, acrescenta, é a primeira 
decisão do TST sobre o assunto. “Abre um precedente para que outras empresas que não 
conseguiram suspender liminares nos tribunais possam acionar a corregedoria”, afirma. 
 
A jurisprudência atual está dividida, segundo o advogado Jorge Gonzaga Matsumoto, do escritório 
Bichara Advogados. De acordo com ele, a decisão do TST quebra uma sequência de liminares que 
permitiam a cobrança. 
 
O escritório atua na defesa de empresas em quatro ações civis públicas. Em duas, liminares foram 
concedidas aos sindicatos. Recentemente, porém, uma delas foi cassada. O TRT de Pernambuco 
aceitou pedido das Lojas Riachuelo para suspender decisão que favorecia o Sindicato dos 
Empregados no Comércio de Jaboatão dos Guararapes. 
 
Fonte: Valor Econômico, por Beatriz Olivon 

 

Trabalhador se diz coagido a contribuir com o sindicato. 
 
Funcionários da GM (General Motors), em São Caetano, afirmam que o sindicato da categoria tem 
coagido os trabalhadores a assinarem a autorização para desconto da contribuição sindical, que é 
facultativa desde a reforma trabalhista. Por outro lado, Aparecido Inácio da Silva, o Cidão, presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos de São Caetano, garante que a entidade apenas busca conscientizar 
sobre a importância do pagamento para a manutenção da atuação sindical. 
 
“O pessoal assina por medo de represália, só aqueles que têm estabilidade não estão autorizando”, 
comenta um dos funcionários, que preferiu não se identificar. Ele afirma que o temor começou em 
fevereiro. “Foi feita uma assembleia com pessoas de empresas menores porque o sindicato dizia que, 
de acordo com a lei, se a maioria votasse a favor, não seria necessária a autorização individual e o 
valor seria descontado de toda categoria.” Porém, a maioria da categoria foi contra. 
 
Antonio Carlos Aguiar, especialista em Direito do Trabalho, afirma que não há esta interpretação. “A 
lei é clara: é preciso de autorização individual prévia para o desconto, não é uma definição coletiva.” 
 
No entanto, dois dias após a assembleia, um trabalhador que votou contra o acordo foi demitido. 
“Não temos certeza se o sindicato teve ligação, mas todos ficamos com medo”, lembra o funcionário. 
 
“Teoricamente, o sindicato não tem poder para demitir alguém da empresa e, se isso acontece, é 
grave, pois ele estaria interferindo na gestão da companhia. Se comprovada que a dispensa foi por 
causa de um voto em assembleia, além de ser discriminação, é crime contra a organização do 
trabalho”, destaca Aguiar. 
 
Desde terça-feira, o sindicato está em busca de anuências para o pagamento da quantia, que é 
equivalente a um dia de trabalho. “Nós estamos conversando com o trabalhador e explicando a 
importância da contribuição para o trabalho do sindicato. É um processo de conscientização”, 
garante Cidão. 
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Em contrapartida, outro colaborador da GM, que também pediu sigilo, afirma que a categoria foi 
surpreendida pela ação do sindicato. “Para nós, depois da reforma trabalhista, a contribuição seria 
uma decisão individual, mas, com essa atitude do sindicato, de ir no chão de fábrica e colher 
assinatura, faz parecer que nossos direitos não valem nada.” 
 
“Os sindicatos são muito importantes para representar o trabalhador e equilibrar a relação entre 
empresa e empregado, mas eles não têm o direito de forçar alguém a fazer o que não deseja”, 
explica Aguiar. 
 
O Ministério do Trabalho afirma que a questão da definição da contribuição sindical por meio de 
assembleia será definida pelo Judiciário, e que o STF (Supremo Tribunal Federal) foi acionado. 
Procurada pela equipe de reportagem do Diário, a GM não se pronunciou até o fechamento desta 
edição para falar sobre a ação do sindicato dentro da fábrica. 
 
Fonte: Diário do Grande ABC, por Soraia Pedrozo 

 

A reforma trabalhista permite reduzir a jornada com diminuição do salário? 
 
O direito do trabalho possui, como regra, o princípio da “irredutibilidade salarial”, o que significa que 
o salário não pode ser reduzido. Além disso, a CLT também proíbe que seja feita qualquer 
modificação no contrato de trabalho sem que haja a concordância do empregado e que essa 
alteração acarrete prejuízo ao trabalhador. 
 
Há uma exceção, porém, prevista na própria Constituição Federal, permitindo que o salário seja 
reduzido se assim for estipulado em convenção ou acordo coletivo. Dessa forma, a redução salarial, 
para ser lícita, necessita da participação do sindicato profissional. A reforma trabalhista, por sua vez, 
não alterou essas regras. 
 
Cabe observar, também, que, em sua origem, a CLT permitia a redução geral dos salários dos 
empregados em até 25%, respeitado o salário mínimo regional, em caso de força maior ou prejuízos 
comprovados da empresa. Mas com o advento da atual Constituição Federal, essa possibilidade 
deixou de existir, sendo indispensável que a redução no salário seja negociada com o sindicato 
profissional. 
 
No caso de redução da jornada ser acompanhada de diminuição do salário, existem duas 
possibilidades. A primeira, da mesma forma anteriormente exposta, é que norma coletiva determine 
essa redução, tanto da jornada, quanto do salário. 
 
A segunda é que a redução seja acordada de forma individual com o trabalhador, mas desde que 
isso, de fato, se caracterize como uma vantagem para ele. Por exemplo, o empregado que cumpra 
oito horas diárias, mas que em virtude do ingresso em um curso superior prefira diminuir sua jornada 
para poder conciliar os estudos com o trabalho. Nesse caso, demonstrado seu real interesse, ele 
poderia, em comum acordo, ter sua jornada diminuída com a correspondente redução do salário. 
 
Por último, a empresa não pode dispensar o empregado e, em seguida, admiti-lo somente para 
recontratá-lo com um salário menor. Essa prática é uma espécie de fraude e, caso isso aconteça, será 
considerado como se não houvesse ocorrido a dispensa. 
 
Fonte: Exame.com, por Marcelo Mascaro Nascimento 
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A Partir de Julho Todas as Empresas Com Funcionários Estarão Obrigadas ao eSocial 
 
Atualmente em vigor apenas para as grandes empresas, o eSocial se tornará obrigatório para as 
pequenas e médias empresas ainda em 2018, conforme o cronograma do eSocial estabelecido pela 
Resolução CDES 3/2017. 
  
 
A adesão não será opcional e incluirá a partir de Julho as empresas do Simples Nacional e os 
Microempreendedores Individuais – MEI, contanto que tenham ao menos 1 funcionário. 
 
 
Conforme a Resolução CGES 3/2015 estas empresas terão à disposição, no âmbito do eSocial, um 
sistema eletrônico online gratuito, disponibilizado pela Administração Pública federal, que 
possibilitará, a partir da inserção de dados, a geração e a transmissão dos arquivos referentes aos 
seus eventos. 
 
Porém vale lembrar que o Portal do eSocial ainda não disponibilizou qualquer versão simplificada 
para testes, o que esperamos que ocorra em breve. 
 
Primeiros Passos 
 
Se a sua empresa ainda não começou a se preparar para o eSocial, o primeiro passo é a realização da 
Qualificação Cadastral, que irá verificar a consistência dos dados cadastrais enviados pelo 
empregador relativos aos trabalhadores a seu serviço 
 
Fonte: Blog Guia TrabalhistaLink: https://trabalhista.blog/2018/03/28/a-partir-de-julho-todas-as-
empresas-com-funcionarios-estarao-obrigadas-ao-esocial/ 

 
4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais 
da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para 
entidades do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada 
um dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar 
os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, 
análise de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
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Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 -  
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 De 2ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Domingos Donadio - OAB nº SP 35.783 De 2ª a 6ª feira das 14h às 17h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 -  
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dra. Eloisa Bestold - OAB nº SP 120.292 
De 2ª e 3ª feira das 14h às 18h 

De 4ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 

De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira 
das 14h30 às 
18h30 

De 5ª e 6ª feira das 14h às 18h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 -  
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 

De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira das 18h às 21h  

5ª feira  das 14h às 18h 

6ª feira das 9h às 13h 

  

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 12:30hs as 14:00hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua 
Professor Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, ATRAS DA IGREJA 
CATÓLICA DO LIMÃO. 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
 
5.01 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

ABRIL/2018 

                

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR 

09 segunda ECD – Escrituração Contábil Digital ** 
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 Wagner Mendes 

09 segunda 
PLR sem segredos: como transformar o PLR num 

eficaz instrumento de gestão 
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 Sérgio Lopes 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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09 segunda Alterações Contratuais na Prática  
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 Francisco Motta  

09, 10 e 
11 

segunda a 
quarta 

eSocial 
19h00 às 

22h00  
R$ 282,00 R$ 563,00 9 Valéria de Souza Telles 

10 terça Ressarcimento de ICMS - ST - P.CAT 158/2015 
14h00 às 

18h00 
R$ 125,00 R$ 250,00 4 

Antonio Sérgio de 
Oliveira 

10 terça Analista/Assistente Fiscal 
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

13 sexta 
Reforma trabalhista e aplicação prática na 

administração de pessoal  
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Alessandra 
Mercante 

14 sábado Terceirização 
08h30 às 

18h30  
R$ 282,00 R$ 563,00 9 Valéria de Souza Telles 

16 segunda Formação de Auxiliares e Assistentes Contábeis 
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Braulino José dos 
Santos 

16 segunda Exclusão do ICMS DA BC DO PIS/COFINS 
09h00 às 

13h00 
R$ 125,00 R$ 250,00 4 Lourivaldo Lopes 

17 terça 
eSocial - Atualizado com a Resolução CD-nº 

03/2017 
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 Lincoln Ferrarezi 

17, 18 e 
19  

terça a 
quinta 

Reforma Trabalhista  
19h00 às 

22h00  
R$ 282,00 R$ 563,00 9 Valéria de Souza Telles 

19 quinta Classificação Fiscal - NCM e CEST 
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

19 quinta Lucro real avançado ** 
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 Luciano Perrone 

20 sexta 
E-Social e impactos na rotina da administração de 

pessoal 
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Alessandra 
Mercante 

24 terça 
ISS para Tomadores e Prestadores de Serviços  e 

Retenção na Fonte 
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

24 terça Encerramento de Empresas na Prática   
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 Francisco Motta  

24 terça Imersão em DFC (CPC 03 – R3) e DVA (CPC 09) ** 
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 Luciano Perrone 

26 quinta Bloco K    
09h00 às 

13h00 
R$ 125,00 R$ 250,00 4 

Antonio Sérgio de 
Oliveira 

*Programação sujeita às alterações 
** Pontuação na Educação Continuada 

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindcontsp.org.br  

 
5.02 GRUPOS DE ESTUDOS 
CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook 
A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e 
frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e 
dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos.  
O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade 
agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de 
participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento. 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/ 

 
GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

GRUP0  IFRS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 


